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UNICORP - UNIVERSIDADE CORPORATIVA   

PORTARIA Nº 11, DE 07 DE MARÇO DE 2024
Designa magistrada como Coordenadora-Adjunta para auxiliar a Coordenação Geral da UNICORP.

O DIRETOR-GERAL DA UNIVERSIDADE CORPORATIVA – UNICORP E ESCOLA SUPERIOR DE MAGISTRADOS E SERVI-
DORES JUDICIÁRIOS DO ESTADO DA BAHIA – MASB, no uso de suas atribuições legais e administrativas;

CONSIDERANDO os conceitos e componentes estratégicos da UNICORP, nos termos do quanto estatuído no art. 1º, § 1º, inci-
sos II e III do seu Regimento Interno, alinhados aos parâmetros do Plano Diretor do Poder Judiciário do Estado da Bahia;

CONSIDERANDO que no seu planejamento estratégico, estabelecido para o sexênio 2021-2026, a UNICORP defi niu como de-
manda estratégica a Estruturação de Polos Descentralizados para facilitação da disseminação do conhecimento, em consonân-
cia com o disposto na Resolução nº 03, de 24 de março de 2021, que dispõe sobre a Estratégia do Poder Judiciário do Estado 
da Bahia;

CONSIDERANDO que a UNICORP deve fomentar a pesquisa científi ca e a articulação intersetorial do ensino, através de parce-
rias em diversos setores públicos e privados, bem como a conquista da participação de magistrados e servidores nas iniciativas 
de capacitação;

CONSIDERANDO que a Juíza Coordenadora-Geral além das atividades inerentes ao cargo de magistrada, cumula tarefas da 
Unicorp e da Masb;

CONSIDERANDO que compete ao Diretor-Geral a direção técnica e administrativa da Unicorp e da Masb, bem como gerir as 
ações dos diversos órgãos que integram as suas estruturas;

RESOLVE

Art. 1º Designar como Coordenadora-Adjunta a magistrada RENATA GUIMARÃES DA SILVA FIRME.

Art. 2º Competirá à Coordenadora-Adjunta auxiliar a Coordenadora-Geral da Universidade Corporativa Ministro Hermes Lima – 
UNICORP no que for necessário à administração e coordenação dos Polos Descentralizados.

Art. 3º A Coordenadora-Adjunta não perceberá qualquer parcela indenizatória. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Desembargador JATAHY JÚNIOR 
Diretor-Geral

MINISTÉRIO PÚBLICO 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

DISTRIBUIÇÃO
 
Em 8 de março de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da 
Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes proce-
dimentos:
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.225716/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Educação 
Pré-escolar
INTERESSADO(A)(S): Município do Salvador; Associação de Moradores Educativa Cultural e Comunitária; Sacramento Pereira; 
Escola Municipal Austricliano de Carvalho
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 590.9.170872/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari
ASSUNTO: Direito Penal > Contravenções Penais > Perturbação do Trabalho ou do Sossego Alheios
INTERESSADO(A)(S): Moradores da Rua Virginia Reis Tude - Camaçari
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 708.9.64538/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Direitos e 
Garantias Fundamentais
INTERESSADO(A)(S): Manoel Antônio Rodrigues Chaves
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
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INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.179341/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra as Finanças Públicas > Má-Gestão praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Jeoberico Silva Souza; Francisco de Souza Andrade Netto
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 254.9.462787/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Rio Real
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Avenida Supermercado de Rio Real Ltda; Ioran Valença da Silva; Ricardo Monteiro Silva Costa; Município 
de Rio Real
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 674.0.125019/2014
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Patrícia Pina de Figueiredo; Fabiana Menezes de Figueiredo; Ledson Carvalho Oliveira de Figueiredo; 
Maria de Lourdes Antunes Correia Rabelo; Segundo Tabelionato de Notas da Comarca de Alagoinhas; Maria das Graças Barrei-
ros Barreto
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.6658/2016
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança 
Pública - 6º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes de Abuso de Autoridade
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da atividade policial > Registros > Ocorrências 
policiais, Representações de ofendidos e notitia Criminis
INTERESSADO(A)(S): Ronald Silva do Nascimento; Ary Pereira de Oliveira; Walter Takemoto; Jose Osvaldo Alquino dos Santos; Vla-
dy Gabriel Chaves da Silva; André Ribeiro Prado; Rose Mary Santos Fernandes; Fabiano Fortuna e Silva; Adriano Alves dos Santos
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90071/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Pet Klinic Comércio e Serviços Veterinários Ltda
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 269.9.139762/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santaluz
ASSUNTO:  Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento Ilícito
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Arismario Barbosa Júnior; Adalberto Andrade de Oliveira
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.152252/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mucuri
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Mucuri; Allan Henrique Freire Pinto
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 020.0.124403/2009
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Luciano Pereira dos Santos
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 716.9.23158/2024
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá
ASSUNTO: Direito à Educação > Acesso > Vaga > Acesso Próximo do Domicílio
INTERESSADO(A)(S): Romário Gomes Macedo
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
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INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.262298/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de Ensino
INTERESSADO(A)(S): Sheyla Laranjeira dos Santos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 718.9.390952/2021
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Cristophe Sérgio Santos Silva; Município de Aurelino Leal
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.219751/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Entidades de Atendimento
INTERESSADO(A)(S): Escola Estadual Solange Hortélio Franco; Maria Pilar Cerqueira Maquieira Menezes; A Sociedade
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 110.9.321528/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itororó
ASSUNTO:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes da Lei de Licitações
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Habilitação/Registro Cadastral/Julgamento/Homolo-
gação
INTERESSADO(A)(S): Município de Firmino Alves
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.221066/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.61407/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Teixeira de Freitas; HS Treinamentos Ltda
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 054.9.83240/2024
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cândido Sales
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico
Hospitalar > Atendimento/Tratamento Ambulatorial
INTERESSADO(A)(S): Selene Pereira Costa Campos
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 728.9.27802/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO:  Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): J T C Prestação de Serviços Ltda - EPP
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 207.0.161905/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Iraquara
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde
INTERESSADO(A)(S): Marcos Vinícius Santos Teles
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 647.9.287236/2023
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): João de Cristo Gomes de Almeida Júnior; Cordélia Torres de Almeida
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
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INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.267787/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Laticínio Davaca
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC Nº 003.9.16735/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
INTERESSADO(A)(S): Secretaria do Trabalho Assistência Social e Esportes
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 269.9.311523/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santaluz
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Adalberto Andrade de Oliveira
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 592.9.77624/2020
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Sistema Remuneratório e Benefícios > Teto 
Salarial
INTERESSADO(A)(S): Sebastian Carlos Eliseu Bouzada; Município de Senhor do Bonfi m; Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
Salvador, 8 de março de 2024.
 
ANDRÉ LUIS LAVIGNE MOTA
Promotor de Justiça
Secretário-Geral
 

COMISSÃO ELEITORAL   

EDITAL Nº 727, DE 8 DE MARÇO DE 2024

A PRESIDENTE DA COMISSÃO DA ELEIÇÃO PARA O CARGO DE CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DA BAHIA– BIÊNIO 2024/2026, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o art. 5º da Resolução nº 2, de 
4 de março de 2024, do Colégio de Procuradores de Justiça, TORNA PÚBLICA a relação de candidatos inscritos para concorrer à 
eleição para o cargo de Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado da Bahia, Biênio 2024/2026, que será realizada no dia 
1º de abril de 2024, segunda-feira, das 14h às 17h, mediante utilização do sistema de voto remoto, secreto e digital, denominado 
Sistema Voto Digital, instituído e regulado pelo Ato Normativo nº 28, de 4 de agosto de 2020, da Procuradoria-Geral de Justiça:
PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA – Processo SIGA nº 62417/2024

Salvador, 8 de março de 2024

ELNA LEITE ÁVILA ROSA
Procuradora de Justiça
Presidente da Comissão da Eleição para o cargo de Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado da Bahia – Biênio 
2024/2026

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 246, DE 8 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constitui-
ção Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 011, de 18 de janeiro de 1996, resolve EXONERAR, 
a partir 26 de fevereiro de 2024, o servidor ZÚRI BAO PESSÔA, do cargo de provimento em comissão Assessor Técnico Pericial, 
símbolo CMP-5, deste Ministério Público.
Salvador, 8 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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ATO Nº 247 , DE 8 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 011, de 18 de janeiro de 1996, resolve NOMEAR, 
a servidora VICKY RAMON BRITTO SANTIAGO, para o cargo de provimento em comissão Assessor Técnico Pericial, símbolo 
CMP-5, deste Ministério Público.
Salvador, 8 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO NORMATIVO Nº 13, DE 8 DE MARÇO DE 2024

Aprova o Regimento Interno da Corregedoria Administrativa do Ministério Público da Bahia e dá outras providências.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições le-
gais, na forma do art. 15, inciso XLIV, da Lei Complementar n° 11, de 18 de janeiro de 1996,

RESOLVE

Art. 1º Aprovar o REGIMENTO INTERNO DA CORREGEDORIA ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, órgão 
auxiliar do Ministério Público, conforme o disposto no artigo 4º, §4º, inciso XI, da  Lei Complementar n° 11, de 18 de janeiro de 
1996 e do Ato Normativo nº 34, de 18 de agosto de 2023.

Art. 2ºEste Regimento Interno entrará em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 8 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

REGIMENTO INTERNO DA CORREGEDORIA ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

LIVRO I

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1ºA Corregedoria Administrativa do Ministério Público da Bahia, Órgão Auxiliar do Ministério Público vinculado ao Gabinete 
da Procuradoria-Geral de Justiça, doravante reger-se-á de acordo com este Regimento Interno, instituído na forma do Ato Nor-
mativo nº 34, de 18 de agosto de 2023, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia e da Lei Estadual nº 6.667, de 
26 de setembro de 1994. 
§ 1º A Corregedoria Administrativa do Ministério Público é órgão vinculado ao Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça, que 
tem por fi nalidade orientar o desenvolvimento na carreira e correicionar as atividades dos servidores integrantes do quadro de 
serviços auxiliares, bem como expedir regulamentos acerca dos procedimentos afetos a sua atuação.
§ 2º O Corregedor Administrativo será um membro do Ministério Público, designado pela Procuradoria-Geral de Justiça, na forma 
da Lei Orgânica do Ministério Público deste Estado.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2ºA Corregedoria Administrativa do Ministério Público da Bahia, como Órgão Auxiliar do Ministério Público vinculado ao Ga-
binete da Procuradoria-Geral de Justiça, é integrada pelas seguintes unidades:
I – Corregedor Administrativo; 
II – Chefi a de Gabinete do Corregedor Administrativo;
III – Coordenação do Apoio Técnico e Administrativo da Corregedoria;
IV – Unidade de Apoio Administrativo da Corregedoria;
V – Unidade de Apoio Técnico da Corregedoria.

TÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES

CAPÍTULO I
DO CORREGEDOR ADMINISTRATIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 3º Na forma do disposto na Lei Orgânica do Ministério Público da Bahia, compete ao Corregedor Administrativo do Ministério 
Público, entre outras:
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I – realizar inspeções e correições das atividades exercidas pelos servidores integrantes do quadro de serviços auxiliares, bem 
como, quando for o caso, em face de servidor do Ministério Público, na forma da Lei Estadual nº 6.667, de 26 de setembro de 
1994 e deste Regimento Interno;
II – coordenar a Comissão de Estágio Probatório e a Comissão de Avaliação de Desempenho dos servidores do Ministério Pú-
blico da Bahia;
III – designar servidor para coordenar a Comissão Permanente de Sindicâncias e Processos Administrativos Disciplinares dos 
servidores do Ministério Público, vinculada à Corregedoria Administrativa;
IV – designar servidores efetivos e estáveis do Ministério Público para comporem as Comissões Específi cas Processantes para 
a instrução processual em procedimentos administrativos instaurados contra servidores do Ministério Público;
V – designar, quando necessário, servidores efetivos e estáveis da Corregedoria Administrativa para presidirem as Comissões 
Específi cas Processantes para a instrução processual em procedimentos administrativos instaurados contra servidores do Mi-
nistério Público; 
VI – expedir regulamentos acerca dos procedimentos afetos à atuação da Corregedoria Administrativa, especialmente instruções 
normativas complementares às disposições legais e normas expedidas pela Procuradoria-Geral de Justiça;
VII – expedir atos em conjunto com a Procuradoria-Geral de Justiça, visando à regularidade e ao aperfeiçoamento dos serviços 
afetos ao Ministério Público, nos limites de suas atribuições;
VIII – examinar os relatórios de atividade dos servidores do Ministério Público, dando-lhes conhecimento de elogios ou recomen-
dações neles exarados;
IX – dirigir e distribuir os serviços da Corregedoria Administrativa do Ministério Público;
X – expedir instruções e outras normas administrativas internas, para organização e orientação das atividades exercidas pelos 
servidores do Ministério Público, sempre que necessário ou conveniente ao serviço;
XI – prestar aos servidores do Ministério Público informações de caráter pessoal e funcional, relativas à atuação da Corregedoria 
Administrativa, assegurando-lhes o direito de acesso, retifi cação e complementação de dados; 
XII – instaurar de ofício ou por provocação de qualquer pessoa ou autoridade, mediante representação escrita, através de meio 
físico ou eletrônico, ou tomada por termo, investigações preliminares sumárias, sindicâncias, processos administrativos discipli-
nares ou incidentes de insanidade mental, em face de servidor do Ministério Público, aplicando, se for o caso, as sanções admi-
nistrativas cabíveis, na forma da Lei Estadual nº 6.667, de 26 de setembro de 1994 e deste Regimento Interno; 
XIII – instaurar procedimento de acompanhamento, quando for o caso, em face de servidor do Ministério Público, na forma da Lei 
Estadual nº 6.667, de 26 de setembro de 1994 e deste Regimento Interno;  
XIV - designar servidor da Corregedoria Administrativa para exercer as funções de presidente de investigações preliminares 
sumárias; 
XV – propor à Procuradoria-Geral de Justiça a designação de membro do Ministério Público para exercer as funções de presiden-
te de investigações preliminares sumárias, sindicâncias e procedimentos administrativos, quando necessárias a imparcialidade 
e independência das investigações;  
XVI – encaminhar à Procuradoria-Geral de Justiça os processos administrativos disciplinares que incumba a esta decidir, na 
forma da Lei nº 6.667, de 26 de setembro de 1994 e da Lei Complementar Estadual nº 11/96;
XVII – propor à Procuradoria-Geral de Justiça a não confi rmação na carreira do servidor;
XVIII - determinar, sempre que entender conveniente ao interesse da instituição, o afastamento preventivo do servidor processa-
do, na forma da Lei nº 6.667, de 26 de setembro de 1994, e deste Regimento Interno;
XIX – avaliar o desempenho da produtividade para fi ns de progressão, promoção, concessão de percentual do Regime de Tra-
balho Integral – RTI, dentre outras medidas correlatas;
XX – determinar expressamente anotações funcionais no assento do servidor do Ministério Público; 
XXI - determinar a autuação e o registro de representações ou reclamações contra servidor do Ministério Público, bem como o 
arquivamento das mesmas quando desatendidos os requisitos legais ou quando manifestamente improcedentes;
XXII – auxiliar a Procuradoria-Geral de Justiça a aferir e compor o conceito objetivo de mérito na movimentação da carreira dos 
servidores do Ministério Público, oferecendo, em parecer prévio, informações a respeito da atuação do servidor; 
XXIII – propor à Procuradoria-Geral de Justiça a expedição de instruções e outras normas administrativas, sempre que neces-
sário ou conveniente ao serviço;
XXIV - elaborar os cronogramas anual e mensal de correições ordinárias;
XXV - movimentar os processos e procedimentos em trâmite na Corregedoria Administrativa, promovendo o controle dos prazos 
e formalizando, a partir de termo próprio, juntadas, vistas e conclusões;
XXVI - adotar as providências necessárias ao cumprimento dos atos normativos aplicáveis ao processo administrativo, inclusive 
a indicação dos prazos prescricionais nos processos e procedimentos de caráter disciplinar;
XXVII– propor alterações neste regimento interno;
XXVIII – nomear defensor dativo ao servidor processado, sempre que necessário;
XXIX – desempenhar outras atribuições previstas em lei.
Parágrafo único. Nas suas faltas, impedimentos, afastamentos temporários ou suspeição, o Corregedor Administrativo será subs-
tituído por membro do Ministério Público designado pela Procuradoria-Geral de Justiça.

CAPÍTULO II
DA CHEFIA DE GABINETE DA CORREGEDORIA ADMINISTRATIVA

Art. 4º O Gabinete do Corregedor Administrativo do Ministério Público terá como chefe um dos servidores da Corregedoria 
Administrativa, designado livremente pelo Corregedor Administrativo, incumbindo-lhe o exercício das atribuições que lhe forem 
consignadas por este Regimento Interno, como:
I – exercer a chefi a da assessoria jurídica do Corregedor Administrativo;
II – assessorar o Corregedor Administrativo nos assuntos de interesse da Corregedoria Administrativa;
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III - supervisionar todos os trabalhos da Corregedoria Administrativa, como emissão de ofícios, avisos, comunicações, portarias, 
ordens internas de serviço, memorandos, pareceres, manifestações atos, instruções, recomendações a membros do Ministério 
Público, representações ou requisições feitas pelo Corregedor Administrativo e demais expedientes; 
IV - manter articulação com os órgãos administrativos do Ministério Público sobre qualquer assunto de interesse da Corregedoria 
Administrativa;
V - exercer outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Corregedor-Administrativo.

CAPÍTULO III
DA COORDENAÇÃO DO APOIO TÉCNICO E ADMINISTRATIVO DA CORREGEDORIA 

Art. 5º A Coordenação do Apoio Técnico e Administrativo da Corregedoria terá como coordenador um dos servidores da Corre-
gedoria Administrativa, designado livremente pelo Corregedor Administrativo, incumbindo-lhe o exercício das atribuições que lhe 
forem consignadas por este Regimento Interno, como:
I –  exercer a assessoria de comunicação da Corregedoria Administrativa; 
II – coordenar a implementação e monitoramento de projetos e atividades intra e inter setoriais;
III – fazer a gestão dos deslocamentos do Corregedor Administrativo e dos servidores da Corregedoria; 
IV – auxiliar o Corregedor Administrativo na programação das correições ordinárias e extraordinárias, bem como das inspeções 
a serem realizadas; 
V – auxiliar o Chefe de Gabinete na supervisão dos trabalhos burocráticos da Corregedoria Administrativa, como emissão de 
ofícios, avisos, comunicações, portarias, ordens internas de serviço, memorandos e afi ns; 
VI – exercer outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Corregedor-Administrativo.

CAPÍTULO IV
DA UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO DA CORREGEDORIA

Art. 6º À Unidade de Apoio Administrativo incumbe apoiar e assistir a Corregedoria Administrativa em assuntos de natureza ope-
racional e administrativa, com vistas ao alcance dos objetivos do órgão, especialmente na execução de atividades de: 
I – apoio no acompanhamento e na avaliação da execução das atividades do órgão; 
II – execução das diretrizes determinadas e acompanhamento das ações que promovam a racionalização de práticas adminis-
trativas ou melhoria de métodos e processos de trabalho; 
III – apoio na elaboração do relatório setorial de gestão; 
IV – apresentação de subsídios para a concepção e avaliação de programas e ações de modernização institucional;  
V – execução das rotinas administrativas e de apoio operacional, inclusive controle de material de expediente, protocolo e con-
sumo, além de inventário de bens do órgão; 
VI – recebimento, distribuição, tramitação, expedição e reprografi a de documentos, conforme padrões e normas estabelecidos; 
VII – publicação na imprensa ofi cial, sempre que necessário; 
VIII – organização, descarte, transferência e controle de documentos de arquivo, conforme as normas vigentes;
IX – emissão de certidões, atestados, ofícios e outros documentos por determinação do Corregedor Administrativo; 
X – atuação na recepção, telefonia do órgão e atendimento ao público;
XI – presidência de comissões específi cas de sindicâncias e processos administrativos disciplinares, conforme designação do 
Corregedor Administrativo; 
XII – presidência de investigações preliminares sumárias, conforme designação do Corregedor Administrativo; 
XIII – zelo pela tramitação dos processos;
XIV – coordenação e execução de tarefas específi cas que lhe forem conferidas pelo Corregedor Administrativo;
XV – proposta ao Corregedor Administrativo de medidas de aprimoramento das rotinas e fl uxos de trabalho;
XVI – garantia máxima do sigilo das atividades desenvolvidas na Corregedoria Administrativa, tratando com ética e urbanidade 
os colegas submetidos a processo administrativo disciplinar, sindicância, inspeção e correição, mantendo uma posição imparcial 
na condução dos trabalhos sob sua responsabilidade;
XVII – conservação arquivo pessoal e confi dencial dos trabalhos de Corregedoria que realizar;
XVIII – zelo pela organização do seu local de trabalho, supervisionando a limpeza do mesmo;
XIX – organização da escala de férias dos servidores da Corregedoria Administrativa, controlando o seu gozo e promovendo as 
substituições necessárias entre as subunidades, para que as atividades não sofram solução de continuidade;
XX – auxílio na implementação e monitoramento de projetos e atividades intra e intersetoriais;
XXI – auxílio na coordenação e orientação das atividades da Corregedoria Administrativa;  
XXII – identifi cação de necessidades de desenvolvimento e capacitação dos servidores da Corregedoria Administrativa, sugerin-
do cursos de formação nas áreas afi ns;
XXIII – controle do fl uxo de pessoas no interior da Corregedoria Administrativa, acionando, se e quando necessário, a Assistência 
Militar;
XXIV – controle diário da caixa de entrada do endereço eletrônico da Corregedoria-Administrativa;
XXV - conservação dos documentos disponibilizados pelo Coordenador da Comissão Permanente de Sindicâncias e Processos 
Administrativos Disciplinares, vinculada à Corregedoria Administrativa, relativos à tramitação das sindicâncias e Processos Ad-
ministrativos Disciplinares instaurados dos servidores;
XXVI - recepção dos documentos físicos e eletrônicos enviados à Corregedoria Administrativa, promovendo o protocolo e o regis-
tro de entrada no sistema de controle interno do setor e nos demais sistemas utilizados pela Administração Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia;
XXVII – registro da saída de documentos físicos e eletrônicos, anotando o dado no sistema de controle interno da Corregedoria 
Administrativa e nos demais sistemas utilizados pelo Ministério Público do Estado da Bahia;
XXVIII - organização e controle dos materiais de expediente, adotando as providências necessárias para a tempestiva requisição 
de reposição;
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XXIX - organização, conservação, gerência, descarte e transferência dos arquivos de documentos recebidos e expedidos em 
pastas devidamente específi cas;
XXX - expedição ofícios circulares, em cumprimento a determinações do Corregedor Administrativo, zelando pela adequada 
numeração dos expedientes;
XXXI - auxílio ao Corregedor Administrativo no desempenho de atividades administrativas;
XXXII - orientação de atividades de limpeza e manutenção dos espaços e equipamentos em uso da Corregedoria Administrativa;
XXXIII – movimentação dos processos e procedimentos em trâmite na Corregedoria Administrativa, promovendo o controle dos 
prazos e formalizando, a partir de termo próprio, juntadas, vistas e conclusões;
XXXIV – desenvolvimento de atividades afetas à gestão documental da Corregedoria Administrativa, organizando e classifi cando 
os documentos considerados pertinentes no melhor interesse das atividades desenvolvidas pelo setor, na forma dos artigos 8º e 
9º, ambos deste Regimento;
XXXV - realização e acompanhamento das visitas de inspeção e correições, sempre que designadas pelo Corregedor Adminis-
trativo; 
XXXVI - realização de atividades de inteligência na produção e proteção do conhecimento e da informação de uso restrito à Cor-
regedoria Administrativa, através do uso da Inteligência Empresarial (Business Intelligence – BI) e/ou de ferramentas correlatas, 
bem como outros meios disponíveis;
XXXVII – diligenciamento, junto à Superintendência Administrativa, Diretorias, órgãos e unidades do Ministério Público, de todo 
o material para o desempenho das atividades correicionais, bem como os recursos necessários para o regular desenvolvimento 
das demais atividades da Corregedoria Administrativa;
XXXVIII – manuseio dos sistemas eletrônicos de informação utilizados ou geridos pela Corregedoria Administrativa;
XXXIX - diligenciamento das condições necessárias para a realização de correições e inspeções;
XL - auxílio na elaboração de calendário das correições e inspeções;
XLI – gerenciamento da página eletrônica da Corregedoria Administrativa, hospedada no Portal do Ministério Público da Bahia; 
XLII - extração de relatórios e levantamentos estatísticos dos sistemas de informação utilizados ou mantidos pela Corregedoria Admi-
nistrativa, inclusive na preparação de material de apoio à realização de correições, inspeções e avaliações de estágio probatório, bem 
como no fornecimento de informações à Procuradoria-Geral de Justiça para as apreciações vinculadas à movimentação na carreira;
XLIII – apoio logístico, no que couber, às atividades desenvolvidas pela Comissão Permanente de Sindicâncias e Processos 
Administrativos Disciplinares;
XLIV – exercício de outras atividades por determinação do Corregedor Administrativo. 
§1º A Unidade de Apoio Administrativo será composta por servidores capacitados para prestar suporte especializado nas ativida-
des afetas ao órgão, em número sufi ciente para atendimento da demanda institucional. 
§2º Os servidores lotados na Unidade de Apoio Administrativo poderão, a critério do Corregedor Administrativo, ser designados 
para qualquer atividade do órgão, inclusive concomitantemente, observadas a capacidade técnica individual e requisitos legais 
para desempenho das atividades correicionais.

CAPÍTULO V
DA UNIDADE DE APOIO TÉCNICO DA CORREGEDORIA

Art. 7º À Unidade de Apoio Técnico incumbe prestar suporte especializado nas atividades da Corregedoria Administrativa, espe-
cialmente assistindo:
I - auxiliar na coordenação e orientação das atividades da Corregedoria Administrativa;  
II - presidir comissões específi cas de sindicâncias e processos administrativos disciplinares, conforme designação do Corregedor 
Administrativo;
III – presidir a condução de investigações preliminares sumárias, conforme designação do Corregedor Administrativo; 
IV - emitir pronunciamentos e pareceres sobre os assuntos tratados nos procedimentos afetos à Corregedoria Administrativa que 
lhes forem distribuídos, sugerindo ao Corregedor Administrativo a adoção das medidas aplicáveis; 
V - subsidiar o Corregedor Administrativo com estudos e sugestões no desempenho de suas funções;  
VI - analisar as atividades dos servidores em estágio probatório, emitindo parecer, quando necessário, sobre o relatório de ava-
liação do superior imediato, subsidiando a decisão do Corregedor Administrativo;
VII – realizar e/ou acompanhar as visitas de inspeção e correições, sempre que designadas pelo Corregedor Administrativo; 
VIII - zelar pela tramitação dos processos;
IX - coordenar ou executar diretamente tarefas específi cas que lhe forem conferidas pelo Corregedor Administrativo;
X – propor ao Corregedor Administrativo a adoção de medidas de aprimoramento das rotinas e fl uxos de trabalho;
XI - zelar pelo máximo sigilo das atividades desenvolvidas na Corregedoria, tratando com ética e urbanidade os colegas sub-
metidos a processo administrativo disciplinar, sindicância, inspeção e correição, mantendo posição imparcial na condução dos 
trabalhos sob sua responsabilidade;
XII - conservar arquivo pessoal e confi dencial dos trabalhos de Corregedoria que realizar;
XIII - zelar pela organização do seu local de trabalho, supervisionando a limpeza do mesmo;
XIV - auxiliar a implementação e monitoramento de projetos e atividades intra e intersetoriais;
XV - identifi car necessidades de desenvolvimento e capacitação dos servidores da Corregedoria Administrativa, sugerindo cur-
sos de formação nas áreas afi ns;
XVI - estimular e promover o apoio técnico necessário aos programas de formação inicial e continuada para os servidores da 
Corregedoria Administrativa;
XVII - praticar os atos preparatórios para a realização de correições e inspeções, incluindo a expedição das comunicações refe-
rentes à realização do ato e demais necessidades;
XVIII - efetivar os registros das atividades de correição e inspeção no sistema de controle interno da Corregedoria Administrativa;
XIX - acompanhar, por meio da periódica consulta ao sistema de controle interno da Corregedoria Administrativa, a fi nalização 
dos trabalhos correicionais ou inspecionais e a respectiva inserção do relatório de avaliação, alertando o Corregedor Administra-
tivo acerca de eventuais pendências;
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XX - promover e zelar pelos registros das anotações de fi scalizações, provenientes dos processos de correição determinados 
pelo Corregedor Administrativo, no sistema de controle interno da Corregedoria Administrativa;
XXI - controlar os marcos temporais atrelados aos estágios probatórios, com especial atenção à data de início, promovendo o 
registro desses dados no sistema de controle interno da Corregedoria Administrativa;
XXII - manter atualizada relação de servidores do Ministério Público em estágio probatório, promovendo as anotações necessá-
rias no sistema de controle interno da Corregedoria Administrativa;
XXIII - realizar atividades de inteligência na produção e proteção do conhecimento e da informação de uso restrito à Corregedoria 
Administrativa, através do uso da Inteligência Empresarial (Business Intelligence – BI), ferramentas correlatas e/ou outros meios 
de informação;
XXIV - manusear os sistemas eletrônicos de informação utilizados ou geridos pela Corregedoria Administrativa, concedendo o 
apoio necessário aos demais servidores;
XXV - extrair relatórios e levantamentos estatísticos dos sistemas de informação utilizados ou mantidos pela Corregedoria Admi-
nistrativa, inclusive na preparação de material de apoio à realização de correições, inspeções e avaliações de estágio probatório, 
bem como no fornecimento de informações à Procuradoria-Geral de Justiça para as apreciações vinculadas à movimentação na 
carreira;
XXVI - desenvolver atividades afetas à gestão documental da Corregedoria Administrativa, organizando e classifi cando os do-
cumentos considerados pertinentes no melhor interesse das atividades desenvolvidas pelo setor, na forma dos artigos 8º e 9º, 
ambos deste Regimento;
XXVII – auxiliar na elaboração do calendário de correições e inspeções;
XXVIII - propor ao Corregedor Administrativo a adoção de medidas de aprimoramento das rotinas e fl uxos de trabalho;
XXIX - coordenar ou executar diretamente tarefas específi cas que lhe forem conferidas pelo Corregedor Administrativo;
XXX – apresentar subsídios para a concepção e avaliação de programas e ações de modernização institucional;
XXXI - exercer outras atividades, por determinação do Corregedor Administrativo.
§1º A Unidade de Apoio Técnico será composta por servidores capacitados para prestar suporte especializado nas atividades 
afetas ao órgão, em número sufi ciente para atendimento da demanda institucional.
§2º Os servidores lotados na Unidade de Apoio Técnico poderão, a critério do Corregedor Administrativo, ser designados para 
qualquer atividade do órgão, inclusive concomitantemente, observadas a capacidade técnica individual e requisitos legais para 
desempenho das atividades correcionais.

TÍTULO IV
DA ESCRITURAÇÃO, REGISTROS, ARQUIVOS E ASSENTAMENTOS

Art. 8º A triagem preliminar, superfi cial e sumária da correspondência recebida pela Corregedoria Administrativa será da compe-
tência do setor de protocolo da Unidade de Apoio Administrativo, que, após registro e devidamente protocolizada, encaminhará 
ao órgão competente.

Art. 9º A gestão documental da Corregedoria Administrativa tem por fi nalidade sistematizar os procedimentos técnicos e opera-
cionais relativos à produção, fl uxo, ciclo de vida, classifi cação, organização, avaliação, acesso e arquivamento de documentos 
nas fases corrente e intermediária, visando sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente, cujo funcionamento poderá 
ser disciplinado por ato do Corregedor Administrativo.

Art. 10 Compreende a gestão documental:
I - organização, acesso, arquivamento e controle de documentos integrantes dos arquivos nas fases corrente e intermediária;
II - classifi cação e avaliação de documentos, visando sua guarda e destinação fi nal, a ser regulamentado em ato próprio da 
Corregedoria Administrativa;
III - processamento eletrônico de reprodução documental;
IV - acompanhamento operacional e avaliação da gestão de arquivos, no âmbito da Corregedoria Administrativa.

Art. 11. As Fichas de Aferição e Acompanhamento de Formulários de Inspeções e Correições destinam-se a registrar as ob-
servações realizadas, resultantes de apreciações nos processos em que atuaram, e os conceitos dados aos correicionados, 
provenientes das correições.
Parágrafo único. O Corregedor Administrativo decidirá, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, sobre o lançamento das 
observações no assento funcional do servidor.

Art. 12. Qualquer declaração ou certidão elaborada pela Unidade Administrativa da Corregedoria Administrativa será emitida com 
autorização do Corregedor Administrativo.

Art. 13. Serão obrigatoriamente arquivados no sistema de controle interno da Corregedoria Administrativa os pareceres e relató-
rios elaborados para fi ns de acompanhamento e avaliação individual de estágio probatório, além do respectivo pronunciamento 
do Corregedor Administrativo.

Art. 14. O conteúdo do sistema de controle interno da Corregedoria Administrativa é considerado assunto sigiloso, facultando-se 
o seu conhecimento à Procuradoria-Geral de Justiça, ao seu Procurador Adjunto e à Superintendência de Gestão Administrativa.

Art. 15. A qualquer tempo, o servidor do Ministério Público poderá ter acesso aos seus registros funcionais junto à Corregedoria 
Administrativa, pessoalmente, ou através de procurador legalmente habilitado.
§ 1º Em caso de morte ou ausência, poderá fazê-lo ascendente, descendente, cônjuge ou companheiro(a) desde que tenha o 
servidor falecido na constância do casamento ou da união estável.
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LIVRO II

TÍTULO I
DOS ATOS E ATIVIDADES DE ORIENTAÇÃO

Art. 16. O sistema normativo que compõe os atos da Corregedoria Administrativa do Ministério Público destina-se à regulamen-
tação das matérias e dos institutos de natureza disciplinar e administrativa, além das recomendações e orientações dotadas de 
relevância institucional.

Art. 17. Os atos são destinados aos órgãos de serviços auxiliares que abrangem preceitos de natureza administrativa e organi-
zacional afetos aos servidores do Ministério Público, os quais serão editados mediante:
I – comunicados, destinados à ciência aos servidores do Ministério Público, de procedimentos funcionais ou administrativos, com 
o escopo de disciplinar e padronizar a atuação dos servidores do Ministério Público;
II - portarias, destinadas à instauração de investigações preliminares sumárias, sindicâncias, processos administrativos discipli-
nares, procedimentos correicionais, inspeções e procedimentos de acompanhamento, assim como a designação de servidores 
da Corregedoria Administrativa para dar efetividade a tais assuntos ou a outras atividades específi cas;
III - comunicações, destinadas a veicular informações, visando à cientifi cação aos interessados de datas, locais e outras circuns-
tâncias relevantes para a feitura de procedimentos de natureza correcional;
IV – instruções normativas destinadas à orientação, no âmbito interno, de entendimento fi rmado sobre determinada matéria para 
uniformizar a atividade dos servidores da Corregedoria Administrativa, bem como a respeito da execução de determinado serviço 
ou expediente interno;
V - atos, destinados a impor a aplicação de regras cogentes e gerais, com o escopo de formalizar a regulamentação administra-
tiva e estatística, bem como a postura funcional dos servidores da Instituição;
VI – recomendações, que são deliberações tratando de orientações que devam ser observadas pelos servidores do Ministério 
Público em suas atividades;
VII - nota técnica, que é o instrumento por meio do qual a Corregedoria Administrativa manifesta seu entendimento sobre questão 
específi ca ou assunto de caráter geral, visando, fundamentalmente, registrar sugestões e pontos de vista de natureza técnica;
VIII - orientações, decorrentes de consultas dirigidas por escrito à Corregedoria Administrativa do Ministério Público, desde que 
seus termos não importem em pedido de encaminhamento ou solução de casos concretos e de posicionamento institucional 
próprio da Corregedoria Administrativa, derivado da análise de procedimentos de sua competência, podendo editar enunciados 
de súmulas destinados a expressar a síntese clara e precisa de orientações funcionais já sedimentadas no âmbito das atividades 
dos servidores.

Art. 18. Poderão ser editados enunciados de súmulas de orientações sedimentadas no âmbito de atuação da Corregedoria Ad-
ministrativa do Ministério Público, cuja elaboração e aprovação deverá ser disciplinada por ato da Corregedoria Administrativa.

TÍTULO II
DAS ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO

Art. 19. A atividade funcional dos servidores do Ministério Público está sujeita a:
I – Inspeções Permanentes;
II – Visitas de Inspeção;
III – Correições Ordinárias e Extraordinárias;
IV – Investigação Preliminar Sumária;
V – Sindicância;
VI – Processo Administrativo Disciplinar; 
VII – Procedimento de Acompanhamento.
Parágrafo único. As atividades previstas nos incisos II e III poderão ser realizadas presencialmente ou por meio de videoconfe-
rência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, caso em que serão devidamente gravadas 
e armazenadas em sistema do Ministério Público utilizado pela Corregedoria Administrativa. 

CAPÍTULO I
DAS INSPEÇÕES PERMANENTES

Art. 20. A Inspeção Permanente nas atividades dos servidores será exercida pelo Corregedor Administrativo ou por servidor da 
Corregedoria Administrativa por ele designado visando a apuração de fatos determinados relacionados com irregularidades das 
atividades dos servidores do Ministério Público.
§1º A Inspeção será precedida de ato convocatório com indicação dos fatos a apurar e realizada na presença de autoridades 
responsáveis pelos órgãos objeto da inspeção, que poderão prestar esclarecimentos e fazer as observações que reputem rele-
vantes para elucidação da apuração.
§ 2º Em caso de urgência ou em virtude de motivo relevante devidamente fundamentado, a inspeção poderá ser realizada sem 
a comunicação prévia e independente da presença e/ou ciência da autoridade ou serviço responsável.

Art. 21. Deverá constar do Relatório de Inspeção Permanente:
I – o número do processo;
II – o nome dos interessados;
III – o setor de origem;
IV – o nome do servidor inspecionado;
V – uma descrição sucinta dos fatos.
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Parágrafo único. O Corregedor Administrativo do Ministério Público ou o servidor por ele designado, sempre que necessário, fará 
aos inspecionados, oralmente ou por escrito, em caráter reservado, recomendações, observações, sugestões e orientações que 
julgar cabíveis para a correção de falhas.

CAPÍTULO II
DAS VISITAS DE INSPEÇÃO

Art. 22. As Visitas de Inspeção serão realizadas em caráter informal, presencial ou virtual, pelo Corregedor Administrativo do 
Ministério Público ou por servidor da Corregedoria Administrativa por ele designado, independentemente de prévia comunicação, 
com ou sem a presença dos responsáveis pelos órgãos inspecionados, podendo ser elaborado relatório circunstanciado.

CAPÍTULO III
DAS CORREIÇÕES

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 23. As Correições serão realizadas, presencialmente ou em ambiente virtual, pelo Corregedor Administrativo ou por servidor 
da Corregedoria Administrativa por ele designado.
§ 1º A Corregedoria Administrativa do Ministério Público realizará, anualmente, correições ordinárias em, no mínimo, 1/3 (um 
terço) dos setores responsáveis pelos serviços auxiliares do Ministério Público.
§ 2º As Correições virtuais serão executadas por metodologia própria, cujas formas, disposições e procedimentos serão discipli-
nados por ato do Corregedor Administrativo.
§ 3º As Correições utilizarão formulário próprio, que será disponibilizado antecipadamente aos setores correicionados.

Art. 24. As Correições têm por objetivo verifi car todas as circunstâncias de relevância do órgão correicionado, como a conduta 
dos servidores, sua pontualidade, a regularidade do serviço, a efi ciência no cumprimento dos deveres e atribuições do cargo, 
bem como abusos, erros ou omissões, que sejam incompatíveis com o cargo, à luz de métodos de avaliação dos trabalhos.

Art. 25. Serão objetos de análises nas correições, dentre outros que sejam considerados necessários pelo Corregedor Adminis-
trativo:
I – estrutura;
II – apoio na atuação judicial e extrajudicial;
III – atendimento ao público;
IV – organização do setor correicionado;
V – regularidade e pontualidade dos serviços;
VI – efi ciência e efetividade dos serviços;
VII – observância dos prazos previstos nos normativos;
VIII – qualidade da atividade do servidor, nos seus aspectos de mérito e protocolar;
IX – observância dos deveres e vedações legais dos servidores do Ministério Público;
X – cumprimento dos Atos, Resoluções e Avisos da Procuradoria-Geral de Justiça, da Corregedoria Administrativa do Ministério 
Público e do Conselho Nacional do Ministério Público;
XI – desempenho das atividades administrativas do Órgão/Unidade correicionado;
XII – relacionamento com a comunidade e a conduta social;
XIII – pontualidade e assiduidade do servidor.
Parágrafo único. Será elaborado relatório da correição, o qual será consignado no sistema de controle interno da Corregedoria 
Administrativa.

Art. 26. A Corregedoria Administrativa do Ministério Público, através de ato específi co próprio, adotará metodologia de atribuição 
de conceitos e diretrizes em correições de servidores, averiguando fatores que difi cultem ou contribuam para a efi ciência das 
atividades prestadas, tais como as condições materiais, estruturais, volume de demandas, regularidade de serviços, quantidade 
de procedimentos e atividades.

Seção II
Das Correições Ordinárias 

Art. 27. Para a realização das Correições Ordinárias presenciais e/ou virtuais, o Corregedor Administrativo determinará a publi-
cação de ato específi co no diário de justiça eletrônico, com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência, que conterá, entre 
outros, os seguintes dados:
I – indicação do(s) servidores e/ou setores sujeito(s) à correição;
II – local, dia, hora e forma procedimental da instalação dos trabalhos;
III – informação de que poderão ser recebidas notícias ou reclamações de qualquer pessoa do povo ou autoridades locais em 
relação aos servidores do Ministério Público, objetos da correição.
§ 1º O cronograma poderá ser publicado mensalmente, indicando as lotações do Ministério Público que serão visitadas, os dias 
e os horários da realização das correições, bem como, se for o caso, os servidores do Ministério Público designados para a 
realização dos trabalhos.
§ 2º A data e o presidente da correição já marcada poderão ser alterados por motivo justifi cado, republicando-se as modifi cações 
ocorridas.



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.527 - Disponibilização: segunda-feira, 11 de março de 2024 Cad 1 / Página 312

§ 3º O horário de realização das correições será combinado com o responsável pelo órgão correicionado, de forma a não preju-
dicar o expediente e o funcionamento do local.
§ 4º Quando necessário, poderão ser solicitadas aos superiores imediatos informações que viabilizem a boa realização das 
correições.

Art. 28. O responsável pelo setor onde será feita correição in loco, deverá:
I – providenciar local adequado para os trabalhos da correição;
II – disponibilizar servidor para prestar assessoramento aos trabalhos de correição.

Art. 29. Para operacionalizar os trabalhos da correição, o servidor correicionado ou o responsável pelo setor correicionado, além 
do preenchimento de formulário próprio, deverá apresentar os documentos exigidos referentes às atividades desenvolvidas pelo 
servidor ou pelo setor.
§ 1º Ato da Corregedoria Administrativa especifi cará quais documentos deverão ser apresentados pelo servidor ou setor correi-
cionados;
§ 2º Na correição serão sempre averiguadas as informações constantes no sistema referentes aos serviços do setor correiciona-
do e à produtividade dos servidores lotados no mesmo.

Art. 30. Instalados os trabalhos, o encarregado da Correição poderá receber informações sobre o desempenho do servidor do 
Ministério Público nas suas funções, ou reclamações sobre abusos, erros ou omissões, bem como de outros servidores, estagi-
ários e auxiliares, adotando as providências adequadas.
Parágrafo único. Havendo qualquer notícia contra o servidor do Ministério Público, será ela reduzida a termo e imediatamente en-
caminhada ao Corregedor Administrativo do Ministério Público, para os fi ns de direito, se não for ele o encarregado da correição.

Art. 31. Os membros do Ministério Público, servidores, estagiários e demais auxiliares poderão apresentar críticas, sugestões e 
reivindicações para o aperfeiçoamento da atuação ministerial e o aprimoramento dos trabalhos no setor correicionado.

Art. 32. A realização de Correição Ordinária não impede que, posteriormente, a qualquer tempo, por ato do Corregedor Adminis-
trativo, seja determinada a realização de correição extraordinária no mesmo setor correicionado.

Seção III 
Das Correições Extraordinárias 

Art. 33. As Correições Extraordinárias serão realizadas, pessoalmente, pelo Corregedor Administrativo do Ministério Público ou 
por servidor da Corregedoria Administrativa, designado para tanto, de ofício ou por provocação, para imediata apuração de:
I – abusos, erros ou omissões que incompatibilizem o servidor do Ministério Público para o exercício das atividades;
II – irregularidades das atividades desenvolvidas pelo setor correicionado;
III – atos que comprometam o prestígio ou a dignidade da instituição;
IV – descumprimento do dever funcional ou procedimento incorreto.
§ 1º Concluída a correição, o encarregado elaborará relatório circunstanciado, mencionando os fatos observados e as providên-
cias adotadas.
§ 2º Deverão ser remetidas cópias do relatório mencionado à Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público, 
ao superior imediato, ao setor e /ou ao servidor correicionados.

Art. 34. Aplicam-se às correições extraordinárias, no que couber, as regras estabelecidas para as correições Ordinárias.

Art. 35.  As correições extraordinárias dispensam os procedimentos preparatórios das ordinárias previstos neste Regimento.

TÍTULO III
DO PROCEDIMENTO DE ACOMPANHAMENTO

Art. 36. Sendo constatado baixo conceito e considerável irregularidade no funcionamento e serviços do servidor correicionado, 
não sendo hipótese que reclame correição extraordinária, este poderá fi car sob acompanhamento, mediante decisão fundamen-
tada do Corregedor Administrativo, na qual serão apontadas as irregularidades encontradas, com objetivo de:
I – acompanhar as atividades desenvolvidas pelo servidor e o progresso dos serviços prestados;
II – verifi car o cumprimento de determinações da Corregedoria Administrativa, incluindo-se as externalizadas em correições e 
inspeções.
§ 1º A Corregedoria Administrativa informará à Procuradoria-Geral de Justiça quando da hipótese de irregularidade de funciona-
mento da unidade ministerial por insufi ciência estrutural, explicitando as razões do Acompanhamento, para que sejam envidados 
os meios necessários que lhe cabem, no sentido da melhoria do funcionamento do órgão acompanhado e verifi cação sobre o 
cumprimento de determinações da Corregedoria Administrativa.
§ 2º O acompanhamento poderá ser realizado por meio virtual, não se confundindo com as correições e inspeções.
§ 3º Os procedimentos de acompanhamento deverão ser concluídos no prazo de 06 (seis) meses, prorrogáveis, justifi cadamente, 
por igual prazo e quantas vezes forem necessárias.
§ 4º O Órgão ou o servidor acompanhado deverá enviar relatório bimestral de suas atividades, enquanto durar o acompanha-
mento.
§ 5º O Órgão ou o servidor acompanhado, integrará, necessariamente, o próximo cronograma de correição anual, após a qual 
poderá ser decidido sobre a necessidade de continuidade ou encerramento do acompanhamento, observado o disposto no pa-
rágrafo anterior.
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§ 6º Sempre que necessário, o Corregedor Administrativo designará servidor para exercer papel de facilitador no procedimento 
de acompanhamento.

TÍTULO IV
DA INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR SUMÁRIA

Art. 37. A Investigação Preliminar Sumária - IPS - constitui procedimento investigativo de caráter preparatório no âmbito correicio-
nal, não contraditório e não punitivo, de acesso restrito, que objetiva a coleta de elementos de informação para a análise acerca 
da existência dos elementos de autoria e prova da existência do fato relevantes para a eventual instauração de sindicância ou 
processo administrativo disciplinar em sentido estrito em virtude de suposta falta disciplinar praticada por servidor do Ministério 
Público.

Art. 38. A IPS será instaurada pelo Corregedor Administrativo, de ofício ou com base em representação ou notícia, inclusive 
anônima.
§ 1º O Corregedor Administrativo zelará pela completa apuração dos fatos, observância ao cronograma de trabalho estabelecido 
e utilização dos meios probatórios adequados.
§ 2º A instauração da IPS será realizada por decisão e portaria, dispensada a sua publicação.
§ 3º A condução da IPS poderá ser objeto de delegação a servidor da Corregedoria Administrativa ou a integrante da Comissão 
Permanente de Sindicância e Processos Administrativos Disciplinares.
§ 4º Quando necessária a preservação da imparcialidade e independência das investigações, a IPS necessariamente será pre-
sidida pelo Corregedor Administrativo.

Art. 39. A IPS será processada diretamente pela Corregedoria Administrativa, devendo ser adotados atos de instrução que com-
preendam:
I - exame inicial das informações e provas existentes no momento da ciência dos fatos pelo Corregedor Administrativo;
II - realização de diligências e oitivas;
III - produção de informações necessárias para averiguar a procedência da representação ou notícia de fato a que se refere o 
caput do artigo 37.

Art. 40. O prazo para a conclusão da IPS será de 20 (vinte) dias úteis, cabendo prorrogação fundamentada por igual período. 
Parágrafo único. O prazo de que trata o caput poderá ser suspenso quando houver necessidade de aguardar a obtenção de 
informações ou a realização de diligências necessárias ao desfecho da apuração.

Art. 41. Ao fi nal da IPS, salvo a hipótese prevista no artigo 37, § 4º deste Regimento Interno, o responsável pela condução deverá 
recomendar:
I – o indeferimento da notícia de fato ou representação, se ausentes indícios de autoria e indícios da existência do fato;
II – o arquivamento, se extinta a punibilidade; ou
III – a instauração de sindicância ou processo administrativo disciplinar, caso conclua pela existência de indícios de autoria e 
prova da existência do fato.

TÍTULO V
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 42. Para efeito de processamento e aplicação das sanções legais às quais estão sujeitos os servidores do Ministério Público, 
previstas na Lei Estadual nº 6.677/1994, o Processo Administrativo será constituído em:
I – sindicância disciplinar administrativa de natureza investigativa;
II – processo administrativo disciplinar em sentido estrito.
Parágrafo único. Na sindicância ou no processo administrativo disciplinar em sentido estrito fi ca assegurada ao servidor do Mi-
nistério Público processado, ampla defesa, a ser exercitada pessoalmente, por procurador ou defensor legalmente constituído, 
que será intimado de todos os atos e termos do procedimento.

Art. 43. A ciência da suposta inobservância das normais funcionais no serviço público por qualquer servidor obriga a imediata 
comunicação ao superior imediato, o qual deverá informar à Corregedoria Administrativa.

Art. 44. Instaura-se o processo disciplinar administrativo (sindicância e processo disciplinar administrativo em sentido estrito) com 
a expedição de portaria inaugural pelo Corregedor Administrativo do Ministério Público, que deverá conter:
I –  a matrícula do processado;
II – breve exposição do fato caracterizador da infração administrativa;
III – indicação dos dispositivos legais em que se enquadra a infração administrativa; e
IV – designação dos servidores integrantes da Comissão Específi ca instituída para aquele fi m.

CAPÍTULO II 
DA COMISSÃO PROCESSANTE

Art. 45. As sindicâncias e os processos administrativos disciplinares serão conduzidos por comissão específi ca processante 
composta de 3 (três) servidores estáveis e integrantes, na forma de ato próprio, da Comissão Permanente de Sindicâncias e 
Processos Administrativos Disciplinares, vinculada à Corregedoria Administrativa.
§ 1º A comissão será presidida por 01 (um) servidor da Comissão a que se refere o caput, designado pelo Corregedor Adminis-
trativo.
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§ 2º Instaurada sindicância ou processo administrativo disciplinar em sentido estrito contra servidor ocupante de cargos em co-
missão de símbolos CMP-6 ou CMP-7, a Procuradoria-Geral de Justiça designará membro do Ministério Público para exercer a 
presidência das apurações.
§ 3º Além do presidente, a comissão terá um secretário e um terceiro julgador, ambos designados pelo presidente.
§ 4º Não poderá participar de comissão processante cônjuge, companheiro, parente consanguíneo ou afi m, em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau, do acusado e do denunciante.

Art. 46. Estará impedido de participar da Comissão Permanente de Sindicâncias e Processos Administrativos Disciplinares, o ser-
vidor do Ministério Público que, nos últimos 02 (dois) anos, tiver respondido a sindicância e processo administrativo disciplinar em 
sentido estrito, bem como aquele que estiver respondendo a sindicância e processo administrativo disciplinar em sentido estrito.

Art. 47. O integrante da comissão que incorrer em impedimento comunicará o fato ao Corregedor Administrativo, abstendo-se 
de atuar.

Art. 48. A comissão processante exercerá suas atividades com independência e imparcialidade, assegurado o sigilo necessário 
à elucidação do fato ou exigido pelo interesse público.

Art. 49. O servidor poderá fazer parte, simultaneamente, de mais de uma comissão, podendo esta ser incumbida de mais de um 
processo disciplinar.

Art. 50. Os membros da comissão não poderão atuar no processo, como testemunha.

Art. 51. A comissão somente poderá deliberar com a presença de todos os seus membros.
Parágrafo único. Na ausência, sem motivo justifi cado, por mais de duas sessões, de qualquer dos membros da comissão, será 
procedida, de imediato, a substituição do faltoso, sem prejuízo da apuração de sua responsabilidade por descumprimento do 
dever funcional.

Art. 52.  Serão assegurados à comissão os meios necessários ao desempenho de suas atribuições e especialmente:
I – expedir notifi cações para colher depoimento ou esclarecimento;
II – requerer informações e documentos a entidades públicas e privadas, ressalvados os casos de inviolabilidade constitucional 
e os submetidos à reserva de jurisdição;
III – promover inspeções e diligências investigatórias junto às autoridades, aos órgãos e às entidades a que se refere a alínea 
anterior;
IV – solicitar apoio para práticas de atos presenciais ou por videoconferência para outras unidades ministeriais;
V – levar ao conhecimento do Corregedor Administrativo qualquer ocorrência que possa obstar ou difi cultar a instrução regular 
do processo disciplinar administrativo, bem como eventual ilícito penal constatado no curso do processo;
VI – consultar bancos de dados de caráter público ou relativo a serviço de relevância pública, ressalvadas as hipóteses de sigilo 
legal e a inviolabilidade dos direitos individuais;
VII - ter acesso, mediante solicitação, aos bancos de dados e às informações disponíveis ao Ministério Público, inclusive os 
constantes nos seus próprios sistemas administrativos, funcionais e de comunicação;
VIII - instruir as respectivas sindicâncias e processos administrativos disciplinares em sentido estrito, bem como conduzir os 
procedimentos apuratórios;
IX - elaborar e expedir atos de comunicação, atas, relatórios conclusivos e demais documentos relativos a sua atuação;
X - realizar revisões e avaliações acerca dos atos praticados no âmbito dos processos, promovendo as diligências, quando ne-
cessário;
XI - solicitar aos órgãos e unidades do Ministério Público e demais envolvidos, sempre que necessário, documentos e pareceres 
que subsidiem as fi nalidades e atividades da comissão;
XII – outras atribuições compatíveis com as funções investigativas.

Art. 53. Ao presidente da comissão caberá conduzir as atividades de caráter apuratório e processante realizadas pela comissão 
específi ca a qual integra, à luz dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e efi ciência, competindo-lhe especial-
mente:
I – designar o secretário e o terceiro julgador da comissão específi ca;
II – requerer ao Corregedor Administrativo a nomeação de defensor dativo ao servidor processado, sempre que necessário; 
III – dar o impulso ofi cial do processo;
IV – designar audiências de instrução e de saneamento, quando necessário;
V – exercer o poder de polícia nos atos, mantendo a ordem e o decoro, ordenando que se retirem da sala de audiência os que 
se comportarem inconvenientemente;
VI – comunicar ao Corregedor Administrativo a necessidade de substituição de membro da comissão, dando ciência aos inte-
ressados;
VII – requerer, fundamentadamente, eventual prorrogação de prazo para a conclusão da sindicância ou do processo disciplinar 
administrativo em sentido estrito;
VIII – requerer outras providências necessárias a regular tramitação do processo disciplinar administrativo;
IX - decretar, excepcional e fundamentadamente, sigilo, total ou parcial, de ato praticado no processo disciplinar administrativo;
X – presidir e conduzir audiências instrutórias;
XI – propor ao Corregedor Administrativo o afastamento preventivo nos casos previstos neste Regimento Interno;
XII – propor ao Corregedor Administrativo a instauração de incidentes processuais, mediante deliberação da Comissão Proces-
sante; 
XIII – realizar consultas na forma deste Regimento Interno;
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XIV – outras atribuições compatíveis com as suas funções.

Art. 54. Ao secretário da comissão caberá redigir as peças relativas às sindicâncias e aos processos administrativos disciplinares, 
inclusive no que concerne à instrução probatória, competindo-lhe especialmente:
I – zelar pela organização procedimental;
II – confeccionar e expedir ofícios, cartas, notifi cações, intimações;
III – lavrar atas das audiências e reuniões realizadas, registrando, com exatidão, todos os requerimentos apresentados e ocor-
rências verifi cadas;
IV - juntar todos os documentos pertinentes à regular tramitação do procedimento;
V - proceder a conclusão e o encaminhamento procedimental à presidência da comissão específi ca;
VI - remeter o procedimento administrativo ao Corregedor Administrativo, após requerimento, pelo presidente, de prorrogação do 
prazo das investigações;
VII - remeter o procedimento administrativo ao Corregedor Administrativo para deliberação, quando for o caso;
VIII – propor, no decorrer do procedimento, sugestões ao presidente; 
IX – praticar outros atos que entender pertinentes, podendo, inclusive, formular perguntas ao servidor processado e/ou testemu-
nhas durante a realização de audiências instrutórias; 
X – outras atribuições compatíveis com as suas funções.

Art. 55. Ao terceiro julgador caberá a execução das atividades referentes ao regular prosseguimento procedimental, auxiliando os 
demais integrantes no que lhe couber, competindo-lhe também, no decorrer do procedimento, propor sugestões ao presidente, 
praticar outros atos que entender pertinentes, podendo, inclusive, formular perguntar ao servidor processado e/ou testemunhas 
durante a realização de audiências instrutórias.

Art. 56. A comissão poderá, em qualquer fase da sindicância ou do processo administrativo disciplinar em sentido estrito, produzir 
outras provas não indicadas pelos interessados, observado o contraditório.

Art. 57. A comissão poderá, motivadamente, propor ao Corregedor Administrativo o afastamento preventivo do processado na 
forma deste Regimento Interno

CAPÍTULO III 
DO AFASTAMENTO PREVENTIVO

Art. 58. O Corregedor Administrativo, de ofício ou mediante solicitação do presidente da comissão processante, poderá ordenar 
o afastamento do servidor acusado, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da remuneração, a fi m de que o mesmo 
não venha a infl uir na apuração dos fatos.
Parágrafo único. O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, fi ndo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que não 
concluído o processo.

CAPÍTULO IV
DA SINDICÂNCIA

Art. 59. A sindicância, de rito sumário, será instaurada para apurar a existência de fatos irregulares e determinar os responsáveis.
Parágrafo único.  A comissão sindicante terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para concluir o encargo, podendo ser prorrogado 
por até igual período.

Art. 60. Da sindicância poderá resultar o seguinte:
I – arquivamento do processo, quando não for apurada irregularidade;
II – instauração de processo administrativo disciplinar em sentido estrito.

CAPÍTULO V
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR EM SENTIDO ESTRITO

Art. 61. O processo administrativo disciplinar em sentido estrito destina-se a apurar responsabilidade de servidor do Ministério 
Público por infração praticada no exercício de suas funções ou relacionada com as atribuições do seu cargo.

Art. 62. O processo administrativo disciplinar em sentido estrito se desenvolve nas seguintes fases:
I – instauração, com publicação da portaria;
II – citação, defesa inicial, instrução, defesa fi nal e relatório;
III – julgamento.
Parágrafo único. A portaria designará a comissão processante, descreverá sumariamente os fatos imputados ao servidor e indi-
cará o dispositivo legal violado.

Art. 63. O processo administrativo disciplinar em sentido estrito deverá ser iniciado no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da 
data de sua instauração e concluído em prazo não excedente a 60 (sessenta) dias corridos, admitida a prorrogação por igual 
prazo, em face de circunstâncias excepcionais.
Parágrafo único. Os membros da comissão deverão dedicar o tempo necessário aos seus trabalhos, podendo fi car dispensados 
do serviço de sua repartição, durante a realização do processo.
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Art. 64. Dispensa-se a instauração de sindicância quando já sufi cientemente presentes indícios de autoria e provada a existência 
material do fato.

TÍTULO VI
DOS EXPEDIENTES, PROCEDIMENTOS E PROCESSOS

CAPÍTULO I
DO REGISTRO E CLASSIFICAÇÃO

Art. 65. As petições, documentos e processos recebidos ou instaurados de ofício serão protocolizados, registrados e autuados 
imediatamente, na ordem de recebimento, podendo a juntada e a digitalização ser realizadas em até três dias.
§ 1º As petições, representações ou notícias deverão, preferencialmente, ser acompanhadas da qualifi cação do autor, mediante 
a informação de seu nome completo e a apresentação de cópia de documentos de identifi cação, ou Cadastro Nacional das Pes-
soas Jurídicas – CNPJ – e comprovante de endereço.
§ 2º Se a petição apresentada por advogado não estiver acompanhada por instrumento de mandato com poderes especiais 
para patrocínio da causa específi ca, deverá ser marcado prazo de 10 (dez) dias para ser sanada a irregularidade, sob pena de 
arquivamento.
§ 3º Nos casos dos parágrafos 1º e 2º deste artigo, se a gravidade, verossimilhança ou relevância dos fatos noticiados exigirem 
apuração, o Corregedor Administrativo, mediante decisão fundamentada, poderá determinar a instauração de investigação pre-
liminar para apuração sumária dos fatos.

Art. 66. A tramitação e o controle dos processos (informações, intimações, notifi cações ou comunicações), no âmbito da Corre-
gedoria Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, dar-se-á exclusivamente em meio eletrônico, conforme disposi-
tivos e diretrizes deste Regimento e no quanto disciplinado em ato próprio ou em resolução do Conselho Nacional do Ministério 
Público. 
§ 1º O disposto no caput não se aplica:
I – à intimação e à citação pessoal nos processos disciplinares quando determinado por lei que se faça por meio físico;
II – quando a lei dispuser de modo diverso.
§ 2º A citação e a intimação pessoal na hipótese do inciso I do § 1º deste artigo, poderá ser realizada por meio eletrônico com 
anuência prévia do destinatário, ou quando, na falta desta e enviada por meio eletrônico, houver a expressa e inequívoca confi r-
mação do recebimento da citação ou intimação por parte do destinatário. 
§ 3º Presumem-se válidas as intimações dirigidas ao endereço residencial, profi ssional ou eletrônico informado nos autos, caben-
do às partes manter atualizados os respectivos endereços.
§ 4º Quando o servidor do Ministério Público a ser intimado na forma do inciso I do § 1º deste artigo tiver domicílio fora da capital, 
os mandados de intimação pessoal poderão ser encaminhados à Coordenação de Promotoria Regional, que lhes dará cumpri-
mento.

Art. 67. A comunicação dos atos da Corregedoria, inclusive nos processos que tramitam internamente (intimações, notifi cações 
ou comunicações), pode ser efetuada por meio de e-mail institucional, aplicativos de mensagens instantâneas ou recursos tec-
nológicos similares, observadas as diretrizes e as condições estabelecidas e detalhadas em Ato específi co da Corregedoria.
§ 1º O envio das intimações por aplicativos de mensagens instantâneas ou recursos tecnológicos similares através de número 
de telefone, deverá ser realizado no horário de funcionamento da unidade ministerial, ressalvada a comunicação de medidas 
urgentes.
§ 2º A comunicação aos servidores do Ministério Público da Bahia, na forma estabelecida no caput, efetuada através do e-mail 
institucional pessoal do servidor e/ou efetuada através de mensagem no telefone móvel institucional de uso pessoal do servidor, 
considerar-se-á comunicação pessoal e não necessitará de anuência, produzindo todos os efeitos legais. 
§ 3º A comunicação aos servidores do Ministério Público da Bahia, na forma estabelecida no caput, efetuada através do telefone 
móvel pessoal do servidor, necessitará de sua anuência para produzir todos os efeitos legais.
§ 4º O número de telefonia móvel, ofi cialmente utilizado pela Corregedoria Administrativa, deverá ser divulgado nos respectivos 
endereços eletrônicos de aplicativos de mensagens instantâneas e será destinado exclusivamente ao envio de intimações ele-
trônicas.
§ 5º As intimações pelos meios estabelecidos no caput dirigidas às demais partes, respectivos advogados, testemunhas cons-
tantes dos autos e pessoas interessadas, dependerá da anuência expressa da parte interessada, interpretando-se o seu silêncio 
como recusa.
§ 6º Na hipótese de recusa, deverão ser utilizados os meios convencionais de comunicação dos atos processuais segundo as 
normas vigentes.
§ 7º Os interessados podem, a qualquer tempo, na hipótese em que se exige anuência, solicitar o cancelamento das comunica-
ções processuais por aplicativos de mensagens instantâneas ou recursos tecnológicos similares.
§ 8º No ato de anuência, o interessado indicará o número de seu telefone móvel pessoal para os fi ns previstos no caput e infor-
mará eventual alteração.
§ 9º É vedada a utilização de aplicativos de mensagens instantâneas ou recursos tecnológicos similares por número de telefone 
nas hipóteses de:
I – citação;
II – intimação pessoal, cuja previsão normativa imponha a realização por meio físico.
§ 10 As comunicações aos órgãos e usuários externos, quando possível, serão também realizadas por meio eletrônico, observa-
do, quanto ao uso de aplicativos de mensagens instantâneas ou recursos tecnológicos similares, o disposto no presente Regi-
mento e as condições estabelecidas em ato próprio da Corregedoria Administrativa ou em resolução do CNMP.
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Art. 68.  É obrigatória a consulta e a manutenção diária pelos servidores do Ministério Público das suas respectivas contas de 
correio eletrônico institucional e do telefone móvel institucional de uso pessoal, de modo que as solicitações, informações, inti-
mações, notifi cações ou comunicações sejam prontamente recebidas.
§ 1º É da responsabilidade dos destinatários das mensagens a providência de liberação de espaço sufi ciente em suas respec-
tivas caixas de correio eletrônico e aplicativos de mensagens, de modo a não impedir o envio e a recepção das comunicações 
ofi ciais para ciência.
§ 2º Fica suspensa a obrigatoriedade da consulta diária, de que trata o caput deste artigo, na hipótese dos afastamentos legais 
das atividades por parte do servidor.
§ 3º O envio dos atos de comunicação destinados a servidor do Ministério Público deverá ser realizado somente quando este 
esteja em efetiva atividade, o que deverá ser averiguado previamente, salvo em casos urgentes e excepcionais.

Art. 69. Frustrada a tentativa de intimação pelos meios eletrônicos, deverão ser adotadas as formas convencionais de intimação 
até a conclusão do processo.

CAPÍTULO II
DOS PRAZOS

Art. 70. Os prazos serão computados em dias corridos, excluindo o dia do começo e incluindo o do vencimento, salvo dispositivo 
em contrário previsto em atos administrativos e instruções emitidas pelo Corregedor Administrativo, com regulamentação própria 
em razão da necessidade e conveniência da administração pública.
§ 1º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil subsequente, se o vencimento se der em fi m de semana, feriado ou 
em dia que não haja expediente na Corregedoria Administrativa.
§ 2º Os atos sujeitos a prazo serão considerados tempestivos quando respondidos e enviados à unidade Protocolo da Correge-
doria até às 23h59 do seu termo fi nal, ressalvada a ocorrência de eventual indisponibilidade técnica do sistema próprio.
§ 3º Os prazos, decorrentes da citação e da intimação pessoal física, começam a contar da juntada aos autos da comprovação 
de cumprimento do respectivo mandado.
§ 4º Na hipótese de comunicação (citação, intimação e notifi cação) realizada por correio eletrônico, a confi rmação de recebimen-
to do documento será considerada no momento em que o sistema de correio eletrônico indicar que a mensagem foi entregue ao 
destinatário, sendo concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis para a leitura do e-mail, quando então começará a correr o prazo. 
§ 5º Vencido o prazo de que trata o parágrafo anterior, sem que tenha havido a confi rmação de leitura do e-mail, este será consi-
derado como lido e o destinatário dado por cientifi cado, notifi cado ou intimado, exceto na hipótese de citação pessoal.
§ 6º A intimação produz efeitos a partir da confi rmação do recebimento da mensagem pelo destinatário, que não deverá ultrapas-
sar o prazo de até 05 (cinco) dias úteis previsto no § 4º.
§ 7º A intimação por mensagem eletrônica de aplicativo por telefone móvel, deverá ser certifi cada e juntada aos autos, mediante 
termo, no qual deve constar o dia, o horário e o número de telefone para o qual se enviou a comunicação, bem como o dia e o 
horário em que ocorreu a confi rmação do recebimento da mensagem pelo destinatário, com imagem da tela (print) do aparelho 
no qual conste a intimação.
§ 9º Nas hipóteses de comunicações consideradas de urgência e assim classifi cadas, notadamente aquelas provenientes de 
órgãos externos, poderá ser concedido prazo excepcional, não inferior a 24 (vinte e quatro) horas.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Seção I
Dos Atos e Termos Processuais

Art. 71. O presidente da comissão, após nomear o secretário, determinará a autuação da portaria e das demais peças existentes 
e instalará os trabalhos, designando dia, hora e local para as reuniões e ordenará a citação do acusado para apresentar defesa 
inicial e indicar provas, inclusive rol de testemunhas até o máximo de 5 (cinco).

Art. 72. Os termos serão lavrados pelo secretário da comissão e terão forma processual e resumida.
§ 1º A juntada de qualquer documento aos autos será feita por ordem cronológica de apresentação, devendo o presidente rubricar 
todas as folhas.
§ 2º Constará dos autos do processo a folha de antecedentes funcionais do acusado.
§ 3º As reuniões da comissão serão registradas em atas circunstanciadas.

Art. 73. A citação do acusado será feita pessoalmente ou por edital.
§ 1º A citação pessoal será feita, preferencialmente, pelo secretário da comissão, apresentando ao destinatário o instrumento 
correspondente em duas vias, o qual conterá a descrição resumida da imputação, o local de reuniões da comissão, com a assi-
natura do presidente, e o prazo para a defesa.
§ 2º O compadecimento voluntário do acusado perante a comissão supre a citação.
§ 3º Frustrada a notifi cação eletrônica e não sendo encontrado o processado para notifi cação presencial, a diligência será repe-
tida nos 2 (dois) dias úteis subsequentes, lavrando-se a respectiva certidão.
§ 4º Certifi cado que o processado se encontra em lugar incerto, ignorado, inacessível ou que está se furtando à realização do 
ato, a notifi cação será feita mediante edital publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público da Bahia, com prazo de 5 
(cinco) dias úteis contados da data da publicação, fi ndo o qual se inicia o prazo de defesa prévia.
§ 5º Recusando-se o acusado a receber a citação, deverá o fato ser certifi cado à vista de 2 (duas) testemunhas.
§ 6º Não apresentada a defesa prévia, será declarado revel o servidor processado e nomeado defensor dativo, prosseguindo-se 
o processo disciplinar administrativo.
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Art. 74. O defensor constituído ou dativo do servidor processado será intimado e notifi cado sobre os atos instrutórios e decisórios, 
salvo quando o servidor processado, se bacharel em direito, optar pela defesa pessoal.
§ 1º As comunicações referidas no caput deste artigo serão realizadas preferencialmente por meio eletrônico e, alternativamente, 
por meio de mandado ou de carta com aviso de recebimento.
§ 2º O servidor processado será pessoalmente intimado do relatório conclusivo elaborado pela comissão processante e das 
decisões meritórias subsequentes.
§ 3º No caso de revelia, somente o defensor dativo do servidor processado será intimado ou notifi cado para os atos necessários 
ao feito.

Seção II
Da Instrução

Art. 75. A instrução será contraditória, assegurando-se ao acusado ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.
§ 1º A instrução 

Art. 76. Os autos da sindicância integrarão o processo disciplinar como peça informativa.

Art. 77. A comissão processante, após apresentada a defesa prévia, determinará, nos 15 (quinze) dias corridos subsequentes, 
a oitiva de testemunhas arroladas, que poderá ser realizada por meio telepresencial, a juntada de documentos indicados e a 
realização de outras provas que entender pertinentes.
§ 1º A comissão indeferirá as provas reputadas impertinentes ou meramente protelatórias ou de nenhum interesse para o escla-
recimento dos fatos, especialmente a inquirição de destinada à demonstração de fatos:
I - já provados por documento ou confi ssão da parte;
II - que só por documento ou por exame pericial puderem ser provados.
§ 2º Os depoimentos das testemunhas arroladas pela defesa poderão ser substituídos por declarações por elas subscritas, sem-
pre que tiverem por objetivo apenas informar acerca da conduta social e antecedentes do processado.
§ 3º A testemunha poderá ser substituída por quem a arrolou, nas hipóteses de:
I - falecimento;
II - enfermidade que a impeça de depor;
III - não ser encontrada.
§ 4º Verifi cada alguma das hipóteses do § 3º deste artigo, a parte será intimada para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, querendo, 
indicar onde pode ser encontrada ou proceder à substituição da testemunha.
§ 5º Ausente, sem justa causa, a testemunha regularmente notifi cada, caso não seja dispensada, deverá ser designada nova 
data e determinada a condução coercitiva, conforme o caso.
§ 6º Eventual esclarecimento sobre a prova pericial será realizado por quesitação do interessado e resposta escrita do perito.

Art. 78. O presidente da comissão e o defensor do processado inquirirão diretamente as testemunhas, cabendo, ainda, ao presi-
dente da comissão processante exercer o poder de polícia referente ao ato e formular questionamentos suplementares aos das 
partes, caso necessário.
§ 1º Os membros da comissão sempre formularão suas perguntas em regime de suplementariedade, indagando por último às 
testemunhas.
§ 2º Se, em razão das respostas dadas aos questionamentos, outras perguntas se fi zerem necessárias por qualquer membro 
da comissão ou das partes, a oitiva será retomada na forma das disposições anteriores, até o exaurimento do ato, em busca da 
verdade.
§ 3º Aplicam-se, para a contradita de testemunhas, as normas do Código de Processo Penal.

Art. 79. As testemunhas serão intimadas através de ato expedido pelo presidente da comissão, devendo a segunda via, com o 
ciente deles, ser anexada aos autos.
§ 1º Se a testemunha for servidor, a intimação poderá ser feita mediante requisição ao chefe da repartição onde serve, com indi-
cação do dia e hora marcados para a audiência.
§ 2º Se as testemunhas arroladas pela defesa não forem encontradas e o acusado, intimado para tanto, não fi zer a substituição 
dentro do prazo de 3 (três) dias úteis, prosseguir-se-á nos demais termos do processo.

Art. 80. O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo, não sendo lícito à testemunha trazê-lo por escrito.
§ 1º As testemunhas serão inquiridas separadamente.
§ 2º Antes de depor, a testemunha será qualifi cada, não sendo compromissada em caso de amizade íntima ou inimizade capital 
ou parentesco com o acusado ou denunciante, em linha reta ou colateral até o terceiro grau.

Art. 81. As perguntas das partes que forem reputadas impertinentes pela comissão processante serão indeferidas, sendo regis-
trada no termo a ocorrência, se a parte assim requerer, caso não se trate de audiência gravada.

Art. 82. Na hipótese de depoimentos contraditórios ou divergentes, a comissão processante avaliará a necessidade e a adequa-
ção de realizar-se a acareação entre os depoentes, entre o processado e os depoentes ou mesmo entre os processados.

Art. 83. Em qualquer fase do processo poderá ser juntado documento aos autos, antes do relatório.

Art. 84. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a comissão proporá ao Corregedor Administrativo que ele 
seja submetido a exame por junta médica ofi cial, da qual participe, pelo menos, um médico psiquiatra.
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§ 1º O incidente de insanidade mental poderá ser instaurado de ofício pelo Corregedor Administrativo quando presentes dúvidas 
acerca da sanidade mental do acusado.
§ 2º O incidente de insanidade mental será processado em autos apartados e apensos ao processo principal, fi cando este so-
brestado até a apresentação do laudo, sem prejuízo da realização de diligências imprescindíveis.

Art. 85. Ao fi nal da instrução do processo, a comissão procederá o interrogatório do processado, salvo no caso de revelia ou de 
ausência injustifi cada.
§1º O interrogatório do processado poderá ser realizado presencial ou telepresencialmente.
§2º No interrogatório do processado, caberá ao presidente da comissão inquiri-lo em primeiro lugar, seguido dos outros integran-
tes e do defensor do interrogado, que formularão perguntas diretamente.
§3º O processado revel que comparecer, no curso do processo, será qualifi cado e interrogado na presença de seu defensor, 
constituído ou nomeado.

Art. 86. Concluída a instrução, serão oferecidas, no prazo de 10 (dez) dias úteis, alegações fi nais escritas pelo servidor proces-
sado ou seu defensor.
Parágrafo único - Havendo dois ou mais acusados, o prazo será comum de 20 (vinte) dias, correndo na repartição.

Art. 87. Não será declarada a nulidade de nenhum ato processual que não resultar em prejuízo para as partes ou que não houver 
infl uído na apuração da verdade ou na decisão.
Parágrafo único. Nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que haja dado causa ou para que tenha concorrido ou referente 
à formalidade cuja observância só à parte contrária interesse.

Art. 88. O acusado que mudar de residência fi ca obrigado a comunicar à comissão o local onde será encontrado.

Art. 89. Compete à comissão tomar conhecimento de novas imputações que surgirem, durante o curso do processo, contra o 
acusado, caso em que este poderá produzir novas provas objetivando sua defesa.

Art. 90. Considerar-se-á revel o acusado que, regularmente citado, não apresentar defesa no prazo legal.

Art. 91. Apresentada a defesa fi nal, a comissão elaborará relatório minucioso, no qual resumirá as peças principais dos autos e 
mencionará as provas em que se basear para formar a sua convicção e será conclusivo quanto à inocência ou responsabilidade 
do servidor, indicando o dispositivo legal transgredido e levando em consideração a natureza e a gravidade da infração cometida, 
os antecedentes funcionais, os danos que dela provierem para o serviço público e as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
§ 1º A comissão apreciará, separadamente, as irregularidades que forem imputadas a cada acusado.
§ 2º A comissão deverá sugerir providências para evitar reprodução de fatos semelhantes aos que originaram o processo e quais-
quer outras que lhe pareçam de interesse público.

Art. 92. O processo disciplinar, com o relatório da comissão e após o pronunciamento da Assessoria Jurídica da Corregedoria 
Administrativa, será remetido ao Corregedor Administrativo para julgamento.

Art. 93. É causa de nulidade do processo disciplinar:
I – incompetência da autoridade que o instaurou;
II – suspeição e impedimento dos membros da comissão;
III – a falta dos seguintes termos ou atos: 
a) citação, intimação ou notifi cação, na forma deste Regimento Interno; 
b) prazos para a defesa; 
c) recusa injustifi cada de promover a realização de perícias ou quaisquer outras diligências imprescindíveis a apuração da ver-
dade;
IV – inobservância de formalidade essencial a termos ou atos processuais.
Parágrafo único. Nenhuma nulidade será declarada se não resultar prejuízo para a defesa, por irregularidade que não compro-
meta a apuração da verdade e em favor de quem lhe tenha dado causa.

Seção III
Do julgamento 

Art. 94. Após elaboração de relatório conclusivo pela comissão processante, o Presidente da Comissão Específi ca Processan-
te remeterá os autos ao Corregedor Administrativo para decisão, nos termos do art. 50-A, da Lei Complementar Estadual nº 
11/1996, aplicando-se as sanções cabíveis.

Art. 95. No prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do processo, o Corregedor Administrativo proferirá a sua de-
cisão. 
§ 1º Se a penalidade a ser aplicada exceder a sua alçada, o processo será encaminhado à Procuradoria-Geral de Justiça, que 
decidirá na forma da lei.
§ 2º Havendo mais de um acusado e diversidade de sanções, o julgamento caberá ao Corregedor Administrativo para a imposi-
ção da pena mais grave.

Art. 96. O Corregedor Administrativo   poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la, ou isentar o servidor 
de responsabilidade.
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Art. 97. Verifi cada a existência de vício insanável, o Corregedor Administrativo declarará a nulidade total ou parcial do processo. 
Parágrafo único. No caso de nulidade total, outro processo deverá ser instaurado. 

Art. 98. Extinta a punibilidade, o Corregedor Administrativo determinará as diligências necessárias para o registro dos fatos nos 
assentamentos individuais do servidor.

Art. 99. Quando a infração estiver capitulada como crime, o Corregedor Administrativo remeterá autos suplementares do proces-
so disciplinar ao Órgão do Ministério Público com atribuição para apurar os fatos.

Art. 100. O servidor que responde a processo disciplinar só poderá ser exonerado a pedido ou aposentado voluntariamente após 
a sua conclusão e o cumprimento da penalidade, acaso aplicada.

Art. 101. As penas disciplinares aplicadas serão publicadas no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público, na forma de extrato 
da decisão. 
Parágrafo único. Após a publicação, serão adotadas as diligências necessárias para o registro da penalidade nos assentos fun-
cionais individuais do servidor apenado. 

Art. 102. Apresentado o relatório, a comissão processante fi cará automaticamente dissolvida, podendo ser convocada para pres-
tação de esclarecimento ou realização de diligência, se assim achar conveniente a autoridade julgadora.

Art. 103. Se, no curso do processo, surgir indício da prática de ilícito administrativo distinto do imputado, a comissão processante 
ofi ciará ao Corregedor Administrativo do Ministério Público para fi ns de aditamento ou adoção de outras providências necessá-
rias.
Parágrafo único. Sendo determinado o aditamento da portaria inaugural do processo administrativo disciplinar, reiniciam-se todos 
os prazos.

Art. 104. Os autos de processos administrativos disciplinares fi ndos serão arquivados, na forma regulamentada institucionalmen-
te.

Art. 105. Arquivados defi nitivamente os autos, estes somente poderão ser consultados pelo interessado ou pela Procuradoria-
-Geral de Justiça, seu Adjunto e Superintendência de Gestão Administrativa, mediante pedido motivado, a ser apreciado pelo 
Corregedor Administrativo do Ministério Público. 
Parágrafo único. A Corregedoria Administrativa do Ministério Público somente fornecerá certidões relativas a processos discipli-
nares administrativos:
I – ao servidor do Ministério Público processado, ao seu defensor, à Procuradoria-Geral de Justiça, a seu Adjunto e à Superinten-
dência de Gestão Administrativa, quando necessário;
II – àquele que tenha formulado a Representação;
III – a todos que comprovem a utilidade do documento para a defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal (artigo 5º, XXXIV, da Constituição da República).

TÍTULO VII
DA CONSULTA

Art. 106. Serão autuadas como consultas as dúvidas suscitadas por servidores das comissões processantes do Ministério Públi-
co da Bahia em que estejam presentes o interesse e a repercussão geral sobre a aplicação de dispositivos legais e regimentais 
concernentes à matéria de competência da Corregedoria Administrativa, não sendo conhecidas as que versarem sobre questões 
puramente acadêmicas ou que estiverem estritamente ligadas à análise de caso concreto afeta ao âmbito de atuação do servidor.
§ 1º As consultas deverão indicar com precisão seu objeto e demonstrar a pertinência temática com as respectivas áreas de 
atividade.
§ 2º A resposta da Corregedoria Administrativa às consultas não constitui julgamento defi nitivo do objeto apreciado.

TÍTULO VII
DAS PENALIDADES

Art. 107. São penalidades disciplinares:
I – advertência;
II – suspensão;
III – demissão;
IV – cassação de aposentadoria ou disponibilidade.

Art. 108. Na aplicação das penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os antecedentes 
funcionais, os danos que dela provierem para o serviço público e as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

Art. 109. A advertência será aplicada, por escrito, nos casos de violação de proibição e de inobservância de dever funcional pre-
vistos em lei, regulamento ou norma interna, que não justifi quem imposição de penalidade mais grave.
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Art. 110. A suspensão será aplicada em caso de reincidência em faltas punidas com advertência e de violação das demais proi-
bições que não tipifi quem infração sujeita a demissão, não podendo exceder 90 (noventa) dias.
Parágrafo único. Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o servidor que, injustifi cadamente, se recusar a ser sub-
metido a inspeção médica determinada pela autoridade competente, cessando os efeitos da penalidade uma vez cumprida a 
determinação.

Art. 111. As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros cancelados, após o decurso de 2 (dois) e 4 (quatro) 
anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado nova infração disciplinar.
Parágrafo único. O cancelamento da penalidade não produzirá efeitos retroativos.

Art. 112. A demissão será aplicada nos seguintes casos:
I - crime contra a administração pública;
II - abandono de cargo;
III - inassiduidade habitual;
IV - improbidade administrativa;
V - incontinência pública e conduta escandalosa;
VI - insubordinação grave no serviço;
VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima defesa própria ou de outrem;
VIII - aplicação irregular de dinheiro público;
IX - revelação de segredo apropriado em razão do cargo;
X - lesão ao Erário e dilapidação do patrimônio público;
XI - acumulação ilegal de cargos, funções ou empregos públicos;
XII - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em
detrimento da dignidade da função pública;
XIII - transacionar com o Estado, quando participar de gerência ou administração de empresa privada, de sociedade civil, ou 
exercer
comércio;
XIV - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas,
salvo quando se tratar de percepção de remuneração, benefícios
previdenciários ou assistenciais de parentes até segundo grau e de
cônjuge ou companheiro;
XV - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer
espécie, em razão de suas atribuições;
XVI - aceitar representação, comissão, emprego ou pensão de Estado
estrangeiro, sem licença da autoridade competente;
XVII - praticar usura sobre qualquer de suas formas;
XVIII - proceder de forma desidiosa; 
XIX - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou
atividades particulares.

Art. 113. Apurada em processo disciplinar a acumulação proibida e provada a boa-fé, o servidor optará por um dos cargos; haven-
do má-fé, perderá também o cargo que exercia há mais tempo, com restituição do que tiver percebido indevidamente.
Parágrafo único. Sendo um dos cargos, emprego ou função exercido em outro órgão ou entidade, a demissão ser-lhe-á comu-
nicada.

Art. 114. Será cassada pela Procuradoria-Geral de Justiça a aposentadoria ou a disponibilidade do inativo que houver praticado, 
na atividade, falta punível com a demissão.

Art. 115. A demissão de cargo, nos casos dos incisos IV, VIII e X do art. 110, implica indisponibilidade dos bens e ressarcimento 
ao erário, sem prejuízo da ação penal cabível.

Art. 116. Confi gura abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos.

Art. 117. Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem causa justifi cada, por 60 (sessenta) dias, interpoladamen-
te, durante o período de 12 (doze) meses.

Art. 118. O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar.

Art. 119. Deverão constar dos assentamentos individuais do servidor as penas que lhe forem impostas.

Art. 120. A ação disciplinar prescreverá:
I – em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade;
II – em 2 (dois) anos, quanto à suspensão;
III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência.
§ 1º O prazo de prescrição começa a correr na data em que o fato se tornou conhecido.
§ 2º Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também como crime. 
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§ 3º A instauração do processo administrativo disciplinar em sentido estrito interrompe a prescrição até a decisão fi nal proferida 
por autoridade competente.

Art. 121. Verifi ca-se a reincidência quando o servidor comete nova infração depois de transitar em julgado a decisão que o tenha 
condenado por infração disciplinar anterior.
Parágrafo único. Para efeito de reincidência, não prevalece a condenação anterior se, entre a data do cumprimento ou extinção 
da sanção e a data da infração posterior, tiver decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos.

Art. 122. Em caso de reincidência, contar-se-ão em dobro os prazos prescricionais.

TÍTULO VIII
DOS RECURSOS 

Art. 123. Das decisões defi nitivas no processo cabe recurso, devolvendo o conhecimento da matéria impugnada.
§ 1º O prazo para interposição de recurso é 30 (trinta) dias contado da ciência ou divulgação ofi cial da decisão recorrida.
§ 2º O recurso conterá os motivos de fato e de direito que fundamentam o pedido de nova decisão e será dirigido ao Corregedor 
Administrativo o qual, se não a reconsiderar no prazo de 10 (dez) dias, o encaminhará à Procuradoria Geral de Justiça.
§ 3º Na hipótese de o recorrente alegar que a decisão contraria enunciado de súmula vinculante ou orientação uniforme da 
jurisprudência administrativa, e o Corregedor Administrativo não reconsiderar sua decisão, o despacho de encaminhamento à 
Procuradoria Geral de Justiça deverá explicitar as razões da manutenção da decisão recorrida.

Art. 124. Cabe recurso para suprir omissão ou recusa do Corregedor Administrativo em emitir decisão ou se manifestar acerca 
de requerimento apresentado.
§ 1º O prazo para interposição de recurso é de 30 (trinta) dias, contado da ciência ou divulgação ofi cial da decisão recorrida.
§ 2º O recurso será dirigido à Procuradoria-Geral de Justiça, a qual poderá proferir decisão ou adotar providências para suprir a 
omissão, sem prejuízo da apuração de responsabilidade.

Art. 125. São irrecorríveis os atos de mero expediente e preparatórios de decisão.

Art. 126. A interposição de recurso independe de caução ou depósito prévio.

Art. 127. São legitimados para recorrer:
I – o servidor público, titular de direito ou interesse individual;
II – o seu representante legal ou procurador, devidamente habilitado nos autos; 
Parágrafo único. Não se admitirá recurso da parte que não tiver interesse na reforma ou modifi cação da decisão.

Art. 128. A interposição de recurso não suspende os efeitos da decisão.
§ 1º Havendo justo receito de prejuízo de difícil ou incerta reparação, decorrente dos efeitos da decisão recorrida, a Procurado-
ria-Geral de Justiça poderá, de ofício ou a pedido, e motivadamente, atribuir-lhe efeito suspensivo.
§ 2º Requerida a concessão de efeito suspensivo, a Procuradoria-Geral de Justiça preciará o pedido no prazo de 05 (cinco) dias, 
sendo que desta decisão não caberá recurso.

Art. 129. O recurso não será conhecido quando interposto:
I - fora do prazo;
II - por quem não tenha legitimidade; ou
III - depois de esgotados todos os recursos cabíveis na esfera administrativa.
§ 1º Na hipótese de interposição de recurso perante autoridade incompetente para exercer o juízo de admissibilidade, deverá a 
autoridade incompetente remetê-lo, de ofício, ao Corregedor Administrativo. 
§ 2º O não conhecimento do recurso não impede a Administração de rever de ofício o ato ilegal, desde que não ocorrida preclu-
são administrativa.

Art. 130. Conhecido o recurso, o Corregedor Administrativo encaminhará os autos à Procuradoria-Geral de Justiça para decidi-lo.

Art. 131. O recorrente poderá, a qualquer tempo, mediante manifestação escrita, sem anuência da Administração, desistir total 
ou parcialmente do recurso.

Art. 132. Havendo vários postulantes no mesmo processo, a interposição do recurso por um deles a todos aproveita, salvo se 
distintos ou opostos os interesses.

Art. 133. Quando os autos em que foi exarada a decisão recorrida tiverem que permanecer na Corregedoria Administrativa, o 
recurso será autuado em separado, transladando-se cópias dos elementos necessários para apreciação da matéria.
Parágrafo único. Nos casos de autos eletrônicos, será disponibilizada, preferencialmente por meio eletrônico, cópia integral dos 
autos para o recorrente para o exercício da ampla defesa. 
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TÍTULO IX
DA REVISÃO DO PROCESSO

Art. 134. O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos ou 
circunstâncias não apreciadas, suscetíveis a justifi car a inocência do punido ou a inadequação da penalidade aplicada.
§ 1º Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do servidor, qualquer pessoa da família poderá requerer a revisão 
do processo.
§ 2º No caso da incapacidade mental do servidor, a revisão será requerida pelo seu curador.

Art. 135. No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requerente.

Art. 136. A alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a revisão.

Art. 137. O pedido de revisão será dirigido ao Corregedor Administrativo que, se autorizá-la, providenciará a constituição de co-
missão revisora, na forma prevista no art. 44. 

Art. 138. Os autos da revisão serão apensados aos do processo originário.
Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para a produção de provas e inquirição das testemunhas que arrolar.

Art. 139. A comissão revisora terá até 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos, prorrogáveis por mais 60 (sessenta), 
quando as circunstâncias assim o exigirem.

Art. 140. Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que couber, as normas relativas ao processo disciplinar.

Art. 141. O julgamento do pedido de revisão caberá ao Corregedor Administrativo, exceto nos casos de cassação de aposenta-
doria e demissão, hipóteses em que caberá à Procuradoria-Geral de Justiça decidir. 
Parágrafo único. O prazo para julgamento será de até 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do processo, no curso do 
qual a autoridade julgadora, na forma do caput, poderá determinar diligências.

Art. 142. Julgada procedente a revisão, inocentado o servidor, será declarada sem efeito a penalidade aplicada, restabelecendo-
-se todos os seus direitos, exceto em relação à demissão de cargo de provimento temporário que será convertida em exoneração. 
Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar agravamento da penalidade.

LIVRO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 143. Ato administrativo interno do Corregedor Administrativo do Ministério Público disporá sobre o funcionamento da estrutu-
ra orgânica e a regulamentação dos processos internos de seus órgãos, bem como os temas regulamentados neste Regimento 
Interno que reclamem regramento detalhado e específi co poderão ser disciplinados por ato do Corregedor Administrativo do 
Ministério Público.

Art. 144. A Corregedoria Administrativa disciplinará, no âmbito da sua atuação, a prática de atos por meios eletrônicos, bem 
como a oitiva de testemunhas, a tomada de declarações, a realização de interrogatórios de forma telepresencial ou outros meios 
eletrônicos, com registro audiovisual, nos procedimentos e nos processos administrativos disciplinares, assegurados, nestes, o 
contraditório e a ampla defesa

Art. 145. No âmbito das funções de orientação e fi scalização da Corregedoria Administrativa do Ministério Público, o Corregedor 
Administrativo tomará medidas para o acompanhamento da atuação tanto repressiva quanto preventiva do Ministério Público, de 
modo a tornar mais efi ciente a atuação da Instituição para remover os ilícitos ou evitar a sua prática, repetição ou continuidade.

Art. 146. O Corregedor Administrativo regulamentará por ato próprio a Resolução Consensual de Confl itos, Controvérsias e 
Problemas e o Acordo de Resultados.

Art. 147. O Corregedor Administrativo regulamentará por ato próprio, no caso de previsão legal, o Ajustamento Disciplinar na 
hipótese de infrações disciplinares de pequena e de média ofensividade.

Art. 148. As atividades de avaliação e orientação da Corregedoria Administrativa deverão fomentar as boas práticas e a efetivi-
dade da atuação dos órgãos e setores do Ministério Público como agentes políticos.

Art. 149. Aplicam-se, supletivamente, no que for compatível, as disposições do Código de Processo Penal e do Código de Pro-
cesso Civil.

Art. 150. Os atos da Corregedoria Administrativa, atualmente em vigor, deverão ser revisados para a necessária adequação, no 
que couber, ao presente Regimento.

Art. 151. Este Regimento Interno entrará em vigor na data da sua publicação.
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 SECRETARIA GERAL   

ATO Nº 248, DE 8 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, X, “b”, 43, II, 
e 268, §1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62071/2024, HOMOLOGA a escolha dos Promotores de Justiça ANDRÉ LUIS 
SILVA FETAL, RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL e EDUARDO ANTÔNIO BITTENCOURT FILHO, como Coordena-
dor, 1º Suplente e 2º Suplente, respectivamente, da Promotoria de Justiça Regional de Barreiras, durante o período de 1º/3/2024 
a 28/2/2025.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 8 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 249, DE 8 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 62071/2024, EXONERA, a pedido, a partir de 1º/3/2024, o Promotor de Justiça RODOLFO FONTENELE 
BELCHIOR CABRAL do Cargo de Coordenador de Promotoria de Justiça Regional. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 8 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 250, DE 8 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V 
e VI, 155, § 4º e 268, §1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e seu ANEXO II, e com o Ato nº 248, de 8 de 
março de 2024, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
62071/2024, NOMEIA o Promotor de Justiça ANDRÉ LUIS SILVA FETAL para o Cargo de Coordenador de Promotoria de Justiça 
Regional, no período de 1º/3/2024 a 28/2/2025.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 8 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 723, DE 8 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 62078/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 667/2024, publicado na edição do DJE de 5/3/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de ate 
1 (um), contado da designação, na MATA DE SÃO JOÃO - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Thiara Rusciolelli 
Souza Bezerra

Camaçari - 08ª Pro-
motoria de Justiça

26 Final 154

Mariana Meira 
Porto de Castro

Candeias - 1ª Promo-
toria de Justiça

44 Intermediária 68

Márcio Bellaz-
zi de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

55 Final 390
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Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 4º 

Promotor(a) de Justiça
60 Final 152

Sansulce de Olivei-
ra Lopes Filardi

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 2º Promotor(a) de Justiça

60 Final 156

Renata Costa 
Bandeira Lopes

Salvador - 04ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

60 Final 179

Andréa Ariadna 
Santos Correia

Salvador - 4ª Promotoria de 
Justiça de Execução Criminal 

- 1º Promotor(a) de Justiça
60 Final 184

Fernando Lucas Car-
valho Villar de Souza 

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
3º Promotor(a) de Justiça

60 Final 249

Marco Aurélio Nas-
cimento Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

60 Final 275

Luiza Gomes Amoedo  
Salvador- 11ª Promotoria 

de Justiça Criminal - 1ºPro-
motor(a) de Justiça

60 Final 393

Samara Moura 
Valença de Oliveira

Terra Nova - Promo-
toria de Justiça

81 Inicial 20

Victor Teixei-
ra Santana

Amélia Rodrigues - Pro-
motoria de Justiça

85 Inicial 24

Francisco Melo 
Mascarenhas

Feira de Santana - 14ª 
Promotoria de Justiça

112 Final 382

Horthênsia Fer-
nandes Leão

Governador Mangabei-
ra - Promotoria de Justiça

123 Inicial 16

Thiago Cerquei-
ra Fonseca 

Santo Antônio de Jesus - 2ª 
Promotoria de Justiça

175 Final 296

Laise de Araú-
jo Carneiro

Ipirá - 02ª Promotoria de Justiça 207 Intermediária 49

Francisco Joaquim 
da Silva Filho

Mundo Novo - Promo-
toria de Justiça

299 Intermediária 96

Adriana Hahn Perez Jequié - 7ª Promotoria de Justiça 362 Final 380

Fernanda Lima Cunha Jequié - 6ª Promotoria de Justiça 362 Final 391

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promo-
toria de Justiça

365 Final 337

Leticia Coutinho 
Monte Alto

Canavieiras - 2ª Pro-
motoria de Justiça

479 Intermediária 72

Lair Faria Azevedo
Porto Seguro - 5ª Pro-

motoria de Justiça
645 Final 308

 
*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 8 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 724, DE 8 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
62036/2024, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 666/2024, publicado na edição do DJE 
de 5/3/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o 
período de 1º/4/2024 a 20/4/2024, na SALVADOR - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI - 3º PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

 
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Clodoaldo Silva 
da Anuncia-
ção Salvador

26ª Promotoria de Jus-
tiça Criminal - 4º Pro-
motor(a) de Justiça

0 Final 152

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 8 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 725, DE 8 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62468/2024, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 15/3/2024 a 
30/3/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 21/2020 - Data de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 1ª Promotoria de Jus-
tiça de Tóxicos e Entorpecen-
tes - 4º Promotor(a) de Justiça

Verena Lima de 
Oliveira Leal

Atuação perante a 1ª Vara Crimi-
nal de Tóxicos e Entorpecentes

 Central de Inquéritos
 Atendimento ao Público

Investigação Criminal e Acordo 
de não Persecução Penal

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
 2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
 3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
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7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 8 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 726, DE 8 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62467/2024, TORNA PÚBLICA a 
abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores de Justi-
ça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 15/3/2024 a 2/4/2025, 
cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo 
da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 21/2020 - Data de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 1ª Promotoria de Jus-
tiça de Tóxicos e Entorpecen-
tes - 1º Promotor(a) de Justiça

Karyne Simara 
Macêdo Lima

Atuação perante a 1ª Vara Crimi-
nal de Tóxicos e Entorpecentes

Central de Inquéritos
Atendimento ao Público

Investigação Criminal e Acordo de não Persecução Penal
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
 2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema de 
Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apresentando 
declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas atribuições com 
as da substituição; 
 3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 2º-A 
do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da 
notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício das 
atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 8 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 754, DE 8 DE MARÇO DE 2024
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos autos do procedi-
mento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62145/2024, REVOGA a indicação do Promotor de Justiça ARTUR JOSÉ 
SANTOS RIOS, para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 023ª Zona Eleitoral – JEQUIÉ/BA, no dia 1°/4/2024, 
mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, que embasou a Portaria nº 688/2024, publicada em 6/3/2024.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 8 de março de 2024.  

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 755, DE  8 DE MARÇO DE 2024
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62145/2024, INDICA o Promotor de Justiça LUCAS 
RAMOS DE VASCONCELOS para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 023ª Zona Eleitoral – JEQUIÉ/BA, 
no dia 1°/4/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição ao Promotor de Justiça MAURÍCIO 
FOLTZ CAVALCANTI. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 8 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 756, DE 8 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61759/2024, assim como a relação 
de inscritos constante do edital nº 671/2024, publicado na edição do DJE de 6/3/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça THIAGO 
CERQUEIRA FONSECA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus, para exercer, cumulativamente com as 
funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 29/7/2024 a 31/7/2024, independentemente da 
possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça 
abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Ubatã - 2ª Promotoria de Justiça Ausência de Titular

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e 
Urbanismo e Patrimônio Histórico

Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 8 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 757, DE 8 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no §1º do art. 1º do Ato Normativo Con-
junto nº 1, de 24 de março de 2020, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61347/2024, assim como a lista de inscritos constante do edital nº 692/2024, publicado na 
edição do DJE de 7/3/2024, e o parecer da Corregedoria-Geral, DESIGNA a Promotora de Justiça MAYANNA FERREIRA 
RIBEIRO FLORIANO, titular da 7ª Promotoria de Justiça de Ilhéus, para exercer as funções pertinentes à Promotoria de 
Justiça abaixo indicada, conforme especifi cado, em auxílio ao Promotor de Justiça titular ou de quem esteja designado 
para substitui-lo, no período de 15/3/2024 a 14/9/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, 
a qualquer tempo, a critério da administração:  
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PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

TITULAR 
ATIVIDADE A SER EXER-

CIDA PELO AUXILIAR 

ATRIBUIÇÕES 
(Resolução OECP nº 13/2013 - Data 

de Publicação: 29/10/2013) 

Guanambi - 2ª Pro-
motoria de Justiça

Aureo Teixeira 
de Castro

Atuação nas audiências 
da 1ª e 2ª Varas Cíveis da 

Comarca de Guanambi

Registros Públicos, Inclusive Habilitação de 
Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Fundações: Fiscalização Das Fun-
dações e Terceiro Setor

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 8 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 758, DE 8 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 4º da Resolução nº 10, de 10 de maio de 2021, e 
tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62370/2024, DESIGNA 
o Grupo de Atuação Especial Operacional de Segurança Pública - GEOSP para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 
697.9.66671/2024, bem como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento fi nal, em conjunto 
com o(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 8 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 759, DE 8 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “g”, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº 52361/2023, DESIGNA os Promotores de Justiça ADALTO ARAUJO SILVA JÚNIOR, Coordenador de Centro de Apoio 
Operacional (Centro de Apoio Operacional Criminal - CAOCRIM), e ROGÉRIO LUIS GOMES DE QUEIROZ, Coordenador de Centro 
de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional dos Direitos Humanos - CAODH), para compor, na condição de representantes do 
Ministério Público do Estado da Bahia, titular e suplente, respectivamente, o Conselho Deliberativo do Programa de Proteção a Vítimas 
e Testemunhas Ameaçadas de Morte no Estado da Bahia (PROVITA/BA), no biênio de Julho de 2023 a Julho de 2025, revogando-se 
a Portaria nº 1675/2023, publicada no DJE de 15/8/2023.

Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 8 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 760, DE 8 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, alínea “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o quanto se comprova 
no expediente protocolizado sob o SIGA nº 62467/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça WILSON HENRIQUE FIGUEIRÊDO DE 
ANDRADE, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Tóxicos e Entorpecentes de Salvador - 3º Promotor(a) de Justiça, para, durante o 
período de 11/3/2024 a 14/3/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da 
administração, exercer as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, em substituição à Promotora de Justiça titular:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 21/2020 - Data de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 1ª Promotoria de Jus-
tiça de Tóxicos e Entorpecen-
tes - 1º Promotor(a) de Justiça

Karyne Simara 
Macêdo Lima

Atuação perante a 1ª Vara Criminal de Tóxicos e Entorpecentes 
Central de Inquéritos

 Atendimento ao Público
 Investigação Criminal e Acordo de não Persecução Penal

 
Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 8 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 761, DE 8 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, alínea “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o quanto 
se comprova no expediente protocolizado sob o SIGA nº 62468/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça JULIANA VARELA RO-
DRIGUES DE BARROS, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Tóxicos e Entorpecentes de Salvador - 2º Promotor(a) de Justiça, 
para, durante o período de 11/3/2024 a 14/3/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer 
tempo, a critério da administração, exercer as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, em substituição à Promotora 
de Justiça titular:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 21/2020 - Data de Pu-
blicação: 18/12/2020)

Salvador - 1ª Promotoria de Jus-
tiça de Tóxicos e Entorpecen-
tes - 4º Promotor(a) de Justiça

Verena Lima de 
Oliveira Leal

Atuação perante a 1ª Vara Crimi-
nal de Tóxicos e Entorpecentes,

Central de Inquéritos
Atendimento ao Público

 Investigação Criminal e Acordo de não Persecução Penal
 
Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 8 de março de 2024.
  

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 762, DE 8 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Comple-
mentar  nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 62288/2024, DESIGNA, a partir de 5/3/2024, a Promotora de Justiça LÍVIA AVANCE ROCHA, titular da 
3ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas, para exercer a função de Gerente do Projeto Transporte Legal, sem prejuízo das 
atribuições inerentes à sua titularidade.

Eu, Luis Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 8 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 763, DE 8 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 4º da Resolução nº 10, de 10 de maio de 2021, e 
tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62398/2024, DE-
SIGNA o Grupo de Atuação Especial Operacional de Segurança Pública - GEOSP para atuar no expediente registrado no IDEA 
sob o nº 719.9.437455/2022, bem como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento 
fi nal, em conjunto com o(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 8 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 764, DE 8 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62078/2024, assim como 
a relação de inscritos constante do Edital nº 723/2024, publicado no DJE do dia 11/3/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça 
THIARA RUSCIOLELLI SOUZA BEZERRA, titular da 8ª Promotoria de Justiça de Camaçari, para exercer, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 11/3/2024 a 28/3/2025, independentemente 
da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça 
abaixo indicada:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 11/2023 - Data 
de Publicação: 12/7/2023) 

Mata de São João - 1ª Pro-
motoria de Justiça  

Ausência de Titular  

Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal) 
Idoso (Cível e Criminal) 

Cível 
Família, Sucessões, Interditos 

Infância e Juventude (Cível e Criminal) 
Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro 

Setor 
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde 

  
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 8 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 765, DE 8 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão ad-
ministrativa registrados no SIGA sob o nº 61230/2024, REVOGA, a partir de 11/3/2024, a Portaria nº 621/2024, publicada 
na edição do DJE de 4/3/2024, que designou o Promotor de Justiça ELIAS SILVA RODRIGUES, titular da 1ª Promotoria de 
Justiça de Vitória da Conquista, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior 
designação, as atribuições da 1ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 8 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 766, DE 8 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e 
tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61230/2024, 
assim como a relação de inscritos constante do edital nº 716/2024, publicado na edição do DJE de 8/3/2024 DESIGNA a 
Promotora de Justiça FERNANDA LIMA CUNHA, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Jequié, para exercer, cumulativa-
mente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 11/3/2024 a 14/9/2024, 
independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções 
da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
PROMOTORA DE 

JUSTIÇA SUBSTITU-
TA EM EXERCÍCIO

ATRIBUIÇÕES
(Resolução OECP nº 17/2013 - Data 

de Publicação: 29/10/2013)

Santa Maria da Vitória - 1ª 
Promotoria de Justiça

Caroline Vianna Longhi

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Júri

Tóxicos

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 8 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 767, DE 8 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61230/2024, INDICA a Promotora de Justiça 
FERNANDA LIMA CUNHA, para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 072ª Zona Eleitoral – Santa Maria da 
Vitória/BA, a partir de 11/3/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, revogando a indicação do Promotor 
de Justiça ELIAS SILVA RODRIGUES, a partir de 4/3/2024. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 8 de março de 2024.
 
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS  

GLÓRIA BRAZILIRDES SCHITINI DE SOUZA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 97357.1/2024. Requerimento: Férias. 
2023.1. Requerimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 11/03/2024 a 20/03/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Clodo-
aldo Silva da Anunciação - Salvador - 26ª Promotoria de Justiça Criminal - 4º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).  
  
LICIA MARIA DE OLIVEIRA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 12420.2/2024. Requerimento: Licença. Tratamen-
to de saúde. Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, I, e 173 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janei-
ro de 1996, para o período de 06/03/2024 a 08/03/2024. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Eny Magalhães Sil-
va - Salvador - Procuradoria de Justiça Criminal - 06º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).  
  
MAURÍCIO FOLTZ CAVALCANTI, Promotor(a) de Justiça de Jequié. SIGA nº 97378.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 08/04/2024 a 17/04/2024 para o período de 22/04/2024 a 01/05/2024. Substituto(a): 
Promotor(a) de Justiça Lucas Ramos de Vasconcelos - Jequié - 1ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).  

SHEILLA MARIA DA GRAÇA COITINHO DAS NEVES, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 14991.8/2024. Requerimento: Folga 
compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o 
período de 04/03/2024 a 05/03/2024. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Licia Maria de Oliveira - Salvador - Procuradoria de 
Justiça Criminal - 05º Procurador(a) de Justiça. E para o período de 06/03/2024 a 08/03/2024. Substituto(a): Procurador(a) de 
Justiça Eny Magalhães Silva - Salvador - Procuradoria de Justiça Criminal - 06º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cienti-
fi cados(as). (*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.518, de 27/02/2024.) 

VERENA LIMA DE OLIVEIRA LEAL, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 97392.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Requerimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 11/03/2024 a 30/03/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Ju-
liana Varela Rodrigues de Barros - Salvador - 2ª Promotoria de Justiça de Tóxicos e Entorpecentes - 2º Promotor(a) de Justiça, 
já devidamente cientifi cado(a).

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

GABINETE   

PORTARIA Nº 79/2024 

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais e, considerando o expediente nº 19.09.00855.0000192/2024-04, RESOLVE prorrogar, por mais 60 (sessen-
ta) dias, a partir do dia 23/02/2024, o prazo do Processo de Reparação de Danos ao Erário, instaurado através da Portaria nº 
30/2024, publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 24/01/2024.

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 08 de março de 2024.

André Luís Sant’Ana Ribeiro 
Superintendente de Gestão Administrativa 
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DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO  
O Superintendente de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, com base 
no Parecer nº 114/2024, da Assessoria Técnico Jurídica, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO nº 44/2023 – UASG 926302 
– PROCESSO nº 19.09.00841.0000037/2023-07. OBJETO: Prestação de serviços gerenciados e integrados para suporte técni-
co em todas as unidades do MPBA, sendo: 1° (primeiro) nível remoto de atendimento (sem dedicação exclusiva), 2° (segundo) 
nível presencial de atendimento SEDES da capital (com dedicação exclusiva) e 2° (segundo) nível presencial de atendimento 
demais unidades da capital e interior (sem dedicação exclusiva); Através de Central de Serviços, incluindo o fornecimento e 
implementação de solução informatizada integrada para a gestão dos serviços e monitoramento dos recursos de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (TIC), observando as melhores práticas de serviços da Information Technology Infrastructure Library 
(ITIL V3 ou superior), conforme condições estabelecidas no edital e seus anexos. Empresa vencedora do lote: SOLUTIS TECNO-
LOGIAS LTDA, CNPJ nº 12.023.465/0001-47. Salvador-Ba, ANDRE LUIS SANT ANA RIBEIRO - Superintendente. 

PORTARIA Nº 080/2024

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais e, considerando o expediente nº 19.09.02330.0004882/2024-18, RESOLVE

Designar os servidores para atuarem na gestão e fi scalização do contrato nº 012/2024, relativo ao curso de formação de agentes 
da contratação, pregoeiros e equipe de apoio, de acordo com a nova lei de licitações 14.133/2021.
 
GESTOR DO CONTRATO: Carlos Bastos Stucki, matrícula 353.936.
FISCAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO: Carina dos Santos Pereira, matrícula 352.528, tendo como suplente Paula Souza de 
Paula Marques, matrícula 353.433.
 
Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 08 de março de 2024.

André Luís SantAna Ribeiro
Superintendente de Gestão Administrativa
 

PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL

 2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

Edital nº 0193/2024 – PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1ª Promotor de Justiça 
Subárea: Idosos 
Procedimento IDEA Nº IDEA 003.9.469/2024 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 30(trinta) dias, atendendo ao disposto no artigo 3º da Resolução n.º 
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP 
Data do despacho: 15/02/2024 
Salvador, 08 de março de 2024. 
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO  
Promotora de Justiça 

EDITAL Nº 194/2024 –ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 3º Promotor de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato 
A  2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento IDEA nº 003.9.42514.2024.Informa-se que o prazo para a interposição 
de eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, por meio do 
correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto:  003.9.42514.2024. 
Salvador, 08 de março de 2024. 
Marcelo Aguiar 
Promotor de Justiça 

Edital nº 195/2024 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso
Procedimento IDEA nº 003.9.299984/2023  
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa idosa 
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Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Data de prorrogação: 28 de fevereiro de 2024  
Salvador, 08 de março de 2024. 
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO  
Promotora de Justiça  

Edital nº 196/2024 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
Procedimento IDEA nº003.9.12084/2023  
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Data de prorrogação: 29 de fevereiro de 2024  
Salvador, 08 de março de 2024. 
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO  
Promotora de Justiça  

Edital nº 197/2024 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
Procedimento IDEA nº 003.9.507093/2023  
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Data de prorrogação: , 28 de fevereiro de 2024  
Salvador, 08 de março de 2024. 
Fernando Lins  
Promotor de Justiça 

Edital nº 198 /2024 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
Procedimento IDEA nº 003.9.507315/2023  
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Data de prorrogação:19 de fevereiro de 2024  
Salvador, 08 de março de 2024. 
Fernando Lins  
Promotor de Justiça 

Edital nº 199/2024 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº 003.9.430441/2023  
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência. 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 3º Promotor de Justiça  
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Objeto: averiguar possível situação de vulnerabilidade vivenciada por pessoa com pessoa com defi ciência. 
Salvador, 08 de março de 2024. 
Andrea Borges 
Promotora de Justiça 

EDITAL Nº 200/2024 – Arquivamento de Notícia de Fato 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 3º Promotor de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa Idosa 
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato 
A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem 
possa interessar, o arquivamento da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.444028/2023. Informa-se que o prazo para a interposição de 
eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, por meio do correio 
eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto: 003.9.444028/2023. 
Salvador, 08 de março de 2024. 
Marcelo Santos Aguiar 
Promotor de Justiça 
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Edital nº 201/2024 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com Defi ciência 
Notícia de fato IDEA Nº 003.9.487484/2023 
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa com defi ciência. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 25/01/2024 
Salvador, 08 de março de 2024.
Maria Pilar C. Maquieira Menezes 
2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos 
2º Promotor de Justiça 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS   

PORTARIA Nº 003/2024
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMISTRATIVO
IDEA n°: 003.9.384733/2023
Origem: 11ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital – 1º Promotor(a) de Justiça
 Área: Crimes Diversos
Objeto: Crime de estelionato (Art. 171 do Código Penal)
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso das atribuições conferi-
das pelo artigo 26, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 8.625/1993 e artigo 73, inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar nº 11/1996 e no 
artigo 8º, inciso IV, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, converte a presente Notícia de Fato 
em Procedimento Administrativo, cujo objeto é acompanhar a conclusão e remessa do Inquérito Policial relativo ao Auto de Prisão 
em Flagrante nº 0343440-28.2018.8.05.0001.Salvador, 07 de março de 2024.
LUIZA AMOEDO
Promotora de Justiça

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 49/2024
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
IDEA n° 003.9.73929/2024
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 4º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Direitos Difusos e Coletivos
Portaria nº 022/2024, Data da Instauração: 01/03/2024, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Interessado(a)(s): CMDCA - CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE - SALVADOR 
Objeto: ACOMPANHAR O FUNCIONAMENTO DO CMDCA DE SALVADOR PARA QUE ESTE EXERÇA O CONTROLE SOCIAL 
E ARTICULAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE.
Salvador, 01 de março de 2024
MARIANA MEIRA PORTO DE CASTRO
Promotor(a) de Justiça

EDITAL Nº 129/2024
Comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.530576/2022 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Data da Prorrogação: 20/02/2024 Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante(s): CONSELHO TUTELAR DE MADRE DE DEUS 
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO
IDEA Nº: 003.9.21648/2023

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 4ª Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes do 
art. 19, §1º da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c o art. 28 do CPP, em face da suspensão da 
vigência da modifi cação a este dispositivo introduzida pela Lei no 13.964/2019, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por objeto apuração das supostas 
agressões sofridas por Q. D. R. DE A, por ocasião de diligência policial que resultou na sua prisão em fl agrante em 10 de janeiro 
de 2023, conforme relatos do fl agranteado, mediante decisão fundamentada inserta na mesma. Informa também, que, deste 
arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas 
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razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, 
através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.

Salvador, 07 de março de 2024

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça 
4ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade
Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.381224/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular na 4ª Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 9º da Res. 174/2017 do CNMP c/c art. 7º, caput, e 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL 
e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.

Salvador-Bahia, 07 de março de 2024.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça 

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.308868/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular na 5ª Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 9º da Res. 174/2017 do CNMP c/c art. 7º, caput, e 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL 
e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.

Salvador-Bahia, 01 de fevereiro de 2024.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública 
– 1º Promotor(a) de Justiça 
IDEA Nº @003.9.403016/2023
Portaria n° 012/2024 
Área: Controle Externo da Atividade Policial 
Data de Instauração: 05/03/2024 
Objeto: acompanhar a apuração de suposta recusa em registrar Boletim de Ocorrência por parte da 1ª Delegacia Territorial – 
Barris, bem como da Corregedoria da Polícia Civil – CORREPOL, e, ao fi nal, se for o caso, promover as medidas cabíveis em 
virtude de possíveis atos delituosos e infracionais administrativos, eventualmente apurados.

Salvador, 08 de março de 2024.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
 IDEA Nº 003.9.460597/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no art. 3º, caput, da Resolução n. 174/2017 – CNMP e em obediência ao Princípio da Publicidade comunica a 
quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO, a contar desta data, para conclusão da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, 
considerando a necessidade de complementação de informações a serem coletadas.

Salvador-Ba, 20 de fevereiro de 2024.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça em Substituição na 2ª PJ



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.527 - Disponibilização: segunda-feira, 11 de março de 2024 Cad 1 / Página 337

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA @003.9.2013/2024
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 2º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Notícia de Fato
Objeto: Notícia de Fato encaminhada pela Vara de Audiência de Custódia da Comarca de Salvador, com o intuito de apurar pos-
sível abuso policial afi rmado em audiência de custódia, supostamente praticado pelos policiais militares responsáveis pela prisão 
de EDS, preso em razão da prática do crime previsto no art. 157, do Código Penal, ocorrido no dia 30 de dezembro de 2023, por 
volta de 17h18min, na Estrada do DERBA, bairro de Águas Claras, nessa Capital.

Salvador, 06 de março de 2024.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA 003.9.139272/2019
Origem: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 1º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Procedimento Administrativo, instaurado em decorrência de notícia de fato encaminhada pela Central de Flagrantes, 
através do ofício nº 11856/2019, de 15/07/2019, relatando que a Sra. ESA vem constantemente sendo vitimada por conduta 
de policiais militares, conforme Boletins de Ocorrência nº 3614/18, nº 3780/18 e nº 1567/19, que descrevem as alegações da 
suposta vítima.

Salvador, 07 de março de 2024.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA 003.9.367757/2021
Origem: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 2º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Procedimento Administrativo instaurado em razão de Notícia de Fato encaminhada pela Vara de Audiência de Custódia 
de Salvador, narrando suposto abuso e, ou violência praticado pelos policiais militares, responsáveis pela prisão de GOJJ, preso 
em fl agrante delito pela prática de suposto crime de tráfi co de drogas, fato ocorrido no dia 22 de novembro de 2021, na rua Vo-
luntário da Pátria, Lobato, município de Salvador.

Salvador, 05 de março de 2024.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA 003.9.2013/2024
Origem: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 2º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Notícia de Fato
Objeto: Notícia de Fato encaminhada pela Vara de Audiência de Custódia da Comarca de Salvador, com o intuito de apurar pos-
sível abuso policial afi rmado em audiência de custódia, supostamente praticado pelos policiais militares responsáveis pela prisão 
de EDS, preso em razão da prática do crime previsto no art. 157, do Código Penal, ocorrido no dia 30 de dezembro de 2023, por 
volta de 17h18min, na Estrada do DERBA, bairro de Águas Claras, nessa Capital.

Salvador, 06 de março de 2024.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

NOTIFICAÇÃO

IDEA nº 003.9.66627/2024
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 2º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça em Substituição na Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública - 2º Promotor(a) de Jus-
tiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, consubstanciado no art. 26, inc. I, a, da Lei Federal nº 8.625/93 e 
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art. 73, I, a, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, e na forma do art. 4º, III, e §3º, da Resolução nº 06/2009, do E. Colégio de 
Procuradores do Estado da Bahia, e art. 3o, parágrafo único, da Res. nº 174/2017 do CNMP, NOTIFICA o Senhor ROBERT DOS 
SANTOS BARRETO para que preste informações complementares a respeito dos fatos que estão sendo apurados através do 
procedimento IDEA nº 003.9.66627/2024, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento, devendo a resposta ser enviada 
ao e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br. Caso não possua e-mail, poderá entrar em contato, no prazo de 10 dias, através 
dos números: Tel. 3103-6805/3103-6527.

Salvador, 08 de março de 2024.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA 003.9.504336/2022

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça Titular da 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA PÚBLICA, no uso de 
suas atribuições legais e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica aos interessados o ARQUIVAMENTO, com fulcro 
no art. 12, da Resolução 174/2017 do CNMP, do Procedimento Administrativo, IDEA nº 003.9.504336/2022, instaurado, mediante 
portaria, datada de 24/11/2023, para acompanhar a apuração da investigação pertinente ao BO n. 20.03367/2020, em trâmite na 
12a DT/Itapuã. Informa também que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Supe-
rior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo protocolar as razões junto ao próprio 
órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.

Salvador, 26 de janeiro de 2024

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES 
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1 º PROMOTOR DE JUSTIÇA
 EDITAL Nº 42/2024 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.69207/2024, tendo como objeto 
apurar possível/suposta violação do direito à educação, em virtude da não disponibilização de vaga para realização da matrícula 
da infante A. C. R. I. no COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR DE DENDEZEIROS.
 Salvador, 04 de março de 2024. 
NIDALVA DE ANDRADE BRITO 
Promotora de Justiça Titular – 1º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 3º PROMOTOR 
EDITAL Nº 34/2024
 ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 4º, inciso I, da Resolução CNMP nº. 174/2017, e 15, inciso II, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato sob o nº IDEA 003.9.398156/2023, 
facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, 
no prazo de 10 (dez) dias.
 Salvador, 05 de março de 2024. 
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho
 Promotora de Justiça de Educação da Capital – 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR
 EDITAL Nº 43/2024
 PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob o nº IDEA 003.9.7674/2024, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.
 Salvador/BA, 07 de março de 2024. 
ADELINA DE CÁSSIA BASTOS OLIVEIRA CARVALHO
 Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR
 EDITAL Nº 44/2024
 PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob o nº IDEA 003.9.17557/2024, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador/BA, 07 de março de 2024.
 ADELINA DE CÁSSIA BASTOS OLIVEIRA CARVALHO
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR
 EDITAL Nº 30/2024
 ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 9º da Lei n.º 7.347/1985, 10, caput, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público 
- CNMP e 44, caput, da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUI-
VAMENTO PARCIAL do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.215897/2021, facultando-se a interposição de recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, através de manifestação escrita, até a data da apreciação, por aquele Órgão, 
da promoção de arquivamento do referido expediente, instaurado com o fi to de Apurar se houve à implementação no Centro 
Municipal de Educação Infantil Dom Bosco I do Projeto de Proteção Contra Incêndio aprovado pelo órgão, brigada de incêndio, 
rota de fuga e demais condicionantes do artigo 4° e incisos da Lei Federal n° 13.425/2017. 
Salvador, 20 de fevereiro de 2024.
 Claudia Luiza Ribeiro Elpídio
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 5 º PROMOTOR 
EDITAL Nº 30/2024 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.470745/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador/BA, 19 de fevereiro de 2024.
 PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO 
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 5 º PROMOTOR 
EDITAL Nº 31/2024
 ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob 
o nº IDEA 003.9.167152/2019, instaurado para investigar possível violação o ao direito a educação em face da insufi ciência de 
oferta de profi ssional de apoio escolar para crianças com defi ciência na Escola Municipal Dr. Fernando Montanha Ponde, facul-
tando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no 
prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador/BA, 17 de fevereiro de 2024.
 Paulo Eduardo Garrido Modesto
 Promotor de Justiça Promotoria de Justiça de Educação da Capital – 5º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 31/2024 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.506030/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.
 Salvador/BA, 07 de março de 2024.
 Valmiro Santos Macêdo 
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
PROMOTORIA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 8º Promotor de Justiça
IDEA Nº 003.9.118454/2023
Data de Instauração: 26/02/2024
Objeto: para apuração de suposta atuação ilegal de agentes da SEDUR
Salvador, 26 de fevereiro de 2024.
NIVIA CARVALHO ANDRADE
Promotora de Justiça
 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMI-
NISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 003.9.319805/2023. O Ministério Público do 
Estado da Bahia, pelo Promotor de Justiça signatário, no uso das atribuições legais relativas à Defesa do Patrimônio Público 
e da Moralidade Administrativa, RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, com fulcro na RESOLUÇÃO Nº 23, DE 17 
DE SETEMBRO DE 2007 do CNMP e RESOLUÇÃO 11, DE 11 DE ABRIL DE 2022 do ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE 
PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, tendo como objeto fi scalizar a contratação da empresa IMAGEM 
GEOSISTEMAS E COMÉRCIO LTDA por inexigibilidade de licitação pela Secretaria da Fazenda Municipal de Salvador - BA e 
interessados a Prefeitura Municipal de Salvador e a empresa IMAGEM GEOSISTEMAS E COMÉRCIO LTDA. 
Salvador, 07 de março de 2024.
Pablo Almeida
Promotor de Justiça
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 4ª Promo-
tora de Justiça
Edital de Prorrogação de Prazo
IDEA 003.9.165013/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, pela Promotora de Justiça signatária, no uso das atribuições legais relativas à Defesa 
do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, RESOLVE PRORROGAR pelo período de 90 (noventa) dias o prazo de 
conclusão deste Procedimento Preparatório, nos termos do artigo 26, § 1º da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colé-
gio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia.
Salvador, 08 de março de 2024
CLARISSA DINIZ GUERRA DE ANDRADE SENA
Promotora de Justiça em substituição

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR   

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
1ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital
Autos IDEA nº 596.9.267334/2023
Objeto: Investigar as supostas abusividades na solicitação de coleta de impressão digital de pacientes pós-cirúrgicos em frequ-
ência excessiva, a ponto de atrapalhar a recuperação e o descanso dos mesmos após a cirurgia e na solicitação de identifi cação 
biométrica antes de todos os procedimentos a serem realizados na internação, contrariando o posicionamento do parecer da 
ANS que afi rmou ser desnecessária tal prática, pois o paciente já foi identifi cado no momento da admissão hospitalar.
Data de Instauração: 27/02/2024
Representado: HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A, inscrita no CNPJ sob o nº 63.554.067/0048-51

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
3ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital
Autos IDEA nº 003.9.484802/2023
Objeto: Apurar possível publicidade enganosa na oferta de taxa zero na comercialização de veículo.
Data de Instauração: 27/02/2024
Representado: Nova Bahia Renault

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL – 4ª PJC - AUTOS MP Nº 
003.9.10682/2024 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 4ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e 
art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, 
respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 
11/96, e ainda com base nos arts. 6º, incisos I, III, IV, VI, VII, VIII, 8º, 9º, 10, 12, 37 e art. 39, inciso VIII, do Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor, bem como do art. 1°, da RDC ANVISA n° 46/2009, RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO PRE-
PARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL diante da notícia de fato nº 003.9.10682/2024, formulada pelo Sr. Marcio Miler Monteiro dos 
Santos, CPF nº 859.926.795-70, em face da empresa TIM SA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 02.421.421/0001-11, 
endereço Avenida João Cabral de Mello Neto, nº 850, Bloco 1, Salas 501 a 1208, bairro Barra da Tijuca, Rio de Janeiro – RJ, 
CEP 22.775-057, endereço eletrônica tim@timbrasil.com.br, telefone (21) 4119-8899, pelos seguintes fatos: • Falha na prestação 
do serviço TIM Ultra Fibra no bairro do IAPI em Salvador; • Serviço de suporte ao cliente inefi ciente.
Salvador - Bahia, 27 de fevereiro de 2024. 
SAULO MURILO DE OLIVEIRA MATTOS 
4ª Promotoria de Justiça do Consumidor



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.527 - Disponibilização: segunda-feira, 11 de março de 2024 Cad 1 / Página 341

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

EDITAL N.º 06/2024
Notícia de Fato de nº 003.9.413611/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio 
do seu 2º Promotor de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de n° 11/2022 - do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, aos interessados, 
que a Notícia de Fato de nº 003.9.413611/2023 – que teve como objeto apurar sobre suposta “produção de Poluição Sono-
ra ocasionada pela realização de Paredão, na Rua Nossa Senhora Aparecida, Fazenda Grande 2, Jaguaripe 1, próximo a 
Igreja Batista Poder de Cristo, Salvador/BA”, foi fundamentadamente ARQUIVADA.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao Arquivamento da respectiva 
Notícia de Fato caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, o 
qual deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
Salvador/BA, 08 de março de 2024.
HERON JOSÉ DE SANTANA GORDILHO
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 04/2024
Procedimento Administrativo de nº 003.9.217674/2022
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da 
sua 4ª Promotora de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de n° 11/2022 - do Órgão Es-
pecial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, aos interessados, que 
o Procedimento Administrativo de nº 003.9.217674/2022, que teve como objetivo de acompanhar as obrigações e compro-
missos assumidos no Termo de Ajustamento de Conduta fi rmado no Procedimento Preparatório de nº 003.9.164888/2021 
– que tratou sobre acúmulo de animais na residência da Sra. Maria Alice Pereira de Jesus, residente na Rua 19 de Maio, 
Loteamento Santo Antônio, n° 05, Cajazeiras XI, Salvador/BA, foi fundamentadamente ARQUIVADO.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao Arquivamento do respectivo 
Procedimento Administrativo caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respec-
tivas razões, o qual deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do 
presente Edital.
Salvador/BA, 08 de março de 2024.
ALICE ALESSANDRA ATAÍDE JACOME
Promotora de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 1ª PRO-
MOTORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.266818/2023;
Objeto: apurar suposta poluição sonora causada pelo bar “Escritório Gadhega’s”, situada à rua Góes Calmon número 33, 
no bairro da Saúde, nessa capital;
Data da Instauração: 08/03/2024;
Envolvidos: Noticiante Adilson Souza Costa;
Promotora de Justiça: Hortênsia Gomes Pinho.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
N.º 07/2024
Inquérito Civil de nº 003.9.357853/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio 
da sua 1ª Promotora de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de n° 11/2022 - do Ór-
gão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, CONVIDA os cidadãos, os 
representantes dos setores público, privado, da sociedade civil organizada, da comunidade, e os demais interessados, 
para participar da AUDIÊNCIA PÚBLICA, referente ao Inquérito Civil de nº 003.9.357853/2023 – que visa apurar supostas 
irregularidades ambientais e urbanísticas de projetos para edifi cações na Praia do Buracão – Rio Vermelho, nesta capital - 
dia 19/04/2024, às 09h:30, no Auditório da Sede do Ministério Público do bairro de Nazaré (Av. Joana Angélica, nº 1312). A 
referida Audiência tem como objetivo ouvir a coletividade vítima, bem como a justifi cativa dos Órgãos Públicos envolvidos 
no licenciamento ambiental e urbanístico, além do empreendedor, de forma a fi car clara a natureza jurídica do empreen-
dimento, seus parâmetros urbanísticos e os possíveis impactos urbanos e ambientais do mesmo. Além das intervenções 
dos Membros convidados à Mesa, serão permitidas 20 (vinte) intervenções de 3 (três) minutos cada, àqueles previamente 
inscritos através do endereço eletrônico: sec.pjmaurb@mpba.mp.br. Na ocasião da inscrição, os interessados deverão 
preencher: 1 – nome; 2 – CPF; 3 – endereço e 4 - esclarecimento sobre a motivação da participação. O documento de 
identifi cação deverá ser apresentado na audiência.
Salvador/BA, 07 de março de 2024.
HORTÊNSIA GOMES PINHO
Promotora de Justiça 
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PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI   

COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO DE IPM

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 1ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, por intermédio da Promotora 
de Justiça signatária, nos termos do art. 28 do Código de Processo Penal, comunica a determinação de ARQUIVAMENTO 
dos INQUÉRITOS POLICIAIS tombados no IDEA com as respectivas numerações: 003.9.148493/2019, 003.9.176276/2019 e 
003.9.271903/2023.

Salvador, data da publicação.

Andréa Lemos Fontoura
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

A 2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento artigo 10 da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e 
art. 44 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, comunica o arquivamento do Inqué-
rito Civil n. 674.9.54583/2021, podendo o eventual pedido de reconsideração/recurso ser encaminhado eletronicamente através 
do e-mail sp.alagoinhas@mpba.mp.br. 
Alagoinhas, 1º de março de 2024. 
Tereza Jozilda Freire de Carvalho 
Promotora de Justiça

A 7a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento artigo 3 da Resolução n. 181/2017 do CNMP, comunica a prorrogação do Pro-
cedimento Investigatório Criminal – PIC n. 674.9.257872/2020, por mais 90(noventa) dias. 
Alagoinhas, 7 de março de 2024. 
Dario José Kist 
Promotor de Justiça em Substituição

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL 
IDEA Nº 674.9.100762/2020  
O Promotor em substituição da 7ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao 
disposto no art. 13, caput, da Resolução n. 181/2017 do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO - CNMP, que reza: 
“o procedimento investigatório criminal deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, permitidas, por igual período, pror-
rogações sucessivas, por decisão fundamentada do membro do Ministério Público responsável pela sua condução”, comunica 
aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, do PIC Nº 674.9.100762/2020 . 
Alagoinhas, Bahia, 07 de março de 2024.  
Dario José Kist  
Promotor de Justiça – regime de substituição

A 6a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça em Substituição que abaixo 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 11 da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministé-
rio Público, vem, por meio deste edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a prorrogação do Procedimento Administrati-
vo n. 674.9.371745/2022, por mais 01 (um) ano, tendo em vista a imprescindibilidade de realização ou conclusão de diligências 
essenciais para continuidade e encerramento de suas respectivas instruções. 
Alagoinhas/BA, 5 de março de 2024. 
Letícia Queiroz de Castro 
Promotora de Justiça
  
PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
A 6a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça em Substituição que abaixo 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 11 da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministé-
rio Público, vem, por meio deste edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a prorrogação do Procedimento Administrati-
vo n. 674.9.368518/2022, por mais 01 (um) ano, tendo em vista a imprescindibilidade de realização ou conclusão de diligências 
essenciais para continuidade e encerramento de suas respectivas instruções. 
Alagoinhas/BA, 8 de março de 2024. 
Letícia Queiroz de Castro 
Promotora de Justiça

A 6a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça em Substituição que abaixo 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 11 da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministé-
rio Público, vem, por meio deste edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a prorrogação do Procedimento Administrati-
vo n. 674.9.247677/2021, por mais 01 (um) ano, tendo em vista a imprescindibilidade de realização ou conclusão de diligências 
essenciais para continuidade e encerramento de suas respectivas instruções. 
Alagoinhas/BA, 7 de março de 2024. 
Letícia Queiroz de Castro 
Promotora de Justiça
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PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A 6a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça em Substituição que abaixo 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 11 da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministé-
rio Público, vem, por meio deste edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a prorrogação do Procedimento Administrati-
vo n. 674.9.388507/2022, por mais 01 (um) ano, tendo em vista a imprescindibilidade de realização ou conclusão de diligências 
essenciais para continuidade e encerramento de suas respectivas instruções. 
Alagoinhas/BA, 7 de março de 2024. 
Letícia Queiroz de Castro 
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Nº IDEA: 674.9.383334/2022 
A 5ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas/BA, por intermédio de seu Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, considerando que o prazo de tramitação do procedimento já venceu, mas ainda existem diligências a serem 
realizadas, especialmente a análise dos documentos que a ele aportaram recentemente, COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO DE CONCLUSÃO DO PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO POR MAIS UM ANO, com fulcro no artigo 11 
da Resolução do CNMP nº 174/2017. Alagoinhas/BA, 08 de março de 2024. 
Dario José Kist 
Promotor de Justiça

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA 674.9.368859/2023 
Portaria: 01/2024  
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Alagoinhas  
Data de Instauração: 08 de março de 2024  
Finalidade: induzir e acompanhar a implantação do plano municipal de saneamento básico no Município de Araçás/BA.  
Alagoinhas, 08 de março de 2024.  
Dario José Kist 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

EDITAL 10/2024

A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BARREIRAS, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, 
no uso de atribuições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução n. 181/2017 CNMP, vem por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do prazo de conclusão da NOTÍCIA DE FATO nº 593.9.32801/2024, pelo 
prazo de 90 (noventa) dias, dada a necessidade de continuidade das investigações.

Barreiras, 08 de março de 2024.

ANA PAULA LIMOEIRO CARVALHO MACÊDO 
Promotora de Justiça em Substituição

Edital nº 02.2024 – PJRECSF de Barreiras - NOTIFICAÇÃO POR EDITAL

O Promotor de Justiça titular da Promotoria de Justiça Regional Especializada em Sonegação Fiscal – sede em Barreiras/BA, 
no manuseio das suas atribuições legais, e, ainda, considerando as infrutíferas tentativas de notifi cação dos investigados, Sr. 
Lucas Esli da Silva Arcanjo e Sr. Adeilson Dantas Guerra, determina a sua notifi cação por edital, via DJE, para que se manifestem 
no prazo de 10 (dez) dias, através de Advogado(a) ou Defensor (a) Público (a), por meio dos seguintes contatos institucionais: 
e_mail: pjsfbarreiras@mpba.mp.br; Telefone: (77) 3612-8600/8405; ou Whatsapp (71) 9900-8841.

Barreiras, 08 de março de 2024.

André Luis Silva Fetal
Promotor de Justiça Titular
PJRECSF de Barreiras

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA Nº 933.9.270121/2022

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 12 da Resolução do CNMP nº 174/2017, comunica a todos 
os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 933.9.270121/2022, inclusive 
para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, por meio de razões escritas, através do e-mail luiseduardoma-
galhaes@mpba.mp.br.

Luís Eduardo Magalhães/BA, 07 de março de 2024.

Adriana Hahn Perez
Promotora de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, com esteio no artigo 9º, caput, da Resolução nº 123/2007 do Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP), comunica a todos os eventuais interessados a PRORROGAÇÃO pelo prazo de 01 (um) ano do 
INQUÉRITO CIVIL nº 933.9.41196/2020.

Luís Eduardo Magalhães, 08 de março de 2024.

ADRIANA HAHN PEREZ
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL 005/2024 DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

A 7ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 4º, § 1º e art. 5º. da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e art. 5º. 
da Resolução nº. 06/2009 do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, vem comu-
nicar aos interessados, inclusive para efeito de apresentação de recurso em 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, 
que foi promovido o ARQUIVAMENTO da notícia de fato nº 593.9.457251/2023.

Barreiras/BA, 08/03/2024.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça

EDITAL 006/2024 DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

A 7ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 4º, § 1º e art. 5º. da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e art. 5º. 
da Resolução nº. 06/2009 do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, vem comu-
nicar aos interessados, inclusive para efeito de apresentação de recurso em 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, 
que foi promovido o ARQUIVAMENTO do procedimento administrativo nº 593.9.333033/2023.

Barreiras/BA, 08/03/2024.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos art. 15, I, da Resolução nº 11/2022 do MPBA, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de 
eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 677.9.30904/2024, 
instaurada a partir de representação da senhora CARLEANE BARBOSA AGNELO ALVES, solicitando providências para que 
seu fi lho LUIGI AGNELO ALVES pudesse estudar em unidade escolar próxima à sua residência, a Escola Municipal de Tempo 
Integral Professora ENY MAFRA, sobretudo pela criança possuir diagnóstico de autismo e porque irmão da criança já estava 
matriculado na escola pretendida. 
Brumado, 06 de março de 2024.
 
Carolina Alves Bezerra Gomes Silva
Promotora de Justiça em Substituição
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
INQUÉRITO CIVIL Nº IDEA 020.0.241736/2012 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, COMUNICA a todos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada 
de documento, o ARQUIVAMENTO, com o posterior encaminhamento dos autos ao Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado da Bahia, do Inquérito Civil de nº 020.0.241736/2012, instaurado em 2012 para apurar o funcionamento do CMDCA no 
Município de Ibicoara/Ba e adotar providências para uma melhor política em prol da infância e juventude no referido Município 
 
Salvador para Barra da Estiva, 07 de março de 2024.

JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA/BA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
INQUÉRITO CIVIL Nº IDEA 003.9.86619/2017 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no art. 41, caput e §1º, da Res. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA, vem 
por meio deste Edital, comunicar a prorrogação do procedimento em epígrafe, pelo prazo de 01 (um) ano, à vista da imprescin-
dibilidade da realização de novas diligências.
 
Salvador para Barra da Estiva, 07 de março de 2024.
 
JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA/BA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
INQUÉRITO CIVIL Nº IDEA 020.0.189343/2013 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no art. 41, caput e §1º, da Res. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA, vem 
por meio deste Edital, comunicar a prorrogação do procedimento em epígrafe, pelo prazo de 01 (um) ano, à vista da imprescin-
dibilidade da realização de novas diligências.
 
Salvador para Barra da Estiva, 07 de março de 2024.

JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apre-
sentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO nº 020.9.406999/2023, instaurada 
para averiguar suposta negativa do Poder Público em disponibilizar o tratamento de saúde da menor Y . N. C.
 
Salvador para Barra da Estiva, 07 de março de 2024.
 
JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação
 
Promotoria de Justiça de Barra da Estiva-BA
Instauração de Procedimento Administrativo 
IDEA nº 020.9.393254/2023
Objeto: Acompanhar a situação do idoso J. N.A, em suposta situação de vulnerabilidade social. 
Salvador para Barra da Estiva, 07 de março de 2024.
 
JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação
 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TANHAÇU/BA
IDEA nº 320.9.348592/2022.
Data da Portaria: 30/11/2023.
Área: Direitos da Criança e do Adolescente.
Objeto: Defesa do direito a saúde de criança com autismo.
Fundamento legal: Art. 196/CF e ss; Lei n° 8080/90.
Interessados: Juselio da Silva Oliveira – Representante. 
Tanhaçu/BA, 08 de março de 2024.
 
Guiomar Miranda de Oliveira Melo.
Promotora de Justiça em substituição.
 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TANHAÇU/BA
IDEA nº 320.9.278165/2023.
Data da Portaria: 04/03/2024.
Área: Direitos da Criança e do Adolescente.
Objeto: Defesa do direito a saúde.
Fundamento legal: Art. 196/CF e ss; Lei n° 8080/90; Lei n° 10216/2001.
Interessados: Jucelio Santos de Jesus 
Tanhaçu/BA, 08 de março de 2024.
 
Guiomar Miranda de Oliveira Melo.
Promotora de Justiça em substituição.
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 PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

Edital de arquivamento de Procedimento Administrativo.
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no artigo art. 54, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores – OECP , 
COMUNICA, a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que fora arquivado 
o Procedimento Administrativo – IDEA nº 111.9.130386/2021. O eventual recurso poderá ser encaminhado a esta Promotoria de 
Justiça por intermédio do e-mail:3pj.laurodefreitas@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO – 
IDEA n.º 111.9.130386/2021.”
Lauro de Freitas, 7 de março 2024.
LUCIANO VALADARES GARCIA
Promotor de Justiça Titular
 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA 591.9.38472/2024
A 5ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, conforme art. 13, da Resolução nº 
11/2022, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, tendo em vista a existência de diligências pen-
dentes, COMUNICA a potenciais interessados, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 90 (noventa) dias, 
da Notícia de Fato registrada sob o número IDEA 591.9.38472/2024.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, 08 de março de 2024
Bel. Maurício Cerqueira Lima
Promotor de Justiça
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, comunica o ARQUIVA-
MENTO do Inquérito Civil nº 167.9.46259/2021, instaurado para apurar cometimento de atos de improbidade administrativa 
consistente no abastecimento de 7 sete veículos que não estavam sendo utilizados pelo Município de Mata de São João/BA, nos 
termos da promoção de arquivamento que poderá ser solicitada através do e-mail 2pj.matadesaojoao@mpba.mp.br.
Mata de São João/BA, 07 de março de 2024.
Karinny V. Peixoto de Oliveira
Promotora de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE
SEDE – MATA DE SÃO JOÃO/BA

EDITAL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO/BA, por in-
termédio de sua Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 44 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 10º 
da Resolução CNMP nº 23/07, comunica aos Srs. Manuel Christoph Wenger, Josefa Wenger Galdino da Silva, e eventuais 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, que, em razão 
dos elementos de convicção constantes do mencionado expediente, foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento Ad-
ministrativo nº 167.9.155835/2019, instaurado com a fi nalidade de acompanhar o cumprimento das obrigações ambientais 
assumidas pelos Srs. Manuel Christoph Wenger e Josefa Wenger Galdino da Silva, em termo de ajustamento de conduta 
celebrado nos autos da ACP proposta pelo MP/BA, de número 8000372 92.2017.8.05.0076, em trâmite na Vara Cível da 
Comarca de Mata de São João/BA.

Mata de São João/BA, 08 de março de 2024.
Thomas Bryann Freitas do Nascimento
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da Re-
solução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do 
Inquérito Civil nº 167.9.250180/2022, Portaria nº 033/2022, cujo objetivo é apurar descumprimento de condicionantes ambientais 
e de embargo de atividade, e danos ambientais causados por manejo e despejo inadequado de resíduos sólidos pela empresa 
WR Energias Renováveis, na BR 101, km 65, município de Entre Rios, BA.
Mata de São João, 27 de novembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Procedimento Administrativo nº 167.9.245516/2017, Portaria nº 137/2017, cujo objetivo é acompanhar o TAC fi rmado entre 
Carlos Maia D’Oliveira e o MPBA nos autos do IC nº 167.0.192360/2015.
Mata de São João/BA, 27 de novembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Inquérito Civil nº 003.9.80323/2020, Portaria nº 029/2020, cujo objetivo é apurar denúncia de construção de empreendimento 
em área de reserva - Condomínio Reserva Imbassaí.
Mata de São João, 29 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Inquérito Civil nº 167.0.5487/2015, Portaria nº 081/2016, cujo objetivo é apurar possíveis danos e irregularidades ambientais 
perpetrados pela pessoa jurídica UHT Investimentos, Participações e Empreendimentos Hoteleiros Ltda. (Hotel Grand Palladium 
Imbassaí), decorrentes de trânsito indevido de veículo em Zona de Proteção Rigorosa da MA do Litoral Norte e despejo de resí-
duos sólidos em área de preservação permanente do Rio Imbassaí.
Mata de São João, 27 de novembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Inquérito Civil nº 167.9.32255/2019, Portaria nº 077/2019, cujo objetivo é apurar possível desrespeito à legislação ambiental 
provocado por construção em Zona de Proteção rigorosa da APA do Litoral Norte, no Condomínio Águas do Sauípe, em Porto do 
Sauípe, município de Entre Rios/BA, sob a responsabilidade do Sr. Klaus Lehner.
Mata de São João, 27 de novembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Procedimento Administrativo nº 167.9.7794/2019, Portaria nº 010/2019, cujo objetivo é acompanhar cumprimento do Termo de 
Ajustamento de Conduta fi rmado entre Gabriel Antônio Mendes de Carvalho e o Ministério Público do Estado da Bahia, no bojo 
dos autos do Inquérito Civil n° 167.0.234107/2012.
Mata de São João/BA, 27 de novembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Procedimento Administrativo nº 167.9.187754/2016, Portaria nº 142/2017, cujo objetivo é acompanhar o cumprimento do TAC 
fi rmado por Luciano Simões de Castro Barbosa Filho para regularização ambiental do imóvel rural matrícula 7390, Fazenda Tomé 
Alves, localizado no Município de Entre Rios.
Mata de São João/BA, 23 de novembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Procedimento Administrativo nº 167.9.7847/2019, Portaria nº 013/2019, cujo objetivo é acompanhamento de TAC para regula-
rização ambiental do imóvel localizado no Condomínio Quintas do Castelo Açu da Torre, lotes 51, 52, 53, quadra 29, no Município 
de Mata de São João/BA, de propriedade de Paula Vale Resende.
Mata de São João/BA, 27 de novembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA
 
PRORROGAÇÃO PRAZO NOTÍCIA DE FATO
IDEA 111.9.39917/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma de suas atribui-
ções legais, considerando a iminência do encerramento do prazo de tramitação desta Notícia de Fato, prorroga seu andamento, 
nos termos do art. 3º da Res. 174/CNMP, a partir de 07.03.2024, por mais 90 dias
Dias D’Ávila/Ba, 01 de março de 2024
Fernando Gaburri
Promotor de Justiça
 
PRORROGAÇÃO PRAZO NOTÍCIA DE FATO
IDEA 111.9.39917/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma de suas atribui-
ções legais, considerando a iminência do encerramento do prazo de tramitação desta Notícia de Fato, prorroga seu andamento, 
nos termos do art. 3º da Res. 174/CNMP, a partir de 07.03.2024, por mais 90 dias
Dias D’Ávila/Ba, 01 de março de 2024
Fernando Gaburri
Promotor de Justiça

EDITAL 066/2024  
ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE OUTRAS ATIVIDADES NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL  
A 7ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve, no exercício de 
suas atribuições legais, vem, por meio deste Edital, comunicar aos potenciais interessados a CONVERSÃO da NOTÍCIA DE 
FATO 590.9.335526/2023 em Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil, registrado sob a 
PORTARIA nº. 10/2024, de 07/03/2024.  
Camaçari, 08 de março de 2024.   
LUCIANO PITTA 
Promotor de Justiça em Substituição

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO / PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INTERESSES INDIVIDUAIS
EDITAL Nº 067/2024- SPA CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

A 3ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve no exercício de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, no 
prazo de 10 (dez) dias, por meio do endereço eletrônico sp.camacari@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO do Procedimento regis-
trado(a) sob o número IDEA n. 590.9.79477/2024.
Camaçari, 08 de março de 2024

Dra. VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR
Promotora de Justiça.
 
Edital de Arquivamento de Procedimento Administrativo
IDEA nº 003.9.196312/2023

A 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas/BA, por meio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos do art. 55 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio dos Procuradores de Justiça do Estado 
da Bahia, e Art. 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, inclusive, para efeito de eventual 
interposição de recurso administrativo, COMUNICA, a quem possa interessar, especialmente a Senhora Patrícia Santos Costa o 
ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.196312/2023.

Cidade de Lauro de Freitas-BA, março, 08, 2024.

IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça
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Edital IDEA nº 591.9.416040/2023
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTE DE NOTÍCIA DE FATO

A 7ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio da Promotora de Justiça signatária, atendendo ao comando dos § 1º do art. 16 
da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e § 1º do art. 4º da 
Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a potenciais interessados, especialmente a 
Senhora Ivonete Pereira da Silva, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, o ARQUIVAMENTO da Notícia 
de Fato IDEA nº 591.9.416040/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, março, 08, 2024.

IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 7347/1985, e art. 
8º, IV da Resolução nº 174/2017 do CNMP, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE OUTRAS ATIVIDADES 
NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 003.9.13453/2023 (Portaria 38)
Origem: Denúncia anônima realizada por meio do Sistema de Atendimento ao Cidadão
Data de Instauração: 02 de março de 2024
Objeto: Acompanhar e fi scalizar o Município de Quijingue quanto aos gastos públicos com bandas e atrações artísticas que possa 
promover, ainda que de forma indireta, discriminação a grupos sociais
Interessados: Município e sociedade de Quijingue-BA 
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 02 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais com fulcro nos artigos127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 
7347/1985, e art. 2º da Resolução nº 23/2007 do CNMP, instaura o presente INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 003.9.519583/2022 (portaria 39/2024)
Origem: Denúncia anônima realizada por meio do Sistema de Atendimento ao Cidadão
Data de Instauração: 02 de março de 2024
Objeto: Apurar a poluição causada por despejo de esgotamento sanitário em via pública pelo Sr. Renilson Brito Dias, na Rua 
Terezinha Lima Campos, no Município de Euclides da Cunha
Investigado: Município de Euclides da Cunha e Renilson Brito Dias
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 02 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e art. 50 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
IDEA: 003.9.144342/2023 (Portaria 40)
Origem: Denúncia recebida através do Sistema Virtual de Atendimento ao Cidadão
Data de Instauração: 02 de março de 2024
Objeto: Acompanhar e fi scalizar a regularidade do Decreto Municipal nº 403/2023 de Quijingue, que decretou situação de emer-
gência em áreas afetadas por estiagem
Interessados: Município e sociedade de Quijingue-BA e Jeová Feliciano dos Santos
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 02 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e art. 50 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
IDEA: 681.9.148777/2023 (Portaria 41)
Origem: Representação formulada pelo Presidente do Conselho de Alimentação Escolar do Município de Quijingue
Data de Instauração: 02 de março de 2024
Objeto: Acompanhar a execução da política pública de distribuição de merenda escolar no Município de Quijingue
Interessados: Município e sociedade de Quijingue-BA e Conselho de Alimentação Escolar do Município de Quijingue-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 02 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e art. 50 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
IDEA: 003.9.148094/2023 (Portaria 42)
Origem: Denúncia recebida através do Sistema Virtual de Atendimento ao Cidadão
Data de Instauração: 02 de março de 2024
Objeto: Acompanhar a execução da política pública de fornecimento de merenda escolar na creche do Distrito de Algodões, zona 
rural do Município de Quijingue
Interessados: Município e sociedade de Quijingue-BA e Jeová Feliciano dos Santos
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 02 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e art. 50 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE OUTRAS ATIVIDADES NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 003.9.135543/2023 (Portaria 43)
Origem: Representação formulada perante o Portal de Atendimento ao Cidadão do MP/BA
Data de Instauração: 02 de março de 2024
Objeto: Apurar a materialidade dos fatos trazidos pela representação (suposto descarte irregular de resíduos sólidos feito por 
pessoa não identifi cada no Município de Euclides da Cunha)
Interessados: Município e sociedade de Euclides da Cunha-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 02 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e art. 50 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
IDEA: 681.9.158784/2023 (Portaria 44)
Origem: Expediente encaminhado pelo MPF, consistente em cópia do IC 1.14.004.000298.2021-18
Data de Instauração: 02 de março de 2024
Objeto: Acompanhar a execução da política pública de transporte escolar no Município de Quijingue, especifi camente quanto às 
condições dos veículos utilizados e qualifi cação dos respectivos motoristas
Interessados: Município e sociedade de Quijingue-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 02 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais com fulcro nos artigos127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 
7347/1985, e art. 2º da Resolução nº 23/2007 do CNMP, instaura o presente INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 681.9.123699/2023 (portaria 46/2024)
Origem: Representação formulada pelo Sr. Marcelo Suzart de Oliveira
Data de Instauração: 02 de março de 2024
Objeto: Apurar supostas irregularidades na execução do contrato fi rmado entre o Município de Euclides da Cunha e a empresa 
LC CADEIRAS EIRELI (CNPJ 07454691/0001-42) para fornecimento de mobiliário (cadeiras universitárias para alunos e conjun-
to para professor), e supostos desvios de mobiliário da rede pública de ensino para instituição de ensino privado e para templo 
religioso
Investigado: Município de Euclides da Cunha e LC Cadeiras EIRELI
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 02 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e art. 50 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS
IDEA: 681.9.174598/2023 (Portaria 47)
Origem: Representação formulada pela Sra. Maria Inês Loiola Santos
Data de Instauração: 02 de março de 2024
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Objeto: Apurar fato que enseja a tutela de interesse individual indisponível da criança J.G.J.L de acesso a rede regular de ensino 
mediante transporte escolar regular e adequado, no Povoado de Alecrim, zona rural do Município de Euclides da Cunha
Interessados: Maria Inês Loiola Santos e J. G. J. L.
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 02 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e art. 50 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE TUTELA DE POLÍTICAS PÚBLICAS
IDEA: 681.9.176883/2023 (Portaria 48)
Origem: Representação formulada pela Sra. Carine de Jesus
Data de Instauração: 02 de março de 2024
Objeto: Acompanhar a execução da política pública de transporte escolar no Município de Euclides da Cunha, especifi camente 
quanto à cobertura da localidade do povoado Lagoa da Ilha, incluindo a situação da criança L.O.J.S.
Interessados: Carine de Jesus e L. O. J. S.
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 02 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e art. 50 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE TUTELA DE POLÍTICAS PÚBLICAS
IDEA: 681.9.192148/2023 (Portaria 49)
Origem: Abaixo assinado por moradores da Rua Enock Canário de Araújo, bairro jeremias
Data de Instauração: 02 de março de 2024
Objeto: Acompanhar a execução da política pública de saneamento básico no Município de Euclides da Cunha, especifi camente 
quanto a questão do esgotamento sanitário na Enock Canário de Araújo, bairro Jeremias
Interessados: Município e sociedade de Euclides da Cunha-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 02 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
Inquérito Civil – IDEA nº 656.9.13605/2018
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve o presente, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do art. 10 da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e art. 6º, V 
e art. 26, da Resolução n°006/2009 do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica aos potenciais interessados, especial-
mente aos moradores próximo ao Terminal Rodoviário Rodoviária, Cícero Dantas-BA, inclusive para que possam eventualmente 
se manifestar, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 656.9.13605/2018, instaurado com o “objetivo 
de fi scalizar a instalação de torres de telefonia urbana e rurais que estejam próximas ou dentro do espaço físico de escolas, 
hospitais e residências no perímetro do Município de Cícero Dantas/BA, mas especifi camente a torre instalada nas imediações 
do Terminal Rodoviário do Município”.
Cícero Dantas, 03 de março de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

EDITAL 230/2023 – 596.9.154027/2020 – Prorrogação de Procedimento Administrativo

A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 11, da Resolução nº. 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste Edital, comunicar a todos quantos possa interessar, acerca da PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do Procedimento 
Administrativo nº 596.9.154027/2020, por mais 01 (um) ano, com data retroativa ao vencimento, conforme estabelecido pelo art. 
53 da Resolução n. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, para conclusão das 
investigações.
Feira de Santana, 08 de março de 2024. 

VICTOR TEIXEIRA SANTANA
Promotor de Justiça em substituição
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EDITAL nº 226/2024– IDEA 596.9.146375/2023  
Origem: 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA
CONVERSÃO DE NOTICIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
OBJETO: Apuração de suposta situação de violação ao direito a saúde em face da criança B. S. S. 
Data: 28/02/2024
JO ANNE DA COSTA SARDEIRO SILVEIRA 
Promotora de Justiça 

EDITAL nº227/2024- IDEA: 003.9.505041-2023 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o art. 15, inc. IV, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, resolve NOTIFICAR a quem interessar possa, inclusive para efeito de eventual 
apresentação de recurso em 10 (dez) dias, do ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 003.9.505041-2023, informando 
sobre suposto acúmulo irregular de resíduos sólidos no bairro Cidade Nova, Feira de Santana/BA, cujas razões, se for o caso, 
poderão ser entregues fi sicamente no prédio da Promotoria de Justiça Regional de Feira de Santana/BA, endereçados à 1ª Pro-
motoria de Justiça, ou de forma eletrônica para o e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br.
Feira de Santana, 28 de fevereiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL nº 228/2024  - IDEA: 003.9.456609-2023  
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o art. 15, inc. IV, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, resolve NOTIFICAR a Sra. Elizângela Santos, inclusive para efeito de even-
tual apresentação de recurso em 10 (dez) dias, do ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 003.9.456609-2023, sobre 
poluição sonora no bairro Jaíba, Feira de Santana/BA, cujas razões, se for o caso, poderão ser entregues fi sicamente no prédio 
da Promotoria de Justiça Regional de Feira de Santana/BA, endereçados à 1ª Promotoria de Justiça, ou de forma eletrônica para 
o e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br.
Feira de Santana, 28 de fevereiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL nº 229/2024  – IDEA 596.9.37754/2024 
Origem: 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO
Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis
Data: 02/03/2024
Rocío Garcia Matos
Promotora de Justiça

EDITAL 231/2024 – 596.9.73738/2024 – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, con-
feridas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso I, da 
Lei Complementar Estadual 11/96, resolve INSTAURAR, de ofício, o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, cadastrado no IDEA 
sob nº 596.9.73738/2024, a fi m de acompanhar e fi scalizar o cumprimento das cláusulas dispostas no Termo de Ajustamento de 
Conduta celebrado no bojo do Procedimento Administrativo IDEA nº 596.9.164463/2022, cujo objetivo visa acompanhar e fi sca-
lizar a estruturação das escolas da rede pública de ensino do município de Feira de Santana-BA, para o adequado atendimento 
e acessibilidade das pessoas com defi ciências e Transtorno do Espectro do Autista; disponibilização de insumos alimentares e 
materiais escolares necessários ao funcionamento das escolas; bem como a disponibilização de quadro profi ssional especializa-
do (professores auxiliares, cuidadores e mediadores de classe). 
Feira de Santana, 08 de março de 2024.
IDELZUITH FREITAS DE OLIVEIRA NUNES
Promotora de Justiça 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 40/2024
A 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento no art. 3º da Resolução 174 do CNMP, COMUNICA aos interessados, a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão 
da notícia de fato nº 716.9.473252/2023 por noventa dias, considerando-se a imprescindibilidade das informações preliminares 
para melhor delimitação dos fatos.
Ipirá/BA, 26 de fevereiro de 2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 41/2024
A 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento no art. 3º da Resolução 174 do CNMP, COMUNICA aos interessados, a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão 
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da notícia de fato nº 716.9.198251/2023 por noventa dias, considerando-se a imprescindibilidade das informações preliminares 
complementares. 
Ipirá/BA, 19 de fevereiro de 2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 44/2024
A 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais e regu-
lamentares, de acordo com o disposto no arts. 129, inciso VI, da Constituição Federal, 26, inciso I, da Lei Federal n. 8.625/93, 73 
e 77, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, e com a RESOLUÇÃO Nº 23/2007, editada pelo Conselho Nacional do Ministério 
Público, diante da certidão retro que informa ausência de informação requerida, resolve prorrogar o Procedimento Preparatório 
de Inquérito Civil nº 003.9.51257/2023 por noventa dias e COMUNICA aos interessados.
Ipirá/BA, 07 de março de 2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: Infância e Juventude
PA IDEA nº 003.9.363033/2023
Objeto: Acompanhar a investigação de paternidade entre o Sr. ROBSON FERREIRA DA SILVA e a menor K. S. DE J., submetidos 
ao Exame de DNA, cuja coleta foi realizada no mutirão na cidade de Santa Bárbara-BA, no dia 06 de setembro de 2023.
Data de Instauração: 01.03.2024
Alexandre C. F. Cavalcanti
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: Infância e Juventude
PA IDEA nº 003.9.361781/2023
Objeto: Acompanhar a investigação de paternidade entre o Sr. IVAN VENTURA BRITO e a menor E. V. R., submetidos ao Exame 
de DNA, cuja coleta foi realizada no mutirão na cidade de Lamarão/BA, no dia 05 de setembro de 2023.
Data de Instauração: 01.03.2024
Alexandre C. F. Cavalcanti
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: Infância e Juventude
PA IDEA nº 003.9.363449/2023
Objeto: Acompanhar investigação de paternidade entre o Sr. ROBSON FERREIRA DA SILVA e o menor K. S. DE J.., submetidos 
ao Exame de DNA, cuja coleta foi realizada no mutirão na cidade de Santa Bárbara-BA, no dia 06 de setembro de 2023.
Data de Instauração: 01.03.2024
Alexandre C. F. Cavalcanti
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: Infância e Juventude
PA IDEA nº 003.9.369004/2023
Objeto: Acompanhar investigação de paternidade entre o Sr. ROBSON FERREIRA DA SILVA e o menor M. V. DE J.., submetidos 
ao Exame de DNA, cuja coleta foi realizada no mutirão na cidade de Santa Bárbara-BA, no dia 06 de setembro de 2023.
Data de Instauração: 01.03.2024
Alexandre C. F. Cavalcanti
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: Infância e Juventude
PA IDEA nº 003.9.420745/2023
Objeto: Acompanhar investigação de paternidade entre o Sr. IVANILDO VERAS e o menor S. R. DE S. DA S., cuja declaração da 
Sra. Claudiane de Souza da Silva foi prestada no mutirão na cidade de Tanquinho-BA, no dia 04 de setembro de 2023.
Data de Instauração: 01.03.2024
Alexandre C. F. Cavalcanti
Promotor de Justiça
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EDITAL N.º 47/2024
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - IDEA nº 003.9.381724/2023
PRORROGAÇÃO

A 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, de acordo com o disposto no arts. 
129, inciso VI, da Constituição Federal, 26, inciso I, da Lei Federal n. 8.625/93, 73 e 77, da Lei Complementar Estadual n. 11/96, e 
com a RESOLUÇÃO Nº 23/2007, editada pelo Conselho Nacional do Ministério Público, resolve prorrogar este PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL por noventa dias, à vista da imprescindibilidade da realização de diligências essenciais 
para deliberação. 

Ipirá/BA, 08 de março de 2024.

Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 46/2024
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - IDEA nº 003.9.19203/2023
PRORROGAÇÃO

A 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, de acordo com o disposto no arts. 
129, inciso VI, da Constituição Federal, 26, inciso I, da Lei Federal n. 8.625/93, 73 e 77, da Lei Complementar Estadual n. 11/96, 
e com a RESOLUÇÃO Nº 23/2007, editada pelo Conselho Nacional do Ministério Público, diante da certidão retro que informa 
ausência de informação requerida, resolve prorrogar este PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL por noven-
ta dias, à vista da imprescindibilidade da realização de diligências essenciais para deliberação. 

Ipirá/BA, 08 de março de 2024.

Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 232/2024

A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso 
de suas atribuições legais, na forma do art. 4ª da Resolução 174/2017 do CNPM, bem como no art. 15, I, da Res. 11/2022 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA à Sra. MAGDA DE CASSIA 
SANTOS CAMPOS, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 (dez) dias, o Indeferimento da Instauração 
da Notícia de Fato, relativo ao expediente nº 596.9.38502/2024, atinente ao Concurso da Câmara Municipal de Serra Preta/BA, 
Edital nº 04/2024.

Feira de Santana, 08 de março de 2024

Marina Miranda Almeida das Neves
Promotora de Justiça

EDITAL 233/2024 – 681.9.165923/2023
A 15ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar aos interessados, o arquivamento do PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO nº 681.9.165923/2023, instaurado mediante portaria, no dia 02 de maio de 2023, com o objetivo de averiguar paternidade. 
Ressalta-se a possibilidade de interposição de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP, com as respectivas 
razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação. Vale registrar que as razões de recurso deverão ser protoco-
ladas através do e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 08 de março de 2024.
Milena Soares Rocha
Promotora de Justiça 

EDITAL Nº 234/2024/SP-FSA/01ªPJ
ORIGEM: 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA
IDEA Nº   003.9.76840/2024 

O Exmo. Dr. Anselmo Lima Pereira, Promotor de Justiça da 01ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, no uso de suas 
atribuições legais, resolve NOTIFICAR a quem possa interessar para que informe o protocolo de comunicação ao município, 
referente à suposta  irregularidade na drenagem pluvial da Rua Monsenhor Moisés Couto, Campo Limpo.

Feira de Santana, 08 de março de 2024.

ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça
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 PROMOTORIA REGIONAL DE ILHÉUS   

ILHÉUS - PROMOTORIA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE
Retifi ca os seguintes editais, publicados no DJE do dia 08/03/2024:
EDITAL Nº 003/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art. 
10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio 
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de apresentação 
de razões escritas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do ICP tombados sob nº IDEA IC IDEA 
001.0.106926.2012, instaurado para acompanhar a Implantação do Sistema Municipal de Meio Ambiente no município de Una/
BA.
Ilhéus, aos 08 de março de 2024.
Aline Valéria Archangelo 
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste – Ilhéus/BA

EDITAL Nº 04/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no 
art. 10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. 
Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de apre-
sentação de razões escritas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do ICP tombados sob nº IDEA 
001.0.106949.2012, instaurado para acompanhar a instaurado para acompanhar a Implantação do Sistema Municipal de Meio 
Ambiente no município de Ilhéus/BA.
Ilhéus, aos 08 de março de 2024.
Aline Valéria Archangelo 
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste – Ilhéus/BA

EDITAL Nº 005/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art. 10, 
§§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio de Procura-
dores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do ICP tombados sob nº IDEA 001.0.106974/2012, instaurado para 
acompanhar a instaurado para acompanhar a Implantação do Sistema Municipal de Meio Ambiente no município de Canavieiras/BA.
Ilhéus, aos 08 de março de 2024.
Aline Valéria Archangelo 
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste – Ilhéus/BA

EDITAL Nº 006/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no 
art. 10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. 
Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de apre-
sentação de razões escritas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do ICP tombados sob nº IDEA 
001.0.169231/2012, instaurado para acompanhar a instaurado para acompanhar a Implantação do Sistema Municipal de Meio 
Ambiente no município de Aurelino Leal/BA.
Ilhéus, aos 08 de março de 2024.
Aline Valéria Archangelo 
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste – Ilhéus/BA

EDITAL Nº 007/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no 
art. 10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. 
Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de apre-
sentação de razões escritas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do ICP tombados sob nº IDEA 
001.0.212967/2014, instaurado para acompanhar a instaurado para acompanhar a Implantação do Sistema Municipal de Meio 
Ambiente no município de Ubaitaba/BA.
Ilhéus, aos 08 de março de 2024.
Aline Valéria Archangelo 
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste – Ilhéus/BA

EDITAL Nº 008/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no 
art. 10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. 
Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de apre-
sentação de razões escritas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do ICP tombados sob nº IDEA 
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001.0.212995/2014, instaurado para acompanhar a instaurado para acompanhar a Implantação do Sistema Municipal de Meio 
Ambiente no município de Santa Luzia/BA.
Ilhéus, aos 08 de março de 2024.
Aline Valéria Archangelo 
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste – Ilhéus/BA

EDITAL Nº 009/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no 
art. 10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. 
Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de apre-
sentação de razões escritas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do ICP tombados sob nº IDEA 
001.0.212988/2014, instaurado para acompanhar a instaurado para acompanhar a Implantação do Sistema Municipal de Meio 
Ambiente no município de Gongogi/BA.
Ilhéus, aos 08 de março de 2024.
Aline Valéria Archangelo 
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste – Ilhéus/BA

Inquérito Civil instaurado pelo Promotor de Justiça titular da 11ª Promotoria de Justiça de Ilhéus: 
IDEA n.º 001.9.85377/2024
Data da instauração: 08/03/2024 
Interessado(a): Tauan Maia Paiva
Natureza: Inquérito Civil 
Área temática: Meio Ambiente 
Assunto: Poluição Sonora 
Promotor de Justiça: Paulo Eduardo Sampaio Figueiredo

Inquérito Civil instaurado pelo Promotor de Justiça titular da 11ª Promotoria de Justiça de Ilhéus: 
IDEA n.º 001.9.54867/2024
Data da instauração: 20/02/2024 
Interessado(a): Talita Matos de Souza
Natureza: Inquérito Civil 
Área temática: Meio Ambiente 
Assunto: Poluição Sonora 
Promotor de Justiça: Paulo Eduardo Sampaio Figueiredo

 PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XIQUE-XIQUE
COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO 
Inquérito Policial nº 005/2020 – IDEA 691.9.2799936/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, vem por meio deste Edital, COMUNICAR a JOSÉ FERNANDO SILVA SOUZA o ARQUIVAMENTO dos 
autos do Inquérito Policial tombado sob o nº 005/2020, oriundo da Delegacia Territorial de Itaguaçu da Bahia, em conformidade 
com o art. 28 do CPP.

Xique-Xique, 27 de janeiro de 2024.

NAYARA VALTÉRCIA GONÇALVES BARRETO
Promotora de Justiça em substituição

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XIQUE-XIQUE
COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO 
Inquérito Policial nº 152/2023 – IDEA 691.9.1569/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, 
e artigo 73, inciso I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar ao Senhor LUÍS EDSON BARBOSA LOPES acerca 
do arquivamento do INQUÉRITO POLICIAL nº 691.9.1569/2024, procedimento investigatório, nos termos do art. 28 do Código 
de Processo Penal. Informo, ainda que, acaso não concorde com o arquivamento do expediente criminal, poderá, no prazo de 
30 (trinta) dias, submeter a matéria à revisão da Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 10, inc. IX, alínea “d”, da Lei 
nº 8.625/1993 c/c o art. 145, inciso XX, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia.

Xique-Xique, 05 de fevereiro de 2024.

NAYARA VALTÉRCIA GONÇALVES BARRETO
Promotora de Justiça em substituição
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XIQUE-XIQUE 
COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO – IDEA 691.9.308984/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 15, inciso IV da Resolução nº 11/2022 do Colégio de Procuradores de Justiça do Es-
tado da Bahia, vem por meio deste Edital, COMUNICAR a todos quantos possam interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA 
DE FATO autuada sob o IDEA n°. 691.9.308984/2023 instaurada para apurar suposta cobrança indevida de taxas e retenção de 
documentos pelo Cartório de Registro de Títulos e Documentos do Município de Xique-Xique/BA. 
Xique-Xique, 07 de março de 2024.
NAYARA VALTÉRCIA GONÇALVES BARRETO
Promotora de Justiça em substituição

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XIQUE-XIQUE 
COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO – IDEA 691.9.406332/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 15, inciso IV da Resolução nº 11/2022 do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da 
Bahia, vem por meio deste Edital, COMUNICAR a todos quantos possam interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO 
autuada sob o IDEA n°. 691.9.406332/2023 instaurada para apurar suposta prática de crime contra criança e/ou adolescente. 
Xique-Xique, 28 de fevereiro de 2024.
NAYARA VALTÉRCIA GONÇALVES BARRETO
Promotora de Justiça em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAPÃO
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAPÃO, através do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais e com fulcro no art. 13 da Resolução n.º 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado 
da Bahia, vem por meio deste edital comunicar a todos quantos possam interessar que, tendo em vista a imprescindibilidade de 
realização e conclusão de diligências adicionais nos autos, FICA PRORROGADO POR 90 (noventa) dias O PRAZO DE CON-
CLUSÃO DA NOTÍCIA DE FATO cadastrada no sistema IDEA sob o número 003.9.375575/2023.
Lapão/BA, 8 de março de 2024.
ANTONIO FERREIRA LEAL FILHO
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº IDEA: 646.9.41822/2024
                      
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABUNA 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e do 
art. 26, §2º, da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA a todos os inte-
ressados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 646.9.41822/2024 
, que versa sobre reconhecimento de paternidade.  

Itabuna-BA, 07 de março de 2024 

Allan Santos Gois   
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABUNA – BA  
ÁREA – FAMÍLIA  
TIPO DE ATO – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Data de Instauração: 07/03/2024  
IDEA Nº 646.9.54917/2024

Objeto: coletar as informações necessárias à adoção das providências extrajudiciais e judiciais cabíveis, consignando o prazo 
máximo de 01 (um) ano para o seu encerramento, sem prejuízo de eventual prorrogação, por decisão fundamentada, à vista da 
imprescindibilidade da realização de outros atos.  

Allan Santos Góis – Promotor de Justiça
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EDITAL Nº 04/2022 – PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO  
A 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, atendendo ao comando do art. 13º, da Resolução n.º11, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça 
da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de Fato nº 646.9.25143/2024 
por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências essenciais para a 
continuidade ou encerramento de sua instrução. Objeto: Apurar a denúncia acerca de possíveis ilegalidades/irregularidades re-
lacionadas à liberação da moto de Placa OKO3726, que estaria no Pátio da Transguard, em Itabuna; 
Itabuna, 08 de março de 2024 
Susila Ribeiro Machado  
Promotora de Justiça

IDEA nº 718.9.122391/2018 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos eventuais interessados, prorrogo o Inquérito Civil pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos da 
Res. 23/2007 do CNMP.

Ubaitaba, 08 de março de 2024.

Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba

 PROMOTORIA REGIONAL DE JACOBINA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAPIM GROSSO
EDITAL nº 09/2024
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA nº 058.9.506554/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAPIM GROSSO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no o art. 4º, §1°, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, comunica aos eventuais interessados o 
ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, 
devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail capimgrosso@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 
“RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.

De Juazeiro para Capim Grosso, 23 de fevereiro de 2024.

RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR
Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAPIM GROSSO
EDITAL nº 10/2024
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA nº 058.9.475888/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAPIM GROSSO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no o art. 4º, §1°, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, comunica aos eventuais interessados o 
ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, 
devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail capimgrosso@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 
“RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.

De Juazeiro para Capim Grosso, 23 de fevereiro de 2024.

RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR
Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAPIM GROSSO
EDITAL nº 11/2024
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA nº 058.9.381136/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAPIM GROSSO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no o art. 4º, §1°, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, comunica aos eventuais interessados o 
ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, 
devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail capimgrosso@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 
“RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.

De Juazeiro para Capim Grosso, 01 de março de 2024.

RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR
Promotora de Justiça em Substituição



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.527 - Disponibilização: segunda-feira, 11 de março de 2024 Cad 1 / Página 359

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUNDO NOVO

Edital nº 13/2024

OBJETO: Converter a Notícia de Fato, IDEA Nº 186.9.427932/2023, em Procedimento Administrativo, com pra-
zo de 01 (um) ano, a fi m de apurar suposta situação de negligência e abandono do menor G.S.B.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art 8º, inciso III, da Resolução 174/2007 do CNMP.
DATA DE CONVERSÃO: 08/03/2024

Francisco Joaquim da Silva Filho
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUNDO NOVO

EDITAL Nº 014/2024

A Promotoria de Justiça de Mundo Novo, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no Art. 3º da Resolução nº 174/2017 do CNMP, vem, por meio deste, comunicar a prorrogação, pelo prazo 
de 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato nº 186.9.35914/2024, tendo em vista a necessidade de apuração preliminar das circuns-
tâncias do fato, em análise, para decisão acerca da instauração de procedimento ou mesmo resolução extrajudicial do objeto.

Mundo Novo, 08 de março de 2024

Francisco Joaquim da Silva Filho
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA

Portaria nº 007/2024
IDEA nº 003.9.373663/2023
Área: Meio Ambiente
Classe: Procedimento Administrativo
Data da Instauração: 08/03/2024
Assunto: apurar denúncia que aponta suposta prática de poluição sonora ou perturbação do sossego alheio provocada pelo 
estabelecimento comercial denominado Niks Bar e Te-makeria.
Noticiante: Anônimo
Noticiado: Niks Bar e Temakeria

RETIFICAÇÃO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA N. 001/2022

Ref. Inquérito Civil IDEA n. 657.9.258093/2020 e 657.9.406335/2022
Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, representado pela Excelentíssima Senhora Promotora de Jus-
tiça com atuação na 4a Promotoria de Justiça de Ipiaú, Dra. Lissa Aguiar Andrade, no uso de suas atribuições legais, doravante 
denominado COMPROMITENTE, e o MUNICÍPIO DE IPIAÚ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o 
n° 13.701.651/0001-50, representada, nesta oportunidade, pela Excelentíssima Senhora Prefeita, Sra. Maria das Graças Cesar 
Mendonca e pela ProcuradoraGeral, Dra. Isabelle Velúcia Dias de Araújo, de comum acordo, convencidos dos benefícios de uma 
solução consensual e, doravante denominado COMPROMISSÁRIO.

CONSIDERANDO a apresentação de novo cronograma para execução do Termo de Ajustamento de Conduta nº 01/2022 e, 
diante das informações apresentadas nas reuniões de realizadas em 30/11/2023 e 25/01/2024, com a Procuradoria Geral do 
Município de Ipiaú, o Controlador Interno da Prefeitura Municipal de Ipiaú e o Secretário de Planejamento e Administração do 
Município de Ipiaú,

RESOLVEM, RETIFICAR o termo de ajustamento de conduta nº 01/2022, regulado pelas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – no Termo de Ajustamento de Conduta nª 01/2022, onde se lê:

“CLÁUSULA SEXTA – Com base no cronograma em anexo, compromete-se o Município de Ipiaú, a partir da data limite de 30 
de novembro de 2023, não mais haver, nos quadros do Município, nenhum servidor que não tenha sido selecionado através 
de concurso público de provas, ou de provas e títulos, ressalvadas apenas as hipóteses de ocorrência de situação dos cargos 
comissionados e preencham os requisitos constitucionais, vedada, em qualquer hipótese, a absorção de mão de obra para ati-
vidades fi m por meio de empresa prestadora de serviços, cooperativa, associação, organizações sociais ou social de interesse 
público ou fundação privada.

Parágrafo único - Os servidores efetivos e funcionários admitidos de modo precário que não tenham ingressado no serviço pú-
blico nas formas estipuladas nesta
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cláusula ou que não gozem da estabilidade jurídica prevista no art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias de-
verão ser desligados dos quadros funcionais do Município de Ipiaú, que se incumbira dos atos administrativos necessários no 
interstício de 30 (trinta) dias a partir da data acima limite fi xada (30 de novembro de 2023), salvo se houver, no bojo desta avença, 
prazos diferenciados fi xado para situações especifi cas, os quais, portanto, deverão ser observados.”

Passa-se a viger nos seguintes termos:

CLÁUSULA SEXTA – Com base no cronograma em anexo, compromete-se o Município de Ipiaú, a partir da data limite de 03 de 
julho de 2024, não mais haver, nos quadros do Município, nenhum servidor que não tenha sido selecionado através de concurso 
público de provas, ou de provas e títulos, ressalvadas apenas as hipóteses de ocorrência de situação dos cargos comissiona-
dos e preencham os requisitos constitucionais, vedada, em qualquer hipótese, a absorção de mão de obra para atividades fi m 
por meio de empresa prestadora de serviços, cooperativa, associação, organizações sociais ou social de interesse público ou 
fundação privada.

Parágrafo único - Os servidores efetivos e funcionários admitidos de modo precário que não tenham ingressado no serviço públi-
co nas formas estipuladas nesta cláusula ou que não gozem da estabilidade jurídica prevista no art. 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias deverão ser desligados dos quadros funcionais do Município de Ipiaú, que se incumbira dos atos ad-
ministrativos necessários no interstício de 30 (trinta) dias a partir da data acima limite fi xada (01 de julho de 2024), salvo se hou-
ver, no bojo desta avença, prazos diferenciados fi xado para situações especifi cas, os quais, portanto, deverão ser observados.

CLÁUSULA SEGUNDA - Ficam mantidas integralmente as demais cláusulas e condições estabelecidas no TAC n. 01/2022, de-
vidamente homologado pelo Conselho Superior do Ministério Público - CSMP, através do movimento ID MP 9264971, publicado 
em 23 de setembro de 2022 no DOE, não expressamente alteradas pelo presente termo de retifi cação de termo de compromisso 
de ajustamento de conduta. Ipiaú, 04 de março de 2024.

__________________________________________________________________ Lissa Aguiar Andrade

Promotora de Justiça ____________________________________________
______________________Maria das Graças Mendonça

Prefeita Municipal Município de Ipiaú/BA ___________________________________
_______________________________Isabelle Velúcia Dias de Araújo

Procuradora Geral do Município de Ipiaú/Ba ___________________________________
______________________________ Rondinelle Pereira Santos Ribeiro

Controlador Interno do Município de Ipiaú/Ba _______________________________
_________________________________ Sandro Gomes de Oliveira

Secretário de Administração e Planejamento de Ipiaú/Ba

Promotoria de Justiça de Ibirataia-BA

IDEA n° 250.9.226811/2023

PORTARIA N. 003/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça abaixo assinada, designada para atuação na 1ª 
Promotoria de Justiça de Ipiaú/BA, no uso de uma de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 127 e 129 da Constituição 
Federal de 1988, na na Lei Federal nº 8.625 de 1993, dentre outras normas legais a seguir citadas, e ainda:

CONSIDERANDO as reiteradas notícias de poluição sonora ocasionada por som automotivo, com o uso excessivo de volume, 
nas vias públicas de Ibirataia/BA, bem como em bares e congêneres, em que se indicia irregularidades previstas no Código de 
Trânsito Brasileiro (Lei n.º 9.503/97), na Lei de Crimes Ambientais (Lei n.° 9.605/1998), bem como a possível confi guração da 
contravenção penal de que trata o art. 42 da Lei de Contravenções Penais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem recebido reclamações, por diversos meios, noticiando a ocorrência de poluição 
sonora produzida por som automotivo;

CONSIDERANDO as notícias de fato encaminhadas ao Ministério Público informando a prática de poluição sonora, perturbação 
da ordem pública em praças desta urbe e por estabelecimento comerciais localizados neste Município;

CONSIDERANDO ainda que há um incerto número de cidadãos à mercê da poluição sonora propiciada pelo mau funcionamento 
dos estabelecimentos comerciais que empreendem tais condutas;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 228 da Lei n.º 9.503/97, constitui infração administrativa usar em veículo equipa-
mento com som em volume ou frequência que não sejam autorizados pelo CONTRAN:
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CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 1º da Resolução n.º 204/2006/CONTRAN (que regulamentou o artigo 228 da Lei n.º 
9.503/97, acima transcrito), a utilização, em veículos de qualquer espécie, de equipamento que produza som só será permitida, 
nas vias terrestres abertas à circulação, em nível de pressão sonora não superior a 80 (oitenta) decibéis, medido a 7 m (sete 
metros) de distância do veículo;

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à qualidade de vida (artigo 225, caput, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO a necessidade de se coibir, prevenir e reprimir a poluição sonora e o abuso de instrumentos sonoros produzi-
dos por som automotivo, garantindo-se paz, sossego e tranquilidade à população do Município de Macaúbas;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da saúde, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos (artigo 129, inciso III da Constituição Federal);

CONSIDERANDO ser atribuição ministerial promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público 
e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

RESOLVE:
1) Instaurar o presente inquérito civil com o fi to de prevenir e apurar possível omissão dos poderes públicos na prevenção de 
ilícitos ambientais relativos à poluição sonora, bem como identifi car e, caso necessário, promover a responsabilização dos agen-
tes que praticam tais condutas ilícitas.

2) Nomear ROBERTO LUIS BENEVIDES SANTOS, Assistente Técnico-administrativo do Ministério Público, para servir como 
Secretário Escrevente do presente Inquérito, que entrará em exercício após prestar o compromisso de bem e fi elmente desem-
penhar o referido múnus, realizando as seguintes providências iniciais:

i) autuar a presente portaria e fi xá-la no local de costume, efetuando o registro correspondente no IDEA e encaminhar a referida 
para publicação na imprensa ofi cial;

ii) cumprir diligência dispostas no despacho em anexo à presente Portaria ministerial.

Após, nova conclusão.

Ibirataia/BA, 6 de março de 2024.

LISSA AGUIAR ANDRADE
Promotora de Justiça substituta

 PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO - IDEA 003.9.356092/2023 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO 
A 1ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos moldes do artigo 4º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, inclusive para interposição de recurso, o ARQUIVAMENTO do procedi-
mento IDEA 003.9.356092/2023, pois, há procedimento em curso, instaurado com o objetivo de acompanhar as políticas públicas 
de saúde adotadas pelo município de Remanso. 
Remanso/BA, 08 de março de 2024. 
PATRÍCIA CAMILO C. SILVA 
Promotora de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO - IDEA 003.9.5892/2023 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO 
A 1ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos moldes do artigo 4º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, inclusive para interposição de recurso, o ARQUIVAMENTO do procedi-
mento IDEA 003.9.5892/2023, pois, as providencias já foram tomadas. 
Remanso/BA, 08 de março de 2024. 
PATRÍCIA CAMILO C. SILVA 
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO 
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
PORTARIA Nº 01, DE 05 DE MARÇO DE 2024  
A 1ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do art. 8°, IV, da Resolução CNMP n° 174/2017, resolve converter a Notícia de Fato n° 
241.9.354387/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO cujo objetivo é apurar suposta violação aos direitos fundamentais 
à saúde de RODOLFO LINO DE SOUZA NETO. 
Remanso/BA, 08 de março de 2024. 
PATRÍCIA CAMILO C. SILVA 
Promotora de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO POLICIAL - 8001735-27.2024.8.05.0146 - DEAM 
Nº IDEA 598.9.47373/2024 
ORIGEM: 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infra fi rmada, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica a JOCELINO ALVES 
DE ARAUJO sobre o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso, 
com prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.
mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 08 de março de 2024. 
SAMMUEL DE OLIVEIRA LUNA 
Promotor de Justiça Titular

EDITAL DE PRORROGAÇÃO  
Notícia de Fato de IDEA nº 066.9.430879/2023 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições legais, vem, com amparo no art. 3º da Resolução CNMP nº 174/2020, COMUNICAR aos interessados a PRORRO-
GAÇÃO DE PRAZO, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar de 07/02/2024, da Notícia de Fato de IDEA 066.9.430879/2023, 
em razão de diligências pendentes e imprescindíveis à deliberação ministerial.  
Casa Nova/BA, 08 de março de 2024.  
THAYS RABELO DA COSTA  
Promotora de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO  
Notícia de Fato de IDEA nº 066.9.4607/2024 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições legais, vem, com amparo no art. 3º da Resolução CNMP nº 174/2020, COMUNICAR aos interessados a PRORRO-
GAÇÃO DE PRAZO, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar de 07/02/2024, da Notícia de Fato de IDEA 066.9.4607/2024, 
em razão de diligências pendentes e imprescindíveis à deliberação ministerial.  
Casa Nova/BA, 08 de março de 2024.  
THAYS RABELO DA COSTA  
Promotora de Justiça 

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO  
Origem: Promotoria de Justiça de Cocos 
IDEA nº 003.0.139180/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, na forma do art. art. 44, da Resolução 11/2022 – OECPJ e, por analogia, no art. 15, II, da Resolução nº 11/22, do 
CSMP, comunica a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Preparatório IDEA nº 003.0.139180/2015, para 
querendo, interpor recurso, com as devidas razões, no prazo de 10 (dez) dias, no e-mail desta Promotoria de Justiça (cocos@
mpba.mp.br). Trata-se de Procedimento Extrajudicial, registrado em 28 de julho de 2015, instaurado a partir do encaminhamento 
feito pela Procuradoria da República atuante no município de Barreiras, em virtude do declínio de atribuição, para acompanhar, 
fomentar e promover a aplicação da Lei nº 12.527/2011 no âmbito do município de Cocos-BA, sobretudo, a implantação do Portal 
da Transparência em sítio ofi cial na internet. 
Cocos/BA, 08 de março de 2024.   

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça em Exercício de Substituição 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: Promotoria de Justiça de Cocos 
IDEA nº 003.9.133824/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do art. 54, da Resolução n. 11/2022 do OECP/BA, comunica a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO 
do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.133824/2019, para querendo, interpor recurso, com as devidas razões, no prazo 
de 10 (dez) dias, no e-mail desta Promotoria de Justiça (cocos@mpba.mp.br). Trata-se de notícia de fato instaurada na Promo-
toria de Justiça de Cocos, em 22 de julho de 2019, mediante representação formulada a partir do Disque Direitos Humanos , 
noticiando possível situação de vulnerabilidade/risco social de pessoa idosa, consistente no abuso fi nanceiro, emocional e físico 
de Natanael de Oliveira Santos, provocados por Marlene Gonçalves, no município de Cocos-BA, fatos ocorridos no ano de 2019. 
Cocos/BA, 08 de março de 2024.   

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça em Exercício de Substituição
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: Promotoria de Justiça de Cocos 
IDEA nº 082.9.48852/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do art. 54, da Resolução n. 11/2022 do OECP/BA, comunica a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO 
do Procedimento Administrativo IDEA nº 082.9.48852/2020, para querendo, interpor recurso, com as devidas razões, no prazo de 
10 (dez) dias, no e-mail desta Promotoria de Justiça (cocos@mpba.mp.br). Trata-se de Procedimento Administrativo com o obje-
tivo de promover, no âmbito da proteção ao patrimônio público e à moralidade administrativa, o acompanhamento e fi scalização 
das contratações públicas realizadas pelo Município Cocos-Ba relacionadas ao enfrentamento do coronavírus. 
Cocos/BA, 08 de março de 2024.   

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça em Exercício de Substituição 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: Promotoria de Justiça de Cocos 
IDEA nº 082.9.48946/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do art. 54, da Resolução n. 11/2022 do OECP/BA, comunica a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO 
do Procedimento Administrativo IDEA nº 082.9.48946/2020, para querendo, interpor recurso, com as devidas razões, no prazo 
de 10 (dez) dias, no e-mail desta Promotoria de Justiça (cocos@mpba.mp.br). Trata-se de Procedimento Administrativo com o 
objetivo de acompanhar as políticas públicas relativas à vigilância epidemiológica do coronavírus em Cocos/BA. 
Cocos/BA, 08 de março de 2024.   

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça em Exercício de Substituição 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Coribe 
IDEA nº 093.9.421087/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, comunica a Itaguari Construções e Serviços Ltda e eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 
IDEA nº 093.9.421087/2023 (ID MP 17597446) para, querendo, apresentar as razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos 
termos do art. 4, §1º da Resolução nº 174/2017, no e-mail desta Promotoria de Justiça (coribe@mpba.mp.br). 
CORIBE/BA, 07/03/2024.

ANDERSON FREITAS DE CERQUEIRA 
Promotor de Justiça Substituto 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória  
IDEA nº717.9.18712/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do art. 54, da Resolução n. 11/2022 do OECP/BA. Comunica ao Sr. AMBROSINO VIEIRA DO NASCIMENTO 
e eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 717.9.18712/2019, para querendo, interpor 
recurso, com as devidas razões, no prazo de 10 (dez) dias, no e-mail desta Promotoria de Justiça (fi nalistico.smv@mpba.mp.br).    
Santa Maria da Vitória/Bahia 07 de março de 2024.

Lucas Ramos de Vasconcelos 
Promotor de Justiça em Substituição 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória  
IDEA nº 717.9.203239/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legai, comunica a Sra. HIUDENI MAIARA SANTOS do Procedimento Administrativo IDEA nº 717.9.203239/2023, para que 
informe se o problema persiste, se possui interesse no prosseguimento do feito e, em caso positivo, para que complemente a 
notícia de fato apresentando informações e comprovações atualizadas, sob pena de arquivamento, dentro do prazo de 10 (dez) 
dias úteis, no e-mail desta Promotoria de Justiça (fi nalistico.smv@mpba.mp.br).    
Santa Maria da Vitória/Bahia, 27 de fevereiro de 2024

Artur Ferrari de Almeida 
Promotor de Justiça em Substituição 
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PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

Origem: A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

Área: Meio Ambiente
Portaria: 020/2024
Procedimento Administrativo IDEA nº 600.9.69326/2024
Objeto: acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado no procedimento tombado sob 
nº 003.9.156376/2023 .
Local: Cravolândia/BA
Data de Instauração: 07/03/20224
Envolvido: ODEMAR RIBEIRO CASTRO 

Santo Antônio de Jesus, 08 de março 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

Origem: A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

Área: Meio Ambiente
Portaria: 021/2024
Procedimento Administrativo IDEA nº 600.9.80788/2024
Objeto: acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado no procedimento tombado sob 
nº 003.9.395060/2023 com o Sr. FRANKLIN DA SILVA REZENDE.
Local: Santo Antônio de Jesus/Bahia 
Data de Instauração: 07/03/20224

Santo Antônio de Jesus, 08 de março 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MURITIBA-BA

CONVERSÃO DA NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
IDEA: 187.9.432224/2023

DATA DA CONVERSÃO:16/02/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MURITIBA, por intermédio de sua Promotora de Justiça, no exercício de suas atribuições 
legais, vem, por meio deste Edital, comunicar aos interessados a CONVERSÃO da NOTÍCIA DE FATO Nº 187.9.432224/2023 
em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO visando acompanhar a dispensação de insumos para tratamento de Dermatite atópica 
de adolescente residente na cidade de Cabaceiras do Paraguaçu. 

Muritiba, 16/02/2024.
Juliana Lopes Ribeiro Ferreira 
Promotora de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 600.9.54645/2020
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 25/05/2024 pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 600.9.54645/2020.

Santo Antônio de Jesus, 08 de março de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

ORIGEM: 3° PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ

EDITAL 045/2024 – 3ª PJN
Portaria: 10/2024
 CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM INQUÉRITO CIVIL
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A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, no uso de suas atribuições ins-
titucionais, nos termos do art. 26 da Resolução OECPJ n.º 11/2022, comunica a conversão do Procedimento Preparatório 
190.9.342945/2023, que objetiva apurar e fazer cessar as irregularidades existentes no processo seletivo simplifi cado Edital n.º 
14/2023, promovido pela Prefeitura Municipal de Nazaré.
Data de Instauração: 23 de fevereiro de 2024.

Nazaré, 08 de março de 2024.

Samory Pereira Santos
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MURITIBA-BA

CONVERSÃO DA NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.

IDEA: 187.9.366882/2023
DATA DA CONVERSÃO:16/02/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MURITIBA, por intermédio de sua Promotora de Justiça, no exercício de suas atribuições 
legais, vem, por meio deste Edital, comunicar aos interessados a CONVERSÃO da NOTÍCIA DE FATO Nº 187.9.366882/2023 em 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO visando acompanhar disponibilização da medicação ESCITALOPRAM 10 mg a munícipe 
de Muritiba-BA.

Muritiba, 19/02/2024.
Juliana Lopes Ribeiro Ferreira 
Promotora de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 597.9.59591/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, do 
Procedimento Administrativo nº 597.9.59591/2023.

Santo Antônio de Jesus, 08 de março de 2024.
JULIMAR BARRETO FERREIRA

 PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL 67/2024

A Promotoria de Justiça da Comarca de Iraquara, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público -CNMP e no Art. 
5º, § 1º,da Resolução n. 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que foi ARQUIVADA a notícia de fato nº 
321.9.497723/2023.

Iraquara/BA, 8 de março de 2024.

Maria Amélia Sampaio Goes 
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM/BA
Procedimento Administrativo Idea N. 592.0.210812/2014
DESPACHO DE ARQUIVAMENTO 
Trata-se de conversão de Inquérito Civil em Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas, conside-
rando a necessidade de implementação do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo em meio aberto no município de 
Senhor do Bonfi m. 
Como diligência preliminar, fora ofi ciado o município de Senhor do Bonfi m. 
Em uma última intervenção, datada de 17 de abril de 2020, o então prefeito do Município de Senhor do Bonfi m informou a sus-
pensão das atividades da Comissão criada pelo Decreto n° 217/2019, em decorrência do advento da pandemia de COVID-19.  
Entretanto, ponderou Sua Excelência que o plano municipal se encontraria na esfera do CMDCA, aguardando análise e eventual 
aprovação. 
Assim, foi renovado o pedido de esclarecimentos ao Poder Executivo acerca do avanço dos trabalhos da comissão instituída. 
Indagou-se ainda ao CMDCA sobre a aprovação do mencionado plano. 
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Em ID 9145570, juntado o mencionado plano referente ao período 2020/2030, bem como a Resolução Nº 006/2020 do CMDCA. 
Diante do exposto, vislumbra-se o exaurimento do objeto deste expediente. Assim, arquive-se, nos termos do art. 12 da Resolu-
ção 174 do CNMP. 
Sem ciência, considerando que se trata de procedimento instaurado de ofício pelo órgão ministerial. 
Publique-se no DJE. 
Após, arquive-se no órgão/unidade. 
Senhor do Bonfi m, 06 de março de 2024.

Leonardo Rodrigues Silva. 
Promotor de Justiça

5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m 
Autos n° 592.9.182662/2018 – Inquérito Civil 

EDITAL N° 22/2024 

O Promotor de Justiça Titular da 5ª Promotoria de Justiça da comarca de Senhor do Bonfi m, no manuseio das suas atribuições 
legais, supeditado no art. 10, caput, da Resolução n° 23/2003, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público, bem como no 
art. 44, caput, da Resolução n° 11/2022, do egrégio Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público 
do Estado da Bahia, comunica a potenciais interessados o arquivamento do Inquérito Civil tombado sob o n° 592.9.182662/2018, 
instaurado ao fi to de investigar a realização de despesas pelo Município de Senhor do Bonfi m a título de indenizações e res-
tituições. Em virtude da decisão proferida, o expediente será remetido ao crivo do venerando Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia e, até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão as associações civis 
legitimadas ou quaisquer interessados, co-legitimados ou não, apresentar razões escritas ou juntar documentos, os quais serão 
colacionados aos autos para análise do competente órgão colegiado, na forma da lei. 

02 de março de 2024. 

RUI GOMES SANCHES JÚNIOR 
Promotor de Justiça Titular

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM/BA
PORTARIA Nº 001/2024 (592.9.66746/2024)

Instaura procedimento administrativo (tutela de direito individual indisponível) Área: Proteção aos Direitos da Pessoa Idosa
Assunto: Confl ito/Assistência Familiar
Assistido: J. V. da S.
A Promotora de Justiça infrafi rmada, Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, no uso de suas atribuições, ob-
servadas as formalidades de estilo e, 
a) Tendo em vista o teor das declarações prestadas em sala de atendimento por L. M. da S., segundo a qual os fi lhos do idoso J. 
V. da S. estão em confl ito sobre a assistência a ser presta a este; 
b) Considerando que a dignidade e convivência familiar constituem direitos fundamentais da pessoa idosa, nos termos do art. 3º, 
caput, da Lei nº 10.741/2003, cuja concretização pode ser perseguida pelo Ministério Público; 
c) considerando o disposto no art. Art. 229, da Constituição Federal segundo o qual, “Os pais têm o dever de assistir, criar e 
educar os fi lhos menores, e os fi lhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade”. 
RESOLVE instaurar procedimento administrativo estabelecendo o seguinte objeto: “adotar medidas tendentes à concretização 
do dever de assistência e amparo familiar por parte dos fi lhos, ao idoso José Vital da Silva, nascido em 13/11/1945, residente no 
Povoado de Rancharia, Igara, Senhor do Bonfi m/BA, em razão da fragilidade decorrente do avanço da idade e de problema de 
saúde”.
Ficam ordenadas, de imediato, as seguintes medidas: 
1) Conversão do Expediente nº 592.9.66746/2024 em Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indispo-
níveis;
2) A publicação de extrato desta Portaria no DJE;
3) Em continuação do feito determino a realização de visita domiciliar ao idoso a fi m de entrevistá-lo sobre seu bem estar e von-
tade quanto ao local de residência. 

Senhor do Bonfi m/BA, 29 de fevereiro de 2024. 

ÍTALA SUZANA DA SILVA CARVALHO LUZ
Promotora de Justiça 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM/BA
EDITAL Nº 16/2024
ÁREA: TUTELA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
ASSISTIDO: V. F. DE A.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 9º, caput, da Resolução CNMP nº 23/2007, Comunica à Senhora Deusdete Ferreira de Araújo, 
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e demais interessados, a prorrogação do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo 
tombado sob o nº 592.9.132532/2018. 
Senhor do Bonfi m, 08 de março de 2024. 

Ítala Suzana da Silva Carvalho Luz 
Promotora de Justiça

5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m 
Autos n° 592.9.43171/2021 – Inquérito Civil 

EDITAL N° 24/2024 

O Promotor de Justiça Titular da 5ª Promotoria de Justiça da comarca de Senhor do Bonfi m, no manuseio das suas atribuições 
legais, supeditado no art. 10, caput, da Resolução n° 23/2003, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público, bem como no 
art. 44, caput, da Resolução n° 11/2022, do egrégio Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público 
do Estado da Bahia, comunica a potenciais interessados o arquivamento do Inquérito Civil tombado sob o n° 592.9.43171/2021, 
instaurado ao fi to de averiguar possível omissão do Município de Senhor do Bonfi m na realização da audiência pública descrita 
no art. 9°, § 4°, da Lei Complementar Federal n° 101/2000. Em virtude da decisão proferida, o expediente será remetido ao crivo 
do venerando Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia e, até que seja homologada ou rejeitada a promoção 
de arquivamento, poderão as associações civis legitimadas ou quaisquer interessados, co-legitimados ou não, apresentar razões 
escritas ou juntar documentos, os quais serão colacionados aos autos para análise do competente órgão colegiado, na forma 
da lei. 

02 de março de 2024.

RUI GOMES SANCHES JÚNIOR 
Promotor de Justiça Titular

5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m 
Autos n° 592.9.284423/2021 – Inquérito Civil 

EDITAL N° 26/2024 

O Promotor de Justiça Titular da 5ª Promotoria de Justiça da comarca de Senhor do Bonfi m, no manuseio das suas atribuições 
legais, supeditado no art. 10, caput, da Resolução n° 23/2003, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público, bem como no 
art. 44, caput, da Resolução n° 11/2022, do egrégio Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público 
do Estado da Bahia, comunica a potenciais interessados o arquivamento do Inquérito Civil tombado sob o n° 592.9.284423/2021, 
instaurado ao fi to de verifi car possíveis focos de inexecução de contrato administrativo celebrado entre a Câmara de Vereadores 
do Município de Senhor do Bonfi m e a empresa Gilmara da Silva Figueiredo (CNPJ n° 41.912.747/0001-01), visando à prestação 
de serviços de levantamento, catalogação e organização de documentos integrantes do acervo documental da aludida Casa 
Legislativa. Em virtude da decisão proferida, o expediente será remetido ao crivo do venerando Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia e, até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão as associações civis 
legitimadas ou quaisquer interessados, colegitimados ou não, apresentar razões escritas ou juntar documentos, os quais serão 
colacionados aos autos para análise do competente órgão colegiado, na forma da lei. 

02 de março de 2024. 

RUI GOMES SANCHES JÚNIOR 
Promotor de Justiça Titular

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDOBAÇU
Autos n° 223.0.157915/2015 – Inquérito Civil

EDITAL – NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO N° 05/2024

O Promotor de Justiça em exercício de substituição na Promotoria de Justiça da comarca de Pindobaçu/BA, no manuseio das 
suas atribuições legais, com amparo ao disposto no artigo 44 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a potenciais interessados, em especial ao Senhor Antônio Barbosa 
dos Santos Júnior, o arquivamento do Inquérito Civil sob o n° 223.0.157915/2015, que objetiva apurar supostas irregularidades 
no procedimento INX nº 08/2015, com gasto de recursos públicos consistentes na contratação de artistas/infraestrutura para a 
realização do festejo do dia do evangélico feriado comemorativo no município de Filadélfi a, no exercício de 2015. Em virtude da 
decisão proferida em 07 de março de 2024, os autos serão arquivados em defi nitivo, salvo se, no curso do prazo legal, sobrevier 
recurso interposto pelo legítimo interessado, no prazo de 10 (dez) dias,” via e-mail pindobacu@mpba.mp.br.

Pindobaçu, 07 de março de 2024.

Leonardo Rodrigues da Silva
Promotor de Justiça substituto
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDOBAÇU
Autos n° – 223.9.491007/2022 - Procedimento Administrativo

EDITAL – NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO N° 06/2024

O Promotor de Justiça em exercício de substituição na Promotoria de Justiça da comarca de Pindobaçu/BA, no manuseio das 
suas atribuições legais, com amparo ao disposto no artigo 44 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a potenciais interessados, em especial ao Senhor Antônio Barbosa 
dos Santos Júnior, o arquivamento do Procedimento Administrativo sob o n° 223.9.491007/2022, que trata sobnre possível ocor-
rência de ato de improbidade administrativa causador de prejuízo ao erário público, por parte do Sr. Antônio Barbosa dos Santos 
Junior, Prefeito Municipal à época dos fatos, ao se omitir na prestação de contas atinentes ao convênio de cofi nanciamento n.º 
15501770001453, fi rmado pelo Estado da Bahia e o Município de Filadélfi a, através dos competentes Fundos de Assistência 
Social.. Em virtude da decisão proferida em 07 de março de 2024, os autos serão arquivados em defi nitivo, salvo se, no curso 
do prazo legal, sobrevier recurso interposto pelo legítimo interessado, no prazo de 10 (dez) dias,” via e-mail pindobacu@mpba.
mp.br.

Pindobaçu, 07 de março de 2024.
Leonardo Rodrigues da Silva
Promotor de Justiça substituto

 PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PA IDEA Nº 003.9.399858/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 129, II, da 
Constituição Federal, na Lei Federal 8.625/93 e no artigo 8º da Resolução 174/2017 do CNMP, que tem como objeto e acom-
panhar o contrato fi rmado com a Santa Casa de Misericórdia de Serrinha, acompanhado do processo de pregão eletrônico nº 
24/2023.
Serrinha/Ba, 15 de fevereiro de 2024.
RITA TOURINHO
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
N.F  IDEA Nº 712.9.18544/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art 13º, da Resolu-
ção 174/2017 - CNMP, comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação do Procedimento IDEA nº 712.9.18544/2024, 
que tem como objeto apurar omissão estatal no tocante à saúde do menor E.G.B.dos S., fi lho de Patrícia Junqueira Borges, 
referente a dispensação do Leite Neocate LPC, considerando que o menor tem intolerância a lactose e APLV.
Serrinha/Ba, 07 de março de 2024.
TARCÍSIO LOGRADO DE ALMEIDA
Promotor de Justiça

Promotoria de Justiça de Teofi lândia
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº 330.9.390745/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do seu Promotor de Justiça signatário, em atuação na Promotoria de Justiça 
de Teofi lândia/BA, nos termos do art 3º, caput, da Resolução 174/2017 – CNMP, comunica a todos quantos possam interessar a 
prorrogação, por 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato IDEA nº 330.9.390745/2023, que tem como objeto apurar suposta ocor-
rência de lesão corporal decorrente de violência doméstica contra a pessoa de M.S..
Teofi lândia/BA, 28 de fevereiro de 2024.
Tarcísio Logrado De Almeida
Promotor de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO DO COITÉ/BA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
Procedimento Administrativo n° 679.9.42460/2024
A 2ª Promotoria de Justiça de Conceição do Coité/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do preconizado no artigo 54, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica, aos interessados, através deste Edital, que foi 
PROMOVIDO o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo n° 679.9.42460/2024, cujo objeto era fi scalizar e acompanhar 
o processo de eleição dos representantes da sociedade civil do Conselho Municipal de Assistência Social de Conceição do Coité 
no biênio 2024/2026.
Conceição do Coité, 8 de março de 2024.
Grace Inaura da Anunciação Melo
Promotora de Justiça
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Promotoria de Justiça de Cipó
IDEA nº 078.9.437246/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, em cumprimento ao esta-
belecido no artigo 44 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia 
e artigo 10 da Resolução nº 23/2007 do CNMP, comunica o arquivamento do Inquérito Civil registrado no sistema IDEA sob o 
nº 078.9.437246/2022, instaurado por esta Promotoria de Justiça com o objetivo de investigar suposta prática de irregularidade 
imputada ao ex-gestor do Município de Ribeira do Amparo/Ba, consistente na ausência de prestação de contas relativas ao Con-
vênio Com o Governo Estadual SAC 063/2005, e informa que eventuais razões escritas ou documentos podem ser juntados aos 
autos do Inquérito Civil até a apreciação da promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, os quais 
deverão ser enviados para o endereço eletrônico: cipo@mpba.mp.br.
Cipó, 11 de março de 2024
Carlos Augusto Machado de Brito
Promotor de Justiça

Promotoria de Justiça de Cipó
IDEA nº 078.1.51927/2006

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, em cumprimento ao esta-
belecido no artigo 44 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia 
e artigo 10 da Resolução nº 23/2007 do CNMP, comunica o arquivamento do Inquérito Civil registrado no sistema IDEA sob o 
nº 078.1.51927/2006, instaurado por esta Promotoria de Justiça com o objetivo de apurar suposta aquisição irregular de peixes 
da Associação dos Pequenos Produtores Rurais da Comunidade Fervente, em Ribeira do Amparo-Bahia, no ano de 2005, pelo 
então Gestor Municipal, Marcello da Silva Britto, ato que confi gura improbidade administrativa, bem como possível conduta cri-
minal, e informa que eventuais razões escritas ou documentos podem ser juntados aos autos do Inquérito Civil até a apreciação 
da promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, os quais deverão ser enviados para o endereço 
eletrônico: cipo@mpba.mp.br.
Cipó, 11 de março de 2024
Carlos Augusto Machado de Brito
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 269.9.8433/2024
A Promotoria de Justiça de Santaluz/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do artigo 13, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Ministério Público da Bahia, comunica a todos quantos possam interessar que foi prorrogado, por mais 90 (noventa) 
dias, o prazo de conclusão da Notícia de Fato IDEA nº 269.9.8433/2024, instaurada a partir de representação formulada por 
Adalberto Andrade de Oliveira, que noticiou suposta prática de ato de improbidade administrativa consistente em supostas irre-
gularidades praticadas, em tese, pelo então presidente da Câmara de Vereadores de Santaluz, Mário Sérgio Suzart de Matos, 
com suposta ocorrência de pagamentos antecipados, em duplicidade, para a empresa ELOS GOLD SERVIÇOS E COMÉRCIO, 
CNPJ 18.817.467.0001-94., tendo em vista a necessidade de melhor averiguação dos fatos noticiados.
De Salvador/BA para Santaluz/BA, 23 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.196110/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Suposto pagamento em duplicidade e contratação de serviços com o mesmo objeto, envolvendo Erlon Oliveira dos 
Santos e a Câmara Municipal de Vereadores de Santaluz
INVESTIGADO(S): A apurar
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 10, inciso I da Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992, Art. 90 da Lei nº 8.666/93
ORIGEM: Representação de Adalberto Andrade de Oliveira
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente procedimento.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 22 de fevereiro de 2024
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.175104/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Supostas irregularidades no preenchimento de cargos comissionados e no pagamento de gra-
tifi cações a servidores ocupantes de cargos comissionados durante o exercício fi nanceiro de 2021.
INVESTIGADO(S): A apurar.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 10, IX, da Lei Federal nº 8.429, de 02.06.1992. ORIGEM: Representação formulada por Adal-
berto Andrade de Oliveira.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do procedimento.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 01 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 269.9.196222/2022
A Promotoria de Justiça de Santaluz/BA, por intermédio do Promotor de Justiça Designado que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 4º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04.07.2017, 
e no art. 15 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, publicada 
no Diário da Justiça Eletrônico de 13.04.2022, COMUNICA a todos quanto possam interessar, inclusive para efeito de eventual 
apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo através do endereço de e-mail santaluz@mpba.mp.br, o 
ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA n° 269.9.196222/2022, registrada para apurar suposta irregularidade referente à 
majoração ilegal dos subsídios dos secretários municipais de Santaluz-BA.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 27 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023
UAAF – Ato 0554/2020

PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

 CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA 

O Ministério Público do Estado da Bahia, através do Promotor de Justiça signatário, no uso de uma de suas atribuições cons-
titucionais e legais, conferida pelo art. 129, VI, da CF, c/c art. 73, I da Lei Complementar Estadual nº 11/96 c/c Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve converter a presente Noticia de Fato IDEA nº 724.9.260402/2023 
em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.

Santo Amaro/BA, 08 de novembro de 2023. 

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA  
Promotor de Justiça  

PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

EDITAL Nº 032/2024

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
Portaria-IDEA Nº 201.9.84207/2019
Origem: Representação formulada perante esta Promotoria de Justiça;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigos 127 e 129 da Constituição Federal; Lei 8.429/92 e Lei 7.347/85;
Interessado(a): Sociedade;
Objeto: Apurar supostas irregularidades constatadas no processo de credenciamento de profi ssionais de saúde no Município de 
Nova Viçosa/BA em descordo com a legislação pertinente no Edital n.º 003/2018-FMS.

BERNARDO BARBOSA SARKIS
Promotor de Justiça Substituto
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EDITAL Nº 031/2024

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Portaria-IDEA Nº 201.9.8456/2024
Origem: Conselho Tutelar;

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigos 127, 129 e 227 da Constituição Federal; Lei 8.069/90 e Lei 7.347/85;
Interessado(a): Sophia Viana Costa, Helena Viana Costa, Arthur Viana Costa, e Micaelly Viana Costa e Ana Victória dos S. 
Viana.
Objeto: Acompanhar a situação de vulnerabilidade vivenciada pelos irmãos a situação de vulnerabilidade vivenciada pelos 
irmãos Sophia Viana Costa, Helena Viana Costa, Arthur Viana Costa e Micaelly Viana Costa diante de suposta negligência 
por parte de sua genitora, a fi m de garantir a proteção dos seus direitos fundamentais.

BERNARDO BARBOSA SARKIS
Promotor de Justiça Substituto

Notícia de Fato n. 708.9.14048/2024

A 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEIXEIRA DE FREITAS, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso 
de suas atribuições legais e com fulcro no art. 4, I, da Resolução 174/2017, c/c art. 15 da Resolução 11/2022 do Conse-
lho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, a quem possa interessar, que a Notícia de Fato em 
epígrafe, instaurada a partir de notícia encaminhada pela Promotoria de Justiça de Jaguaré – MPES, acerca da pessoa 
idosa Benedito Alves dos Santos em suposta situação de risco e vulnerabilidade naquela Cidade e, atualmente, residindo 
em Teixeira de Freitas, foi fundamentadamente ARQUIVADA. No ensejo, nos termos dos art. 4, §1º, da Resolução 174, de 
4 de julho de 2017, e art. 16, da Resolução 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, dá-se ciência de que “No caso de indeferimento ou arquivamento, o noticiante será cientifi cado 
da decisão, da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, já acompanhado 
das respectivas razões.”

Teixeira de Freitas, 07 de março de 2024.

JOÃO BATISTA MADEIRO NETO
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

 Origem: Promotoria de Justiça de Taperoá 
Arquivamento de Procedimento Administrativo 
O Promotor de Justiça Pedro Ravel Freitas Santos, Titular da Promotoria de Justiça de Taperoá, no uso de suas atribuições, em 
conformidade com o art. 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem possa 
interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 324.9.58693/2022, que trata sobre um suposto crime de 
maus-tratos vivenciado por L. V. de J. dos S. (PCD).  
Taperoá-BA, 08 de março de 2024. 
Pedro Ravel Freitas Santos 
Promotor de Justiça Titular

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 
597.9.276052/2022. 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no uso de suas atribuições e de acordo com o artigo 20, da Resolução nº 
06/2009, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, alterado pela Resolução MPBA nº 01/2013, PROR-
ROGA, pelo período de 01 (um) ano, com fundamento no art. 11º da Resolução nº 174 do CNMP, o prazo de conclusão do Pro-
cedimento Administrativo - IDEA nº 597.9.276052/2022, que tem como objeto acompanhar e fi scalizar o atendimento bancário 
ofertado pelo Banco Crefi sa, para que, assim, realizadas as diligências restantes com vistas à coleta dos elementos de convicção 
necessários para este Órgão de Execução do Ministério Público. 
Valença, 08 de março de 2024. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça Titular 
COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITAPARICA, por meio 
do Promotor de Justiça em substituição, Ivan Ito Messias de Oliveira Júnior, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
no art. 4º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, comunicar a todos 
quantos possa interessar que foi PROMOVIDO o ARQUIVAMENTO dos procedimentos extrajudiciais abaixo, tendo os interessa-
dos o período de 10 dias para apresentar recurso pelo e-mail: 1pj.itaparica@mpba.mp.br
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Notícia de Fato nº 648.9.397989/2024 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Direito Processual Civil - O Próprio Idoso 
Data: 27-02-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 

Notícia de Fato nº 003.9.18632/2024 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Medida de Proteção – Criança e adolescente 
Data: 07-03-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 

Notícia de Fato nº 648.9.72396/2024 
Promoção de Arquivamento 
Área: Penal 
Objeto: Estelionato 
Data: 07-03-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 

Notícia de Fato nº 648.9.67801/2024 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Direito da Criança e do Adolescente 
Data: 07-02-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 

Notícia de Fato nº648.9.52763/2024 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Direito da Criança e do Adolescente  
Data: 07-03-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 

Itaparica, 08-03-2024 
Ivan Ito Messias de Oliveira Júnior

Origem: Promotoria de Justiça de Taperoá  
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL.  
IDEA: 003.9.340144/2023 
DATA DA CONVERSÃO: 22/02/2024  
O Promotor de Justiça Pedro Ravel Freitas Santos, Titular da Promotoria de Justiça de Taperoá, no uso de suas atribuições, vem, 
por meio deste Edital, comunicar aos interessados a CONVERSÃO da NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.340144/2023 em PROCE-
DIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL, com esteio no art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, bem como no art. 26, caput, da Resolução nº 06/2009, do Egrégio Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, para promover a coleta de informações, depoimentos, certidões e demais 
diligências necessárias à melhor elucidação dos fatos, para posterior instauração de Inquérito Civil Público, propositura de Ação 
Civil Pública ou arquivamento das presentes peças de informação, nos termos da lei.  
Taperoá-BA, 08 de março de 2024. 
Pedro Ravel Freitas Santos 
Promotor de Justiça

Edital – 030/2024 - Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 11º da RES 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, à vista da 
imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclu-
são, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo IDEA 597.9.123890/2020. 
Valença, 08 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz 
Promotoria de Justiça
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Edital – 031/2024 - Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 11º da RES 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, à vista da 
imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclu-
são, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo IDEA 597.9.237979/2021. 
Valença, 08 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz 
Promotoria de Justiça

Edital - 032/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.346947/2022, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 08 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça.

PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Objeto: Educação 
Procedimento Administrativo nº 644.9.500828/2023 
Data de Instauração: 22/02/2024 
Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça


